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Interfaces da Educação com políticas públicas e práticas educacionais

Neste último quadrimestre de 2019, a Re-
vista de Ciências Humanas da Universidade de 
Taubaté reúne artigos com temáticas diversas, 
que encontram na educação e no ensino um 
eixo central de investigação e de análise. No-
ta-se que a diversidade temática apresentada 
revela os fenômenos e as contradições vividas 
na realidade brasileira contemporânea. Conjec-
tura-se, nesse momento político conjuntural, 
uma direção governamental de regressão de 
direitos sociais com cortes/contingenciamen-
tos orçamentários na Educação e nas demais 
políticas sociais, que têm em sua base o libera-
lismo e o conservadorismo. 

Diante desse contexto, esse número apresen-
tou um caminho de resistência, pois desvelou 
aspectos da desigualdade social como resulta-
do da trajetória política do país ao tratar das 
nuances presentes na política de educação, 
além de valores que perpassam questões rela-
cionadas ao meio ambiente, à intervenção do-
cente e aos novos instrumentos de representa-
ção indenitárias e culturais. 

O leitor terá a oportunidade de tecer refle-
xões desde as raízes estruturais da sociedade, 
com a temática da desigualdade, até os fenô-
menos contemporâneos ora apresentados. 
Buscando um encadeamento lógico para a or-
ganização dos artigos, encontramos pesquisas 
que investigam a escola como porta de entrada 
de crianças e jovens para a educação formal, e 

como porta de saída dos egressos para o mun-
do do trabalho. Ao acompanhar o percurso des-
sas crianças e jovens através das instituições de 
ensino, os artigos aqui reunidos destacam te-
mas como identidade, cultura, criatividade, de-
sigualdade social, meio ambiente e era digital. 
Convidamos o leitor a percorrer conosco esse 
trajeto, e a conhecer as perspectivas dos pes-
quisadores sobre essa passagem – ora assusta-
dora, ora fascinante – pelo caminho da educa-
ção formal.

Os artigos que abrem a edição destacam 
questões relacionadas ao acesso à educação. 
O primeiro deles, “Caracterização da política de 
assistência estudantil: um enfoque na Universi-
dade de Brasília”, versa sobre a democratização 
do acesso ao ensino superior, analisando a po-
lítica de assistência estudantil frente ao cenário 
de desigualdades sociais. Em seguida temos o 
artigo “Formação para a inclusão da equipe pe-
dagógica do Colégio Militar Dom Pedro II”, que 
analisa o acesso de pessoas com necessidades 
educacionais especiais na Educação Básica. No 
artigo “Políticas de acesso nos processos sele-
tivos da rede de educação profissional no Bra-
sil: uma análise de desempenho”, coloca-se em 
questão a adequação dos processos seletivos 
para o ingresso de estudantes no Ensino Médio 
Profissionalizante.

Em sequência, o leitor encontrará dois arti-
gos que abordam a temática da desigualdade 

http://www.rchunitau.com.br
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social e suas consequências, dentre elas, as situações 
de vulnerabilidade social e dificuldade de acesso à 
educação de qualidade. Em “A contrarreforma do Es-
tado como fator de agravamento nas desigualdades 
da sociedade brasileira a partir dos anos de 1990”, 
aborda-se a questão da política neoliberal como fator 
de agravamento das desigualdades sociais e a emer-
gência do neoconservadorismo como expressão do 
caráter hierarquizado e autoritário da sociedade bra-
sileira.  Em “A formação profissional de jovens para 
além do mercado: o que pensam os docentes de uma 
associação profissionalizante”, a formação de jovens 
em situação de vulnerabilidade social é analisada a 
partir da perspectiva de docentes. 

Ainda sob o enfoque da perspectiva docente, o 
artigo “Enfermeiro é um educador? Representações 
sociais sobre a prática docente” analisa as represen-
tações sociais da docência para enfermeiro professor 
de cursos de graduação em Enfermagem, enquanto o 
artigo “Intervenção para o desenvolvimento da criati-
vidade de estudantes de engenharia” aborda o tema 

da preparação profissional e do desenvolvimento da 
criatividade, encontrando na motivação um fator pri-
mordial no processo de aprendizagem. Ainda nesse 
bloco, temos o artigo “Educação transformadora: de-
senvolvendo a consciência ambiental em alunos do 
ensino fundamental”, que aborda a questão da edu-
cação ambiental aliada ao fortalecimento da autono-
mia dos alunos do ensino fundamental. 

Na era digital, o tema da educação informatizada 
não poderia ser deixado de lado. Os últimos dois ar-
tigos desta edição abordam temáticas relacionadas 
à internet, às mídias digitais e à alfabetização no 
mundo digital. O artigo “Identidade, representação 
e cultura: a relação ‘raiz x nutella’ nas mídias sociais” 
discorre sobre as representações identitárias e cultu-
rais expostas na internet por meio das mídias sociais. 
Fechando a edição, temos o artigo “Alfabetização na 
era digital: um apelo à realidade”, que discute as con-
cepções de professores alfabetizadores sobre a alfa-
betização na era digital.

Boa leitura!

Angela Michele Suave 
Débora Inácia Ribeiro
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Resumo
O presente artigo descreve a política de assistência estudantil enquanto estratégia de enfrentamento às desigualda-
des sociais na Universidade de Brasília – UnB, uma vez que, no Brasil, essas diferenças são bastante expressivas. Para 
tanto, na realização deste estudo foram utilizadas as pesquisas bibliográfica e documental, partindo-se de um breve 
histórico em relação às políticas de educação voltadas à democratização do acesso e à garantia da permanência do 
estudante no ensino superior, com objetivo de analisar como se caracteriza essa política por meio da assistência estu-
dantil na UnB. Os resultados permitiram concluir que a assistência estudantil na universidade supracitada caracteriza-
-se, principalmente, por meio do oferecimento de programas que corroboram com os objetivos previstos no Progra-
ma Nacional de Assistência Estudantil - PNAES, muito embora não se contemple todas as ações previstas no decreto.

Palavras-chave: Universidade de Brasília. Assistência estudantil. Desigualdade social. PNAES.

Abstract
This article describes the policy of student assistance as a strategy for coping with social inequalities at the University 
of Brasília, since in Brazil these differences are quite significant. In order to do this, the bibliographical and documen-
tary research was used, starting from a brief history in relation to the education policies aimed at the democratization 
of access and the guarantee of the permanence of the student in higher education, in order to analyze how charac-
terizes this policy through student assistance at UnB. The results allowed us to conclude that student assistance at 
the aforementioned university is mainly characterized by the offer of programs that corroborate with the objectives 
set forth in the National Program of Student Assistance - PNAES, although not all the actions foreseen in the decree 
are contemplated.

Keywords: University of Brasilia. Student assistance. Social inequality. PNAES.

Recebido em 10 de 04 de 2019; Aceito em 10 de Outubro de 2019.
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INTRODUÇÃO

A educação exerce um papel de extrema importân-
cia na formação da cidadania. Torna o indivíduo mais 
crítico e consciente, ampliando sua visão de mundo 
e sua percepção sobre o papel que exerce na socie-
dade. A educação nos oportuniza não só compreen-
der a realidade tal como ela é, como também atuar, 
efetivamente, no intuito de transformá-la e buscar 
condições de participar ativamente na sociedade, in-
cluindo todos os indivíduos na busca de seus direitos 
(SILVA; FERREIRA; MOREIRA, 2018; MANRIQUE; MO-
REIRA, 2018). 

De acordo com Veloso (2009) a educação é funda-
mental para o desenvolvimento de um país, em espe-
cial, para um país como o nosso, o qual vivencia um 
contexto de grandes desigualdades sociais, regionais 
e econômicas, descambando em um nível educacio-
nal de baixa qualidade. Além disso, o autor ressalta 
que há uma priorização inversa em relação aos in-
vestimentos nesta área, direcionando mais recursos 
para o ensino superior do que no fundamental e mé-
dio, contribuindo para que a mobilidade educacional 
no Brasil seja baixa e deficitária.

Dentro desta realidade de desigualdade e precari-
zação do sistema educacional, Silva Júnior e Sampaio 
(2013) entendem que para os estudantes provenien-
tes de famílias com menor poder aquisitivo, o acesso 
a educação insere-se como espaço primordial para 
que haja uma transformação cultural, além da mobi-
lidade social garantindo assim, melhores condições 
de acesso e oportunidade no mercado de trabalho. 

 Neste contexto, a educação superior no Brasil vem 
aumentando as formas de acesso e permanência, vi-
sando à equidade de oportunidade entre as diversas 
camadas da população, através de políticas públicas 
voltadas aos estudantes oriundos de famílias menos 
favorecidas financeira ou socialmente (MANRIQUE, 
MOREIRA, 2018). Assim, como estratégia de enfren-
tamento às desigualdades sociais, a política de as-
sistência estudantil torna-se foco deste estudo, pois 
será analisado como ela se caracteriza na Universida-
de de Brasília - UnB, já que esta tem por objetivo con-
tribuir para permanência do estudante identificado 
em situação de vulnerabilidade social, durante a re-
alização do curso de graduação até sua diplomação. 

Ressalta-se que a referida estratégia é fruto de po-
líticas públicas educacionais, oriundas de reformas 
administrativas do Estado, que tem seu histórico 
marcado, ao longo do século XX, por ações assisten-
cialistas e seletivas, mas que foram evoluindo seu de-
senho institucional em busca da ampliação de direi-
tos e da inclusão social daqueles que se encontram 
socialmente excluídos (MOREIRA; MANRIQUE, 2014; 
MANRIQUE, MOREIRA, 2018).

Para tanto, este estudo faz uma contextualização 
através dos aspectos históricos, conceituais e legais 
que discorrem sobre as formulações que embasam 
as políticas públicas, em especial na área da educa-
ção voltadas para o ensino público superior até sua 
caracterização através da política de assistência estu-
dantil da UnB.

FUNDAMENTOS DAS DESIGUALDADES SO-
CIAIS E EDUCACIONAIS NO BRASIL

Segundo Silva Júnior e Sampaio (2010), a pobreza 
está diretamente relacionada às desigualdades so-
ciais, somada ao baixo nível educacional da popula-
ção brasileira. De acordo com estes autores este défi-
cit educacional interfere não só no desenvolvimento 
pessoal de cada indivíduo, mas no desenvolvimento 
do país.

O déficit educacional existente nas famílias consi-
deradas pobres geralmente perpassa várias gerações 
e sob a ótica de Silva Júnior e Sampaio (2010), está 
associado ao baixo background familiar, ou seja, bai-
xo nível de educação formal dos chefes de famílias. 
Este conceito concebe que, quanto menos estudos 
os pais de família têm, seus filhos também tenderão 
a possuir pouca formação educacional, resultando 
na perpetuação da pobreza. Assim como, no sentido 
inverso, um maior background dos pais gera maior 
nível de escolaridade para seus filhos. Este movimen-
to circular se fundamenta a partir de um “círculo vi-
cioso” explicado pelo princípio da causação circular e 
acumulativa. 

A teoria do princípio da causação circular e acumu-
lativa supracitada consiste na seguinte explicação: 
“O conceito envolve, naturalmente, uma constelação 
circular de forças, que tendem a agir e reagir inter-
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dependentemente, de sorte a manter um país pobre 
em estado de pobreza” (MYRDAL, 1960, p 27). Myr-
dal (1960) explica ainda que, em uma relação circu-
lar onde os elementos são positivos, ou seja, quando 
há uma maior possibilidade de realização de traba-
lhos intelectuais, mais saúde e maior qualidade na 
alimentação, por exemplo, há uma acumulação fa-
vorável de crescimento e não de declínio, da mesma 
forma que quando este processo não é favorável à 
ascensão, as desigualdades tendem a aumentar.

Diante dessa teoria, o Estado tem um papel fun-
damental na sociedade, já que através das políticas 
públicas é possível intervir em uma determinada re-
alidade, no intuito de contribuir com a diminuição 
das desigualdades, sejam sociais, sejam econômicas 
ou, ainda, de inclusão (MANRIQUE, MOREIRA, 2018). 
Para Silva Júnior e Sampaio (2010, p. 85) “a maioria 
destas políticas consiste em transferências monetá-
rias vinculadas a outras ações sociais focadas em pú-
blicos específicos”. Estes autores afirmam ainda que, 
em uma sociedade capitalista, somente através da 
oferta de renda para o atendimento às necessidades 
do cidadão é que poderemos alcançar a plena cida-
dania. 

Desta forma, as políticas públicas se constituem 
como um conjunto de ações oferecidas pelo Estado 
para promoção e garantias dos direitos dos cidadãos. 
Dentro desta perspectiva, a política de assistência 
estudantil tende a realizar ações voltadas à garantia 
dos direitos à educação e estas vão além da demo-
cratização do acesso ao ensino superior. Faz-se ne-
cessário investimento financeiro, de forma direta, em 
elementos que contribuam para o provimento dos 
recursos essenciais para permanência do estudante 
na universidade como alimentação, moradia, aquisi-
ção de materiais acadêmicos, custos com transporte, 
dentre outros, com objetivo de reduzir as desigual-
dades às quais estes estudantes estão submetidos. 
O inverso disso oportuniza o acesso e a permanên-
cia de estudantes de todas as classes e necessidades 
no ensino superior brasileiro, como apontam distin-
tas pesquisas significativamente atuais (MANRIQUE, 
MOREIRA, 2018; SILVA; FERREIRA; MOREIRA, 2018; 
MOREIRA; OLIVEIRA; LOPES; PANTOJA, 2018).

CONTEXTUALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLI-
CAS VOLTADAS À EDUCAÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 representa um marco para o avanço das políti-
cas públicas, já que esta veio garantir direitos sociais 
e dentre eles, a educação:

[...] Art.205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando o pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I-  Igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola [...] (BRASIL, 1988).

As políticas de educação concretizam-se e solidifi-
cam-se através de algumas legislações que surgem 
para assegurar este direito. No ensino superior, não 
diferente das demais políticas públicas, sua história 
vem marcada por uma trajetória de lutas e conquis-
tas. 

Neste sentido, elencam-se, abaixo, os principais 
documentos norteadores das políticas voltadas à 
educação pública superior, posteriores a Constitui-
ção de 1988, já que a partir dela iniciam-se os reco-
nhecimentos dos direitos sociais sob a forma de lei, 
inclusive com grandes contribuições para a assistên-
cia estudantil uma vez que esta se tornou uma po-
lítica de inclusão social, auxiliando na redução das 
desigualdades sociais através do oferecimento de 
mecanismos que possam viabilizar a permanência na 
universidade, dos estudantes em situação de vulne-
rabilidade social, até sua diplomação (MANRIQUE; 
MOREIRA, 2018).

Antes, porém, de citar as principais legislações 
que ocorreram após a promulgação da Constituição 
de 1988, consideramos oportuno mencionar, devi-
do sua relevância, a criação do Fórum Nacional de 
Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis 
(FONAPRACE)1, que ocorreu no final do ano de 1987, 

1   O Fórum Nacional de Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e 
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o qual se configurou como um grande aliado para o 
fortalecimento e implantação da assistência estu-
dantil no ensino superior.

A Lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) surge em 1996. Esta se baseou no 
princípio universal da educação para todos, após um 
período de reformas educacionais. Nesta legislação 
a assistência estudantil encontra apoio em seu 1º 
princípio do Art.3º que discorre sobre a igualdade de 
condições tanto para o acesso como também para a 
permanência do estudante (BRASIL, 1996).

A lei nº 10.172 regulamenta o Plano Nacional da 
Educação (PNE), de 09 de janeiro de 2001, que vem 
estabelecer a necessidade de elaboração de planos 
estaduais, municipais e distrital de educação com du-
ração de dez anos onde, após este prazo, um novo 
plano deverá ser implementado. Os planos são acom-
panhados e avaliados por comissão interinstitucional 
e no que tange ao ensino superior, além da expan-
são do acesso, estimula a importância de criação de 
programas de assistência estudantil com o objetivo 
de subsidiar estudantes socialmente vulneráveis com 
rendimento acadêmico satisfatório.

No ano de 2004 é instituído o Sistema Nacional de 
Avaliação do Ensino Superior (SINAES), sob a lei nº 
10.861 que tem por finalidade:

[...] §1o O SINAES tem por finalidades a melhoria da 
qualidade da educação superior, a orientação da ex-
pansão da sua oferta, o aumento permanente da sua 
eficácia institucional e efetividade acadêmica e social 
e, especialmente, a promoção do aprofundamento 
dos compromissos e responsabilidades sociais das ins-
tituições de educação superior, por meio da valoriza-
ção de sua missão pública, da promoção dos valores 
democráticos, do respeito à diferença e à diversidade, 
da afirmação da autonomia e da identidade institucio-
nal [...] (BRASIL 2004).

Estudantis (FONAPRACE) foi criado por ocasião do III Encontro Nacional de 
Pró-Reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis, realizado de 21 a 23 

de outubro de 1987, na cidade de Manaus/AM e congrega os Pró-Re-
itores, Sub-Reitores, Decanos, Coordenadores ou responsáveis pelos 

assuntos comunitários e estudantis das Instituições Federais de Ensino 
Superior (IFES) do Brasil. Ver site: http://www.fonaprace.andifes.org.br/

index.php/sobre/

Ressalta-se que de acordo com Sobrinho (2010) 
a avaliação como instrumento de organização e re-
forma educacional, produz transformações sociais 
importantes e tem alcançando um papel relevante 
não só para o estabelecimento de novas exigências 
da qualidade no ensino superior, mas também para 
o surgimento de políticas públicas voltadas para a 
gestão educacional. Especificamente, neste estu-
do, enfatizaremos a esfera educacional em nível da 
assistência estudantil, a qual se insere em uma das 
dimensões institucionais proposta pelo SINAES, a 
responsabilidade social, sob o aspecto da inclusão 
social, em função da importância que esta tem em 
uma sociedade tão desigual, no tocante ao viés so-
cioeconômico, como o que estamos inseridos, retra-
tado por pesquisadores que investigam a situação do 
ensino superior brasileiro (MANRIQUE; MOREIRA, 
2018; RODOVALHO; PORTO; MOREIRA, 2016; RODO-
VALHO; MOREIRA; MANÉ, 2018)..

Como uma proposta para democratização do aces-
so, em 24 de abril de 2007 foi implementado o De-
creto nº 6.096 que sanciona o Programa de Apoio 
a Planos de Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais (REUNI), o qual objetiva criar con-
dições para ampliação do acesso e permanência na 
educação superior, tanto no que se refere à estrutura 
física como também em relação a recursos humanos, 
de acordo com seu art.1º. (BRASIL, 2007).

Com objetivo de se obter maior definição e traçar 
diretrizes para a consolidação da assistência estu-
dantil, o FONAPRACE colaborou, a partir de uma pes-
quisa sobre o perfil dos estudantes das instituições 
de ensino superior, com a criação, em 2007, do Plano 
Nacional de Assistência Estudantil que, em 12 de de-
zembro do mesmo ano, foi instituído como Portaria 
Normativa nº 39 - Programa Nacional de Assistência 
Estudantil (PNAES), para as universidades federais o 
qual, logo em seguida tornou-se o Decreto nº 7234 
em 10 de julho de 2010:

[...] Art. 1o  O Programa Nacional de Assistência Estu-
dantil - PNAES, executado no âmbito do Ministério da 
Educação, tem como finalidade ampliar as condições 
de permanência dos jovens na educação superior pú-
blica federal.

Art. 2o  São objetivos do PNAES:
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I - democratizar as condições de permanência dos jo-
vens na educação superior pública federal;

II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e 
regionais na permanência e conclusão da educação 
superior;

III - reduzir as taxas de retenção e evasão; e

IV - contribuir para a promoção da inclusão social pela 
educação [...]. (BRASIL, 2010)

Dentro desta perspectiva a assistência estudantil 
vem como uma vertente da política de inclusão so-
cial da universidade para redução das desigualdades 
sociais, já que se faz necessário não só a democrati-
zação do acesso ao ensino superior, mas a garantia 
da permanência do estudante na universidade até a 
conclusão de seu curso. 

[...] Se a palavra de ordem da década passada foi ex-
pandir,  a desta década precisa ser democratizar. E 
isto significa criar oportunidades para que os milha-
res de jovens de classe baixa, pobres, filhos da clas-
se trabalhadora e estudantes das escolas públicas 
tenham acesso à educação superior. Não basta mais 
expandir o setor privado - as vagas continuarão ocio-
sas; não basta aumentar as vagas no setor público 
- elas apenas facilitarão o acesso e a transferência 
dos mais aquinhoados [...] (RISTOFF 2008, p. 45). 

O surgimento destas legislações, mais particular-
mente o REUNI e o PNAES, veio ascender e institucio-
nalizar a assistência estudantil como política pública, 
disponibilizando recursos orçamentários específicos 
para as universidades federais, com intuito de garan-
tir não só o acesso, mas também a permanência dos 
estudantes no ensino superior até sua diplomação.

CARACTERIZAÇÃO DA POLÍTICA DE ASSIS-
TÊNCIA ESTUDANTIL DA UNB

A Diretoria de Desenvolvimento Social (DDS) é um 
setor vinculado ao Decanato de Assuntos Comunitá-
rios (DAC), responsável pela gestão da política de as-
sistência estudantil na Universidade de Brasília. Suas 
atividades são voltadas ao planejamento, operacio-
nalização e gerenciamento das ações do PNAES, que 
se caracteriza, principalmente, além do acolhimento 
inicial e escuta qualificada de seus profissionais, atra-

vés dos programas de assistência estudantil destina-
dos aos estudantes em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica. Seu objetivo é realizar ações volta-
das às estratégias de inclusão social, para redução 
das desigualdades sociais, atuando como instrumen-
to de garantia dos direitos de cidadania dos estudan-
tes. 

Para participação nos programas é necessário, ini-
cialmente, a realização de um estudo socioeconômi-
co para verificar se o estudante está inserido em situ-
ação de vulnerabilidade social, o qual de acordo com 
o PNAES são estudantes com renda per capta familiar 
de até um salário mínimo e meio. Uma vez identifi-
cado como estudante Participante dos Programas de 
Assistência Estudantil (PPAES), estes serão elegíveis 
para acessar os programas a seguir relacionados.

PROGRAMA BOLSA ALIMENTAÇÃO

É ofertado em parceria com a Diretoria do Restau-
rante Universitário (DRU), através da gratuidade ao 
Restaurante Universitário (RU),o qual fornece as três 
principais refeições diárias - café da manhã, almoço e 
jantar. Uma vez identificado como PPAES, o estudan-
te tem acesso direto a este benefício, necessitando, 
apenas, após realização do estudo socioeconômico, 
assinar o Termo de alimentação2. Este benefício é ex-
tensivo a todos os estudantes PPAES. Desde agosto 
de 2015 a UnB possui RU em todos os seus campi.

AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO COMPLEMENTAR PARA ESTU-
DANTES DO PROGRAMA MORADIA DA GRADUAÇÃO 

Este auxílio é uma ação complementar ao Progra-
ma Bolsa Alimentação, específico aos estudantes que 
participam do Programa Moradia Estudantil da gra-
duação, na Casa do Estudante Universitário (CEU). 
Referido auxílio é destinado em pecúnia, no valor 
de R$ 15,00 (quinze reais)/dia para os dias em que o 
R.U. não funciona (finais de semana e feriados). 

2  O Termo de alimentação é um documento assinado pelo estu-
dante considerado PPAES. Ou seja, após a finalização de seu estudo socio-
econômico, o estudante que se torna elegível a participar dos programas, 

assina o referido documento para que possa acessar gratuitamente ao RU.
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PROGRAMA AUXÍLIO SOCIOECONÔMICO - PASE

É a concessão de um auxílio financeiro mensal no 
valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco 
reais). Tem a finalidade direta de contribuir na redu-
ção das desigualdades sociais com objetivo de subsi-
diar a permanência do estudante, na universidade, 
até sua diplomação. Possui edital próprio. É realizada 
uma seleção, a partir do número de vagas disponí-
veis, de acordo com os recursos do PNAES destina-
dos a este fim.

PROGRAMA MORADIA ESTUDANTIL DA GRADUAÇÃO - 
PME-G

Este programa é destinado sob duas modalidades: 
em forma de vagas nos apartamentos da Casa do 
Estudante Universitário (CEU) e através de pecúnia, 
com repasse mensal de R$ 530,00 (quinhentos e trin-
ta reais). 

A primeira modalidade é ofertada aos estudantes 
cujas famílias não residam e nem possuam imóvel 
próprio no Distrito Federal e cujos cursos forem ofer-
tados no campus Darcy Ribeiro. A CEU é composta 
por dois blocos com 90 (noventa) apartamentos do 
tipo duplex. Destes, dois são adaptados para porta-
dores de necessidades especiais. Os apartamentos 
são organizados para receber quatro estudantes, to-
talizando 360 (trezentos e sessenta) vagas.

A segunda modalidade é destinada quando não 
houver vagas na CEU e na existência de quotas em 
pecúnia, de acordo com a disponibilidade orçamen-
tária. Com exceção do Campus Darcy Ribeiro, que é 
o único que possui residência universitária, este pro-
grama é disponibilizado apenas através de pecúnia. 
Possui edital próprio.

PROGRAMA MORADIA ESTUDANTIL DA PÓS-GRADUA-
ÇÃO- PME-PG

É destinado aos estudantes de pós-graduação 
stricto-senso (mestrado e doutorado) dos cursos pre-
senciais que não residem e não possuam imóvel no 
Distrito Federal. É ofertado através de moradia tem-
porária em vagas de apartamentos disponíveis no 
bloco “K” da Colina, no campus Darcy Ribeiro. São 
18 (dezoito) apartamentos, com quatro vagas ofer-

tadas em cada um deles, totalizando 72 (setenta e 
duas) vagas. Ressalta-se que o programa moradia da 
pós-graduação é financiado pela Fundação Universi-
dade de Brasília - FUB, uma vez que os recursos do 
PNAES são específicos para estudantes dos cursos de 
graduação.

PROGRAMA AUXÍLIO EMERGENCIAL

Consiste no auxílio em forma de recurso financei-
ro no valor de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e 
cinco reais) aos estudantes regularmente matricula-
dos em cursos presenciais de graduação que se en-
contram em situação de vulnerabilidade social. Este 
programa dispõe de uma resolução específica e que 
contempla estudantes que não estejam inseridos nos 
programas de assistência estudantil da Universidade. 
Está previsto para situações emergenciais e inespe-
radas e o valor somente é concedido após entrevista 
com assistente social para análise e parecer social 
sobre a situação. O estudante poderá receber até o 
limite de três auxílios no semestre, caso a situação de 
vulnerabilidade inicial persista.

PROGRAMA BOLSA PERMANÊNCIA – MEC

É um auxílio financeiro proveniente direto do go-
verno federal, através do Ministério da Educação 
- MEC, com objetivo de minimizar as desigualdades 
sociais e contribuir para a permanência e diplomação 
dos estudantes de graduação em situação de vulne-
rabilidade social de cursos de graduação com carga 
horária a partir de 5 horas/dia. Para este público é 
pago uma bolsa no valor de R$ 400,00 (quatrocentos 
reais). Além destes, a bolsa também é destinada à 
todos os estudantes indígenas e quilombolas e em 
razão de suas especificidades (como condição geo-
gráfica, costumes, línguas, entre outros), o valor da 
bolsa é de R$900,00 (novecentos reais). Atualmente, 
o MEC não está realizando inserções de novos estu-
dantes no programa que não sejam indígenas e qui-
lombolas.

PROGRAMA DE ACESSO À LÍNGUA ESTRANGEIRA

Desenvolvido em parceria com a Escola UnB Idio-
mas. É disponibilizado até duas vagas, por turma, aos 
estudantes PPAES, com isenção das mensalidades. O 
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número de vagas disponibilizadas, por semestre e, ain-
da, os termos para seleção dos estudantes são elabo-
rados e publicizados pela própria escola UnB Idiomas. 

PROGRAMA VALE-LIVRO

Desenvolvido em parceria com a Editora UnB, onde 
são oferecidos cinco vales por semestre letivo, os quais 
dão direito a 10% de desconto, além do desconto de 
40% já oferecido a todos os estudantes da UnB, para 
compra de livros na editora supracitada.

OUTROS TIPOS DE ASSISTÊNCIA

Além dos muitos programas anteriormente citados, 
a Universidade de Brasília conta com outros tipos de 
atendimento que visam assegurar os direitos e a ma-
nutenção do aluno durante sua permanência. Existe o 
Centro de Atendimento e Estudos Psicológicos – CAEP; 
o atendimento ao estudante com necessidades educa-
tivas especiais; o núcleo de atendimento ao estudante 
em vulnerabilidade, entre outros.

Esses núcleos, mais voltados à inclusão e à inserção 
social, têm primordial importância, haja vista que são 
responsáveis por um trabalho que assegura a igualda-
de de oportunidade; a igualde de direitos; a inclusão 
social; a inclusão das pessoas com necessidades espe-
ciais; o atendimento psicopedagógico, entre outros, 
que também podem ser responsáveis pelo abandono 
do estudante no ensino superior, como vem apontan-
do diversas pesquisas (MOREIRA; MANRIQUE, 2014; 
MANRIQUE, MOREIRA, 2018; SILVA; FERREIRA; MOREI-
RA, 2018; MOREIRA; OLIVEIRA; LOPES; PANTOJA, 2018; 
RODOVALHO; PORTO; MOREIRA, 2016; RODOVALHO; 
MOREIRA; MANÉ, 2018).

ABRANGÊNCIA DA ASSISTÊNCIA ESTUDAN-
TIL NA UNB 

Este estudo está fundamentado no relatório de ges-
tão da Diretoria de Desenvolvimento Social (DDS), do 
ano de 2015, da Universidade de Brasília. Referido do-
cumento, dentre outros assuntos, faz um levantamento 
dos últimos anos, do número de estudantes participan-
tes dos programas de assistência estudantil e da equi-
pe que compõe a DDS. Além disso, enquanto assistente 
social desta diretoria, desenvolvemos atividades dire-
tamente relacionadas ao atendimento do estudante e 

despertou-nos o interesse na temática devido a per-
cepção da importância desta política na vida acadêmi-
ca dos estudantes contemplados, já que eles buscam a 
redução das desigualdades sociais, minimizando a eva-
são e contribuindo para a garantia da permanência do 
estudante, na universidade. 

Como dados que nos auxiliaram na definição deste 
artigo, seguem tabelas com os quantitativos de estu-
dantes que foram contemplados através da assistên-
cia estudantil, nesta universidade, nos últimos anos. 
De acordo com eles podemos observar o crescente 
aumento da demanda de estudantes que são conside-
rados PPAES. Na tabela 1, verificamos que o número 
de estudantes PPAES cresceu em média 20,24% a cada 
ano, de 2011 a 2015.

Tabela 1: Estudantes Participantes dos Programas de 
Assistência Estudantil - 2011 a 2015

Ano Participantes 
dos Programas Variação %

2011 1.972 -

2012 2.604 32%

2013 3.216 24%

2014 4.182 30%

2015 4.816 15,2%

Fonte: Relatório de gestão da Diretoria de Desenvolvi-
mento Social da UnB– 2015

Por sua vez, na Tabela 2 pode-se observar o mesmo 
quantitativo da tabela anterior, porém especificado por 
campus.

Tabela 2: Estudantes Participantes dos Programas de 
Assistência Estudantil por campus - 2011 a 2015.

ANO Darcy 
Ribeiro FCE FGA FUP Total

2011 1.322 320 142 188 1972

2012 1.735 404 165 300 2604

2013 2.031 431 294 460 3216

2014 2.503 497 337 845 4182

2015 3.121 511 348 836 4816

Fonte: Relatório de gestão da Diretoria de Desenvolvi-
mento Social da UnB- 2015
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Tendo em vista que além do Programa de alimen-
tação, o Auxílio Socioeconômico - PASe e o Progra-
ma de Moradia Estudantil da graduação - PME-G são 
os programas de maior destaque e procura, segue a 
ilustração do quantitativo de estudantes contempla-
dos em cada um deles. Na tabela 3, abaixo, tem se o 
número dos auxílios socioeconômicos (PASe) dispo-
nibilizados entre 2011 e 2015.

Tabela 3: Estudantes contemplados com o PASe – 
2011 a 2015

Ano
Auxílio Socioeconômico

Novas 
Vagas Total Variação

2011 556 1006 -

2012 200 1206 19,9%

2013 280 1480 22,7%

1º/2014 452
1938 30,9%

2º/2014 458

1º/2015 433 2432 25,5%

Fonte: Relatório de gestão da Diretoria de Desenvol-
vimento Social da UnB- 2015

Ainda sobre o PASe, conforme o relatório de gestão 
da DDS, em 2º/2015 houve atraso no processo de pu-
blicação do edital, seleção dos candidatos e resulta-
do deste programa, devido greve dos servidores téc-
nico-administrativos (que iniciou em maio e finalizou 
apenas em outubro/2015). Desta forma, o resultado 
só foi divulgado no início do ano de 2016 e, portanto, 
a tabela acima não descreve a totalidade de estudan-
tes contemplados com o referido programa ao longo 
de 2015. Porém, após a finalização do processo sele-
tivo do segundo semestre de 2015, houve a inserção 
de mais 414 (quatrocentos e quatorze) estudantes. 

Em relação ao Programa Moradia Estudantil da 
graduação - PME-G, percebe-se que o maior aumen-
to no número de acesso, se deu em 2014. Nesse ano, 
houve durante o segundo semestre, a reinauguração 
da CEU o que oportunizou a oferta de mais vagas no 
programa, segue tabela 4, com o detalhamento das 
informações: 

Tabela 4: Estudantes contemplados com o PME – G

Ano 
Moradia Graduação

Total Variação

2011 482 -

2012 467 -3,1%

2013 717 53,5%

2014 1126 57,0%

2015 1197 6,3%

Fonte: Relatório de gestão da Diretoria de Desenvol-
vimento Social da UnB- 2015

De acordo com as tabelas acima, percebe-se que 
os programas de assistência estudantil oferecidos 
são, a cada semestre, mais requisitados, pois à me-
dida que há uma maior democratização do acesso 
ao ensino superior, expande-se também o número 
de estudantes que buscam suporte junto à diretoria 
supracitada. 

Assim, importante se faz verificar, além dos progra-
mas oferecidos, se a infraestrutura e o corpo técnico 
também estão se expandindo para maior abrangên-
cia e celeridade nos atendimentos realizados. Para 
esta verificação apresentamos, na tabela 5, os dados 
em relação à equipe técnica que compõe a diretoria 
em questão, em cada um dos campi referente ao ano 
de 2015:
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Tabela 5: Profissionais da DDS por Campus - Cargo, Tipo de Vínculo com a UnB – 2015

Profissionais CEU Darcy 
Ribeiro FCE FGA FUP

Servidores

 Assistentes Sociais 2 8 2 2 3

 Assistente Administrativo 1 2 - - -

 Administrador - 1 - - -

 Enfermeira - - - - 1

 Estatístico - 1 - - -

 Pedagogas - 3 - - -

 Técnico em Assuntos Educacionais
Secretárias Executivas

- -
2

- - 1

Funções de Confiança

 Diretor (CD-4) - 1 - - -

 Coordenador Administrativo (FG-1) - 1 - - -

 Coordenador SME/CGCEU (FG-1) - - - - -

 Coordenador SPS (FG-1) - - - - -

 Assistente de Direção (FG-2) 1 - - - -

Terceirizados

 Contínuo - - - - -

 Auxiliar Técnico - 1 - - -

 Auxiliar Administrativo - 1 - - -

Estagiários

 Estagiário de Graduação 1 3 - 1 1

TOTAL 6 25 2 4 6

Fonte: Relatório de Gestão da Diretoria de Desenvolvimento Social de 2015- DDS

Na tabela 6, logo abaixo, segue um comparativo entre total do número de servidores/terceirizados/contra-
tos informais/estagiários dos anos de 2013 a 2015:
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Tabela 6: Profissionais da DDS Comparativo - Cargo, Tipo de Vínculo - 2013 a 2015

Profissionais 2013 Novas 
contratações Saídas 2014 2015

Servidores

Assistentes Sociais 9 10 3 16 17

Assistente Administrativo 1 2 - 3 4

Administrador 1 1 1 1 2

Enfermeira 1 - - 1 1

Estatístico - 1 - 1 1

Pedagogas 2 1 - 3 3

Técnico em Assuntos Educacionais 1 - - 1 1

Secretárias Executivas - - - - 2

Funções de Confiança

 Diretor (CD-4) 1 - - 1 1

 Coordenador Administrativo (FG-1) 1 - - 1 1

 Coordenador SME/CGCEU (FG-1) 1 - - 1 1

 Coordenador SPS (FG-1) - 1 - 1 1

 Assistente de Direção CGCEU (FG-2) - 1 - 1 1

SICAP1

Assistentes Sociais 6 3 9 - -

Assistente Administrativo 3 - - 3 -

Terceirizados

Contínuo 2 - - 2 -

Auxiliar Técnico 1 1 1 1 1

Auxiliar Administrativo - 1 - 1 1

Estagiário Técnico 1 - 1 - -

Estagiários

 Estagiário de Graduação 7 4 5 6 6

TOTAL 38 26 20 44 44

               Fonte: Relatório de Gestão da Diretoria de Desenvolvimento Social 2015 - DDS

Conforme tabela acima, houve um aumento considerável da maior parte dos servidores técnico-adminis-
trativos, assim como por parte dos estudantes contemplados na assistência estudantil.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto entende-se que a democrati-
zação do acesso tem oportunizado que pessoas de 
todas as classes sociais acessem o ensino superior e 
os programas de assistência estudantil tem sido im-
portante aliado junto aos estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica, no sentido de sub-
sidiar a permanência dos mesmos e, portanto, con-
tribuir para minimização das desigualdades sociais. 

No caso da UnB percebe-se um aumento impor-
tante da oferta de vagas nos programas de assistên-
cia estudantil oferecidos, demonstrando que houve a 
expansão não só do acesso à universidade, mas tam-
bém a ampliação do público contemplado com os 
programas, já que é necessário fornecer condições 
de permanência para conclusão, com sucesso, do en-
sino superior. De todo modo, a assistência estudantil 
continua sendo muito seletiva, não sinalizando indí-
cios de que possa vir a tornar-se universal, ou seja, 
atingindo a todos que dela necessitar.

A partir dos elementos descritos neste estudo, ve-
rificou-se que, de acordo com as tabelas 1, 3, 4 e 6, 
nos anos de 2011 a 2015, houve aumento de vagas 
nos programas oferecidos e, consequentemente, do 
número de estudantes atendidos com um crescimen-
to bastante significativo, já que esta expansão variou 
de 1.972 (um mil novecentos e setenta e dois) para 
4.816 (quatro mil oitocentos e dezesseis).

No que se refere ao número de profissionais lota-
dos na DDS, apesar de ter havido aumento em seu 
quantitativo, este não acompanha o crescimento ex-
ponencial de estudantes atendidos no decorrer dos 
anos.

Quando se analisa, isoladamente, os profissionais 
da área de serviço social, apesar de termos observa-
do novas contratações em 2014 e 2015, entende-se 
que este crescimento não acompanhou o quantita-
tivo de estudantes contemplados na DDS, já que os 
processos de trabalho desta diretoria, em especial, 
para inserção dos estudantes na assistência estu-
dantil demandam várias rotinas a estes profissionais, 
como a verificação manual de todas as documenta-
ções entregues por cada um dos estudantes que al-
mejam sua participação na assistência estudantil. 

Estas ações são bastante burocráticas e geralmen-
te possuem prazo de finalização específico, visto que 
os programas são regidos por editais.

Na área da Pedagogia, apesar de ter aumentado 
em 50% o seu corpo técnico (que variou de dois para 
três profissionais), o quantitativo de pedagogas, com 
os novos direcionamentos em relação a este fazer 
profissional, como o acompanhamento pedagógico 
aos estudantes ainda está a desejar, pois seria ne-
cessário, pelo menos, um profissional desta área em 
cada um dos outros campi, já que, devido o maior nú-
mero de estudantes contemplados pela assistência 
estudantil estarem no Campus Darcy Ribeiro, todas 
as pedagogas estão lotadas no campus em questão.

Ressalta-se ainda que além destes dados, de 2011 
até os dias atuais,  não houve alteração de locali-
zação e infraestrutura destinadas a esta diretoria. 
A DDS localiza-se no subsolo da reitoria - Campus 
Darcy Ribeiro onde não há cabines de atendimentos 
individuais para todos os profissionais que atendem 
ao público, o que fragiliza o sigilo das informações 
durante os atendimentos e escutas qualificadas. Nos 
demais campi também não ocorreram modificações 
na estrutura física do espaço destinado à assistência 
estudantil.

Com o advento do PNAES em 2010, a assistência es-
tudantil adquire status de política pública financiada 
com recursos da união, a partir de dotação orçamen-
tária específica, através de fundo próprio destinado 
a esta finalidade a todas as Instituições Federais de 
Ensino Superior (IFES). Com isso, pode-se diversificar 
e ampliar os programas de assistência estudantil no 
ensino público superior.

Ainda, de acordo com o decreto Nº 7.234/10, art. 
3 estão prenunciados ações nas áreas de moradia 
estudantil, alimentação, transporte, saúde, inclusão 
digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico, 
acesso e aprendizagem aos portadores de deficiência 
e demais transtornos do desenvolvimento. A previ-
são dessas ações contribui para a oferta de ativida-
des voltadas ao ensino, pesquisa e extensão, evitan-
do práticas assistencialistas, a retenção e a evasão 
acadêmica.
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A caracterização da assistência estudantil na UnB 
forma-se, principalmente, através de programas que 
contemplam várias ações previstas no PNAES, porém 
não atende todas elas. Ainda se faz necessário, além 
da ampliação do acesso aos programas existentes, a 
oferta de novos programas que contemplem apoio à 
saúde, creche, transporte, cultura, esporte e apren-
dizagem dos portadores de deficiências e outros dé-
ficits. Atualmente a DDS em parceira com o CAEP, 
têm desenvolvido um grupo aberto de acolhimento 
aos estudantes participantes do PME-G da modalida-
de pecúnia, tem em vista estarem distantes da sua 
base familiar de apoio e o grupo semanalmente dis-
cute assuntos relacionados a vida acadêmica, social, 
familiar e demais aspectos do cotidiano. 

Entende-se que a DDS ainda caminha no sentido 
de buscar muitos avanços, inclusive burocráticos, 
para que possa ser mapeado e implementado uma 
rede de apoio, serviços e programas que contem-
plem todos os aspectos do PNAES, de forma articula-
da, já que a própria UnB oferece várias dessas ações 
em setores específicos, mas de forma isolada da as-
sistência estudantil pois só assim a política de assis-
tência estudantil da UnB poderá contribuir para sua 
expansão e, consequentemente, para uma maior vi-
sibilidade da importância de suas ações, já que estas 
auxiliam diretamente no combate às desigualdades 
sociais, evitando a retenção e evasão dos estudantes 
socioeconomicamente vulneráveis.
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Resumo
A educação é um direito assegurado para todos os sujeitos. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é verificar como 
a acessibilidade comunicacional, atitudinal e arquitetônica de uma escola interfere no processo de inclusão das pes-
soas com necessidades educacionais especiais, bem como, estimular a discussão sobre o tema na perspectiva de 
contribuir para a qualidade do processo educacional e de oportunizar a análise e reflexão em relação ao assunto. 
Como proposta metodológica foi realizado um estudo baseado em referenciais teóricos e legislações que sustentam 
o tema abordado, além da realização de uma pesquisa de campo com alunos, monitores e professores, no intuito de 
compreender a percepção e os interesses no que se referem a inclusão escolar. A análise dos resultados favoreceu a 
divulgação interna e subsidiou ações na perspectiva da inclusão, além de que, permitiu a detecção da necessidade de 
adequação nas práticas pedagógicas, da formação dos profissionais e da readequação da estrutura física para garantir 
a inclusão. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva. Formação Militar. Formação de Professores.

Abstract
The education is a guaranteed right for all subjects. Therefore, the objective of this paper is to verify how the commu-
nicational, attitudinal and architectural accessibility of a school interfere in the process of inclusion of people with 
special educational needs, as well as to stimulate the discussion about the subject with the perspective of contributing 
to the quality of the educational process and to provide analysis and reflection on the subject. As a methodological 
proposal, a study was carried out based on theoretical references and legislation that support the theme addressed, 
as well as conducting field research with students, monitors and teachers, in order to understand the perception and 
interests regarding inclusion school. The analysis of the results favored the internal disclosure and subsidized actions 
from the perspective of inclusion, besides, it allowed the detection of the need for adequacy in the pedagogical prac-
tices, the training of professionals and the adjustment of the physical structure to guarantee inclusion.

Keywords: Inclusive Education. Military Formation. Teacher training.
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INTRODUÇÃO 

Um dos desafios da educação inclusiva é assegurar 
o acesso e a permanência do estudante na escola. 
Nos últimos anos, ocorreu um importante avanço na 
legislação que trata sobre o assunto, exigindo nova 
postura dos sistemas de ensino, da escola, dos edu-
cadores e dos alunos na perspectiva de adequarem 
às reais necessidades inerentes a diversidade huma-
na. Por esse viés, preparar adequadamente a comu-
nidade escolar formando professores, especialistas, 
analistas, diretores, auxiliares, pais e alunos no cami-
nho da inclusão evidencia-se como fator que contri-
bui significativamente para que todos os envolvidos 
tenham atitudes coerentes e favoreçam o processo; 
da mesma forma o cuidado com a arquitetura dos 
prédios, fará com que a escola se torne um espaço 
para todos. 

Ressalta-se que a Constituição Federal de 1988 
traz como um dos objetivos fundamentais o previs-
to no art. 3º, inciso IV, “promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (BRASIL, 
2015, p.11). O Artigo 205 da referida Carta Magna 
destaca a educação como direito de todos, que deve 
garantir o pleno desenvolvimento da pessoa, o exer-
cício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
Dessa forma, o papel primordial da escola sintoniza-
do com a legislação é ofertar um ensino de qualidade 
e atender a diversidade, considerando que todos os 
estudantes têm o direito a uma educação de qualida-
de, independente de possuir ou não alguma necessi-
dade educacional especial. 

Partindo dessas premissas, esta pesquisa bus-
ca atender alguns objetivos, no sentido de verificar 
como a acessibilidade comunicacional, atitudinal e 
arquitetônica de uma escola, interfere no processo 
de inclusão das pessoas com necessidades educa-
cionais especiais, bem como, estimular a discussão 
sobre o tema na perspectiva de contribuir para a 
qualidade do processo educacional e de oportunizar 
a análise e reflexão em relação ao assunto. 

Com o intuito de alcançar os objetivos propostos 
foi realizado um estudo de campo no Colégio Militar 
Dom Pedro II – CMDP II, instituição ligada ao Corpo 
de Bombeiros Militar do Distrito Federal – CBMDF, 

local este em que foi aplicado questionários a profes-
sores, monitores e alunos. Com o acesso aos resulta-
dos, foi estimulado a reflexão e discussão a respeito 
do tema inclusão escolar, além da oferta de forma-
ção continuada que tratou a respeito do assunto. 

DESAFIOS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A promoção da pessoa humana deve acontecer em 
todos os contextos sociais e de forma peculiar na es-
cola, por meio da oferta de uma educação que pro-
mova o sujeito humano, garantindo a ele uma edu-
cação de qualidade, capaz de levá-lo para a prática 
da cidadania e preparação para as atividades laborais 
(BRASIL, 1996). Assim, tal espaço pressupõe ofertar 
um serviço que atenda com qualidade todas as pes-
soas, incluindo alunos com deficiência, com transtor-
nos globais do desenvolvimento e/ou com altas habi-
lidades/superdotação (BRASIL, 2014).

Nessa lógica, analisar a Educação Inclusiva no es-
paço escolar pressupõe repensar o ambiente, as prá-
ticas, as relações, sobretudo, os vínculos estabeleci-
dos entre alunos, professores e demais membros da 
comunidade escolar. 

Prioste (2006) destaca que muitas das limitações 
perpassam pelas condições de trabalho e pelos es-
tereótipos perante a diversidade. Ou seja, embora 
existam espaços compartilhados e a escola é um de-
les, existe também a exclusão, tendo em vista que a 
subjetividade do outro é considerada estranha mes-
mo em um local em que deveria ser observada e aco-
lhida. 

Nesse sentido é comum as barreiras que se im-
põem na operacionalização do processo inclusivo 
nas mais diversas escolas públicas e privadas do país, 
que se materializam pela ausência de pessoal espe-
cializado, dificuldade frente a prática inclusiva e ine-
ficiência nos processos. 

Assim, por mais que exista o substrato legal indi-
cando o que deve ser feito frente a realidade que se 
apresenta, encontra-se aspectos que escapam tor-
nando a legislação incapaz, por si só, de garantir de 
uma prática inclusiva que proporcione ao aluno com 
deficiência o crescimento e a aprendizagem necessá-
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rias, de acordo com suas particularidades. 

Neves, Rahme e Ferreira (2019) pontuam que mes-
mo o substrato legal é incapaz de contemplar a com-
plexidade que tangencia a educação inclusiva, o que 
dificulta que ela seja realmente para todas as pes-
soas. A esse respeito, as autoras reforçam que “na 
busca por oferecer uma educação para todos, por 
combater incisivamente a desigualdade, enseja-se o 
risco de apagar a identidade e produzir a indiferença, 
capaz de configurar como uma nova forma de segre-
gação” (NEVES, RAHME E FERREIRA, 2019, p. 11).

Ou seja, o processo de uma educação inclusiva 
pressupõe muito mais do que trazer as pessoas com 
deficiência para dentro do espaço escolar, mas sim 
em criar condições para que esse sujeito cresça, se 
desenvolva enquanto pessoa humana, construa sua 
identidade na relação com os pares do processo edu-
cativo e tenha todas as condições necessárias à sua 
emancipação enquanto sujeito (MOREIRA e CHA-
MON, 2015). 

Por esse viés, a educação torna-se desafiante para 
a sociedade e para as organizações de ensino, se le-
vado em consideração 

[...] o longo percurso de estigmatização social experi-
mentado pelas pessoas com deficiência e a constitui-
ção dos espaços segregados. Romper com essa lógica 
e trabalhar na construção de princípios democráticos 
que efetivem os direitos sociais dessa população, con-
siderando, para tanto, seu protagonismo, torna esse 
processo ainda mais desafiador, dada a longa experi-
ência de tutelamento ao qual as pessoas com defici-
ência se encontravam tradicionalmente subordinadas 
(NEVES, RAHME E FERREIRA, 2019, p. 12).  

 É essa a lógica que o Colégio Dom Pedro II 
se depara, ou seja, com as dificuldades inerentes 
ao processo inclusivo e a busca por romper com as 
barreiras que impedem a inclusão de fato, que cor-
robora com o desenvolvimento do sujeito e que traz 
oportunidades para o aluno com deficiência, bem 
como, para os pais, demais discentes e profissionais 
envolvidos no processo, de forma a proporcionar no-
vos laços sociais. 

 Voltolini (2019, p. 2), por sua vez esclarece 
que 

A criação de uma cultura inclusiva não depende estri-
tamente da criação de leis específicas, mas exige um 
tipo de engajamento de todos e da dialetização dos 
impasses e conflitos advindos desse engajamento na 
direção da construção de um novo tipo de laço social. 
Esse engajamento não pode ser apenas moral, ou seja, 
suportado em uma declaração de apoio à causa, mas 
ético, quer dizer, baseado em um exame de nossas 
próprias implicações no processo segregativo.

Situação essa que pressupõe a ressignificação de 
práticas, conceitos e crenças, uma verdadeira quebra 
de paradigmas na lógica da construção de laços que 
promovam as pessoas humanas envolvidas. Assim, 
não é apenas a lei, a moral que fará a inclusão acon-
tecer, mas sim uma mudança na prática e na própria 
compreensão do sujeito humano, que ultrapasse as 
leis e chegue a políticas de educação inclusiva que 
faça sentido e que contemple todas as pessoas. 

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Em consonância com a política educacional, o 
tema inclusão vem ganhando espaço na comunidade 
escolar por meio de debates e reflexões, mudanças 
de práticas e ampliação do conhecimento teórico dos 
envolvidos diretamente com o processo, principal-
mente dos professores. 

Por sua vez, as políticas públicas em âmbito nacio-
nal, estadual e municipal tem sofrido permanentes 
adequações, visando garantir a inserção de todos no 
processo educacional, de maneira especial, às pes-
soas com deficiências. A esse respeito, Montoan e 
Prieto (2006) lembram que a formação deve ser um 
compromisso de todos, do sistema de ensino, dos 
professores, dos gestores e da comunidade escolar. 
Todos os atores envolvidos devem assegurar uma 
proposta que corresponda a necessidade humana e 
de formação constante dos atores envolvidos. 

Meirieu (2002) enfatiza que no cenário educacio-
nal atual a escola se configura como um espaço de 
universalização de saberes e da cultura. Nesse sen-
tido faz se necessário que ela atenda à diversidade 
presente em sua estrutura, em vista da real inclusão 
escolar. Destaca-se que inclusão não é a inserção da 
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pessoa em sala de aula, mas a garantia do aprendi-
zado, do desenvolvimento, das relações humanas e 
do respeito as diferenças. Escola é também lugar de 
inserção social, dessa forma ela deve configurar-se 
como um espaço de reflexão das políticas públicas, 
principalmente as educacionais, corroborando com a 
sua aplicação. 

No Brasil as reformas políticas na área da educação 
inclusiva foi avançando gradativamente, consideran-
do que, entre o período da década de 1970 e 1980, 
houve o processo de institucionalização da educação 
especial no sistema público de ensino (MAZZOTA, 
1995). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDBEN Lei nº 9394/96 traz a Educação Especial 
como uma modalidade de ensino caracterizada pelo 
atendimento de natureza complexa, de ação trans-
versal baseada nos princípios da inclusão, que per-
passa todas as etapas e modalidades da Educação 
Nacional (BRASIL, 1996). No Art. 58 da referida Lei, 
encontra-se que a Educação Especial será “preferen-
cialmente” oferecida na escola regular de ensino, in-
dicando a oportunidade de inserção real na escola e 
na sociedade, com possibilidade de convivência em 
espaço que garanta o pleno desenvolvimento (BRA-
SIL, 1996).

Por esse viés, a Lei nº 7853/89 assegura o pleno 
exercício dos direitos individuais e sociais aos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento ou altas habilidades/superdotação. Já o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente Lei nº 8069/90 
(BRASIL, 1996), no seu art. 3º, Parágrafo Único des-
taca que a criança e o adolescente receberão todo 
o atendimento necessário, sem discriminação. O art. 
5º ressalta que “nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, ou dis-
criminação [...]” (p.9). Por sua vez, a Lei nº 13.005, de 
2014, aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE), 
composta de quatorze artigos e vinte metas desdo-
bradas em Estratégias. A meta 4 ressalta a universa-
lização da educação para a população de 4 (quatro) 
a 17 (dezessete) anos, sendo que esse processo ga-
rante aos alunos com deficiência, com transtornos 
globais do desenvolvimento e com altas habilidades/
superdotação o acesso à educação básica de quali-

dade e ao atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino.

CARACTERIZAÇÃO DA COMUNIDADE ESCO-
LAR DO CMDP II (COLÉGIO MILITAR DOM 
PEDRO II)

O Colégio Militar Dom Pedro II foi criado através da 
Lei Distrital nº 2.393, de 07 de junho de 1999 (DISTRI-
TO FEDERAL, 1999), e regulamentado pelo Decreto 
nº 21.298, de 29 de junho de 2000 (DISTRITO FEDE-
RAL, 2000). Por meio da Portaria nº 021/CBMDF, de 
07 de julho de 2000, publicada  no Boletim Geral-BG 
nº128, do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Fe-
deral, tem aprovado os Regimentos Interno e Escolar, 
visando à promoção de um ensino de qualidade. 

A organização funcional do CMDP II conta com 187 
militares e 197 civis, totalizando 384 pessoas entre 
servidores do administrativo e do pedagógico. Atu-
almente o Colégio possui quadro discente de apro-
ximadamente 2.600 alunos na Educação Básica. O 
CMDP II é uma instituição cuja comunidade escolar 
é complexa, pois, além de trazer consigo valores mi-
litares, atende estudantes de perfis socioeconômi-
cos diversos. Existe também o Serviço de Orientação 
Educacional, Psicologia e Assistência Social (SOEPAS), 
composta por uma equipe multidisciplinar responsá-
vel pelo desenvolvimento de ações de suporte psico-
pedagógico e assistencial a todos os segmentos do 
CMDP II. 

O Projeto Político Pedagógico (PPP), datado de 3 
de fevereiro de 2011, apresenta uma proposta peda-
gógica com o intuito de garantir uma identidade sin-
gular desta instituição de ensino, pautada nos princí-
pios constitucionais da cidadania e da dignidade da 
pessoa humana. Seu principal objetivo é oportunizar 
aos educadores e educandos a construção coletiva 
de conhecimentos científicos e culturais, utilizando 
o regimento escolar e tendo por base os Parâmetros 
Curriculares Nacionais para a formação de cidadãos 
comprometidos, empreendedores, responsáveis e 
conscientes do seu papel na sociedade. 
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MATERIAIS E MÉTODOS

Após revisão bibliográfica e documental realizada 
em março de 2016 a fim de fundamentar o estudo, foi 
submetido o Projeto de Pesquisa ao Comitê de Ética 
na Pesquisa – CEP (CAAE – 53256416.3.0000.5111), 
sendo aprovado. A coleta de dados aconteceu no 
mês de abril de 2016. Os dados obtidos foram anali-
sados sob a luz da fundamentação teórica escolhida 
e a análise dos dados foi realizada com o auxílio de 
planilha do Excel, que permitiu a tabulação dos re-
sultados e a elaboração de gráficos para evidenciar 
os resultados. 

Foram aplicados quatro questionários, sendo dois 
deles destinados aos professores civis e militares do 
Ensino Fundamental e Médio, um para monitores 
militares do Ensino Fundamental e Médio e outro 
para alunos do 7º ano do Ensino Fundamental do 
CMDP II. Os itens que compuseram os questionários 
pretendiam identificar os participantes da pesquisa, 
profissionais e alunos envolvidos nos diversos pro-
cessos organizacionais que podem contribuir com a 
inclusão.

Os sujeitos da pesquisa foram divididos em 53 pro-
fessores civis e militares, correspondendo a todos os 
profissionais da Educação Básica; 20 monitores mi-
litares que atuam nas séries iniciais do Ensino Fun-
damental e Médio, composta por praças do CBMDF 
(soldados e sub tenentes), que passam por um pro-
cesso de seleção realizado pelo SOEPAS para certifi-

cação de perfil; e, 33 alunos da turma do 7º ano do 
ensino fundamental (nove anos de idade) pelo fato 
de estarem há pelo menos três anos na escola e pela 
possibilidade de ainda permanecerem pelo menos 
por mais cinco anos 

Após delimitação dos sujeitos envolvidos na pes-
quisa, foram aplicados os questionários junto aos 
professores e aos monitores individualmente. Na se-
gunda fase da pesquisa, o questionário foi aplicado 
aos alunos do 7º ano, coletivamente em sala de aula. 

Por fim, com a análise pronta, foram propostas dis-
cussões dirigidas com os gestores da escola e com 
toda a equipe pedagógica que ocorreu durante o ano 
letivo no intuito de disseminar os princípios da edu-
cação inclusiva no âmbito escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Destaca-se que todos os professores da instituição 
possuem no mínimo a graduação, sendo que 68% 
deles possuem especialização e 6% mestrado. Os 
dados apontam a busca pela formação continuada 
dos profissionais da escola. Ressalta-se que 46%, 24 
docentes possuem vínculo a pouco tempo na escola, 
menos de 3 anos, merecendo um maior acompanha-
mento e formação continuada para que compreen-
dam e vivenciem os valores institucionais. Na Tabe-
la 1 é possível perceber os resultados referentes ao 
perfil dos professores que atuam na escola.

Tabela 1: Perfil dos professores

QUESTÕES OBJETIVAS OPÇÃO 1 OPÇÃO 2 OPÇÃO 3

1. Qual o tempo de atuação no CMDPII? De 1 a 3 anos De 4 anos à 7 anos Mais de 8 anos

46% 21% 33%

2. Qual a sua formação pedagógica? Graduação Pós-Graduação Mestrado

26% 68% 6%

3. Quantos cursos de aperfeiçoamento na 
área da educação especial e/ou inclusão? Nenhum De 1 a 3 Mais de 3

36% 47% 17%

3.1 Você acredita na inclusão dos alunos 
com necessidades educacionais especiais 
no ensino regular?

Sim Não Em parte

64% 0% 36%

Fonte: elaborado pelos autores
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Outro ponto que merece destaque é que 19 (36%) 
professores alegam não possuir cursos específicos 
para atender a diversidade humana na escola, o que 
poderia garantir um processo de inclusão mais efe-
tivo. 

Ressalta-se que 64% dos docentes alegam acredi-
tar na inclusão e 36% sinalizam acreditar em parte, 
dessa forma pode-se detacar que ações pontuais e 
acertivas podem corroborar com a eliminação da 
barreira atitudinal, fazendo com que os profissionais 
compreendam o processo e assumam postura pro-
ativa na garantia da inclusão escolar no universo da 
CMDPII. Outro aspecto considerável está evidencia-
do na Figura 1, indicando que a maioria optaria em 
trabalhar com estudantes especiais. 

Verificou-se que apenas 8% dos entrevista-
dos declararam ter recebido algum tipo de formação 

e suporte para trabalhar com os alunos especiais, 
o que evidencia uma necessidade de redireciona-
mento das ações pedagógicas dentro da instituição 
de ensino em vista de romper barreiras e promover 
uma acessibilidade comunicacional e atitudinal que 
rompa com comportamentos associados a exclusão 
escolar. 

De acordo com os dados apresentados, é 
demonstrado que o CMDPII ainda necessita melhorar 
suas estruturas físicas e adequá-las as necessidades 
dos estudantes.

Em relação ao desenvolvimento do estu-
dante, a Figura 2 apresenta a acessibilidade atitudi-
nal presente na relação professor/aluno.

Figura 1: Verificação dos aspectos atitudinais acerca da inclusão

Fonte: elaborado pelos autores.
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Evidencia-se que 87% dos professores já trabalha-
ram com alunos com algum tipo de deficiência. Nes-
sa linha, comparando os dados da figura 1, percebe-
-se que os professores possuem conhecimento da 
educação especial e inclusiva e reconhecem que os 
estudantes podem se desenvolver adequadamente 
com a postura inclusiva presente na comunidade es-
colar. Por sua vez, o questionário possuía uma ques-
tão aberta com a seguinte proposição: “Sugestão de 
trabalho para favorecer a inclusão dos ANEEs (Alunos 
com necessidades educacionais especiais) no CMDP 
II”. No espaço destinado as respostas dessa questão, 
foi possível observar o discurso dos sujeitos quanto 
ao tema proposta, sendo que eles descreveram suas 
opiniões e sugestões para melhoria do processo edu-
cacional inclusivo no CMDP II. 

Entre as contribuições, destaca-se:   

1. “Fornecer preparação adequada para 
os professores que têm ANEEs em sala”.

2.  “Sala de apoio especializadas, salas 
de aula com menos alunos, adequação curricu-
lar, monitores nas situações que necessitem”.

3. “Instituição de ensino com estrutura, 
profissionais especializados e cursos de aper-
feiçoamento e avaliação continuada relativa à 
inclusão”.

4. “Orientar a comunidade escolar, em 
especial os docentes, quanto à limitação dos 
alunos para que os métodos sejam aplicados 
com eficiência”.

5. “A principal sugestão é que os profes-
sores tenham apoio dentro de sala e fora de sala, 
pois muitas vezes o professor não tem suporte e 
acaba sem saber como lidar com aquele aluno”.

6. “Com urgência uma sala de recursos 
com profissionais capacitados e disponíveis para 
trabalhar com os alunos ANEES em horário con-
trário à aula.

Os pontos esboçados pelos professores, evidencia 
a necessidade de intensificação na formação dos pro-
fissionais, como também a necessidade de melhor 
aparelhar a escola para o processo, inclusive com a 
implantação de salas de recursos para atendimento 
aos alunos e suporte aos professores. A Figura 3 traz 
outras questões respondidas pelos professores: 

Figura 2: Desenvolvimento do Estudante 

Fonte: elaborado pelos autores.
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A pergunta 1 levantou um ponto importante para 
análise e demonstrou que um percentual relevante, 
29%, acredita que a escola especial substitui o tra-
balho a ser executado nas escolas comuns. Assim, 
evidencia o desconhecimento de que o princípio da 
inclusão traz a tona o fato de que todos os alunos 
devem conviver no mesmo espaço físico, contudo, 
com recursos diferenciados que garanta o pleno de-
senvolvimento biopsicosocial. 

A análise das questões revelou a necessidade de 
realização de oficinas pedagógicas que promovam a 
reflexão e a eliminação de barreiras atitudinais e co-
municacionais que dificultam a inclusão. Formações 
específicas referentes a adequação e flexibilização 

curricular, avaliação dianóstica, formativa e conti-
nuada, adequação dos espaços e tempos escolares, 
entre outras. 

Ressalta-se que na questão 6 apontada na Figura 
8, ainda existem profissionais que alegam a legalida-
de na negação da matrícula em escola comum para 
pessoas com deficiências, na hipótese da escola se 
sentir incapaz de oferecer atendimento com qualida-
de. Vale destacar que tal posicionamento demonstra 
ferir o preceito legal e os marcos da inclusão, sobre-
tudo a concepção de a escola é para todos. 

Por sua vez, existe a concepção, evidenciada por 
48% dos sujeitos, de que a escola especial garante o 
preceito  de direito a educação (Carta Magna), quan-

Figura 3: Questionário de percepção de docentes

Fonte: elaborado pelos autores.
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do o aluno está matriculado em escola especial. Destaca-se que o aluno tem direito a educação em escola 
comum, espaço este que deve oferecer todo o suporte para o êxito, no processo escolar, de todas as pessoas.  

Por sua vez, na questão de número 8 (FIGURA 3), é revelado que 96% dos professores percebem a ava-
liação como ferramenta para identificação do rendimento do aluno, portanto, fortalecem a importância da 
coerência que deve existir na mesma, sendo ela diagnóstica, formativa e processual. 

Como detalhado na metodologia, foi aplicado um questionário aos monitores da escola, na Tabela 2, o 
condensado das respostas desses profissionais.

Tabela 2: Questionário de percepção de monitores

QUESTÕES OBJETIVAS OPÇÃO 1 OPÇÃO 2 OPÇÃO 3

1. Qual seu tempo de atuação na monitoria? De 1 a 3 anos De 4 a 7 
anos

Mais de 8

30% 30% 40%

2. Possui algum curso na área de educação? Nenhum De 1 a 3 Mais de 3

60% 40% 0%

3. Você disponibilizaria tempo para realizar 
curso na área da educação inclusiva? Sim Não X

68% 32% X

4. Você já prestou algum apoio à ANEEs? Sim Não X

55% 45% X

5. Você acredita na inclusão dos alunos com 
ANEEs na escola comum? Sim Não Em parte

45% 20% 35%

6. Na sua opinião, o CMDPII possui estrutu-
ra física (rampas, banheiros para deficientes, 
etc.) adequada para os ANEEs?

Sim Não X

30% 70% X

7. Você acha que uma criança com ANEEs 
aprende e ensina com as outras crianças? Sim Não Em parte

55% 5% 40%

8. Só podem ser incluídos em escolas co-
muns alunos com leves comprometimentos 
e os com graves deficiências devem continu-
ar nas escolas especiais.

Sim Não X

95% 5% X

Fonte: elaborado pelos autores
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No condensado é possível perceber a necessidade de 
formação desses profissionais, visto que é evidente que 
muitos deles não conhecem os preceitos básicos da in-
clusão, na questão 8 fica claro tal fato, já que 95% dos 
sujeitos alegam que as escolas comuns devem receber 
apenas pessoas com deficiências consideradas leves. 
Também é importante destacar que 60% desses moni-
tores reforçam não possuir cursos na área da educação. 

Outro ponto que merece observação é a que se re-

laciona com a acessibilidade arquitetônica, já que 70% 
desses sujeitos alegam que a escola não possui acessi-
bilidade adequada. 

Por sua vez, na tabela 3 é demonstrado, na visão dos 
monitores, os fatores que dificultam a inclusão, com 
destaque para qualificação, formação, estrutura física 
e número de alunos por sala. Tais evidências apontam 
a necessidade de se garantir a acessibilidade, seja ela, 
arquitetônica, comunicacional e atitudinal. 

Tabela 3: Fatores dificultadores da inclusão educacional

Na sua visão quais são os problemas que dificultam o processo de inclusão dos alunos 
com deficiência?

Falta de profissionais 
qualificados para avaliar 
as Especificidades

Falta de cursos de 
aperfeiçoamento

Falta de estrutu-
ra física adequa-
da para os alunos 
com deficiências

Excesso de alunos ma-
triculados por turma

30% 23% 27% 20%

Fonte: elaborado pelos autores

Vale destacar que os monitores possuem maior 
tempo de atuação na instituição, se comparado à 
análise dos dados pesquisados junto aos professo-
res. Também destaca-se que a maioria não possui 
nenhum curso na área, o que pode dificultar sua atri-
buição de prestar suporte ao corpo discente.

Verifica-se que a maioria dos monitores demons-
traram interesse em realizar cursos na área da edu-
cação especial. Também é evidente a necessidade de 
sensibilização pedagógica junto a esse grupo, já que 
demonstram não conhecer os fundamentos relativos 
a inclusão. 

Assim sendo, é perceptível nas respostas de pro-
fessores e monitores a necessidade de capacitação 
para a inclusão, passando pelos sustentação teórica 
relativa ao tema, como também, reflexões a paritr da 
prática profissional, o que poderá favorecer a refle-
xão na ação. 

Ainda em relação aos monitores, o questionário 
possuía uma questão aberta que buscava levantar 
sugestões para favorecer a inclusão na escola, sendo 
as seguintes respostas obtidas:

• Divulgação da necessidade de inclusão, maior 
apoio dos órgãos de gestão promovendo a in-
clusão com atividades, palestras, seminários e 
“workshop” para estes alunos (MONITOR 1).

• Escola adequada e profissionais qualificados 
de acordo com cada necessidade especial (MO-
NITOR 2).

• Adaptar os banheiros, contratar professores 
na área, etc. (MONITOR 3).

• Melhoria da estrutura para atendimento dos 
alunos, proporcionalidade entre o número de 
alunos com ANEES e professores qualificados na 
área (MONITOR 4).

• Profissionais qualificados ou especializados, 
promover cursos de aperfeiçoamento, construir 
uma estrutura física (MONITOR 5).

Sendo assim, da mesma forma que o percebido en-
tre os professores, percebe-se a necessidade de for-
talecimento das práticas inclusivas, como também a 
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formação profissional, no âmbito da CMDPII. Por sua vez, a Tabela 4 apresenta o resultado referente a apli-
cação do questionário junto aos alunos do CMDPII, ou seja: 

Tabela 4: Questionário de percepção de discentes

QUESTÕES OBJETIVAS OPÇÃO 1 OPÇÃO 2 OPÇÃO 3

1. Você sabe o que é Escola Inclusiva? Sim Não Em Parte

46% 39% 15%

2. O que você acha de receber na escola 
alunos com deficiência? Bom Ruim X

91% 9% X

3. A interação com alunos com deficiência 
pode trazer algum benefício para a sua vida? Sim Não Não Sei

64% 3% 33%

4. Em sua escola, seus colegas têm algum 
preconceito em relação aos ANEEs? Sim Não Às Vezes

9% 46% 45%

5. Na sua opinião, o CMDPII possui estrutu-
ra física (rampas, banheiros para deficientes, 
etc.) adequada para os ANEEs?

Sim Não X

71% 29% X

6. Você aceita que os ANEEs participem das 
mesmas atividades recreativas que você? Sim Nunca Às Vezes

82% 0% 18%

7. Você acha que uma criança com deficiên-
cia aprende e ensina com as outras crianças? Sim Não Não Sei

85% 3% 12%

Fonte: elaborado pelos autores

As respostas dos 33 alunos do 7º ano, demon-
stram que existe uma excelente aceitação por parte 
dos discentes no que se refere a inclusão da pessoa 
com deficiência em sua sala, já que eles, quase na 
sua totalidade, acham adequado receber pessoas 
com deficiências em suas turmas, aceitam que essas 
pessoas participem das mesmas atividades na esco-
la, acreditam que podem aprender e ensinar partici-
pando e convivendo com outras crianças. 

Ressalta-se que a maioria dos estudantes ain-
da não sabem o que significa educação inclusiva, no 
entanto demonstram-se abertos ao processo. Como 
professores e monitores, os estudantes também 
percebem que a escola precisa adequar suas insta-
lações físicas para atender às reais necessidades dos 
estudantes. Outro aspecto significativo é que entre 
os estudantes há uma boa aceitação e interação 
com aqueles com necessidades especiais, e a maio-
ria reconhece que as diferenças contribuem para o 
desenvolvimento das aprendizagens.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante a realização da pesquisa de campo na es-
cola, foi possível observar que em algumas seções do 
CMDP II foram criadas Normas Gerais Administrati-
vas para atender à realidade atual, considerando que 
o Regimento Interno do CMDP II e o Manual do aluno 
precisam ser reformulados para atender às necessi-
dades atuais de organização e funcionamento, já que 
o atual não faz menção aos ANEEs. 

Como o Projeto Político Pedagógico do CMDPII não 
traz em seu texto referências sobre adequações cur-
riculares e não se encontra baseado nos princípios 
da educação inclusiva, considerando que o PPP é da-
tado de 2011, sugere-se adequar tal instrumento a 
realidade atual. 

Da mesma forma, atendendo ao objetivo do estu-
do, buscou-se apresentar aos gestores da escola a 
necessidade de reformulação e adequação das dire-
trizes pedagógicas, a adequação dos espaços físicos, 
ampliação e socialização do conhecimento, a mudan-
ça de postura e a criação de um grupo de estudo que 
possa rever práticas, aprofundar conhecimentos e 
trocar experiências. 

Rever a estrutura da instituição de forma a subsi-
diar novas ações que respondam às demandas apre-
sentadas pela coleta de dados junto aos professores, 
monitores e alunos da escola, tornou-se objeto a ser 
perseguido. 

Por sua vez, a pesquisa permitiu o mapeamen-
to institucional, a análise dos resultados por segui-
mento, a análise do PPP, a verificação da estrutura 
arquitetônica. Verificou-se que, concomitantemente 
à realização da pesquisa, foi fomentado dentro da 
instituição de ensino um maior interesse pelo tema, 
sendo que os resultados apresentados junto a di-
reção, professores e monitores, subsidiaram novas 
ações de fortalecimento das práticas pedagógicas, 
atendendo aos princípios da Educação Inclusiva.

É possível afirmar que o estudo deixou claro que a 
estrutura física da escola precisa de adequações, fa-
z-se necessário reduzir o número de alunos por sala, 
existe ainda, certa insuficiência de conhecimento dos 
aportes conceituais e da aplicabilidade de metodolo-

gias inclusivas que respondam às reais necessidades 
educacionais dos alunos. 

Como limitações da pesquisa destaca-se princi-
palmente o caráter peculiar da instituição de ensino 
pesquisada. Trata-se de uma escola com característi-
ca híbrida - pública e privada - subordinada à Direto-
ria de Ensino e sob administração do Corpo de Bom-
beiros Militar do Distrito Federal (CBMDF). Esse fator 
dificultaria sua replicabilidade em outras instituições 
de ensino que não possuem essa especificidade.

Por fim, ressalta-se que o PPP se encontra desatu-
alizado, no entanto tal instrumento garante a forma-
ção continuada para os profissionais, faz referência 
ao investimento financeiro no que tange a capacita-
ção, o que pode viabilizar a oferta de cursos na área. 
Nesse contexto, como sugestão de futuras pesquisas, 
entende-se que esse estudo poderá subsidiar o redi-
recionamento das práticas pedagógicas inclusivas do 
CMDP II.
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Resumo
O presente artigo é fruto de uma pesquisa exploratória desenvolvida em 2018, no Programa de Pós-Graduação de 
Mestrado Profissional – PPGEMP – da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília – UnB. Nela, intentou-se 
empreender uma análise quantitativa e qualitativa dos processos seletivos adotados na Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica – REPTC - para o ingresso de estudantes no Ensino Médio Integrado. Neste sentido, o aporte 
teórico privilegiou as intercessões entre conceitos de Política Pública e Educação Profissional. Ancorou-se em pesquisas 
anteriores as quais abordaram questões de representatividades docentes e discentes acerca dos processos seletivos e 
os seus possíveis impactos na qualidade do ensino. Outrossim, valeu-se da análise documental para examinar, a partir 
dos editais e dos Planos de Desenvolvimento Institucionais – PDIs, os processos seletivos.  Na Plataforma Nilo Peçanha, 
levantou-se os dados relativos às instituições quanto aos percentuais de conclusão, evasão, retenção e eficiência. Estes 
serviram de base para comparar as formas de ingresso x o desempenho da Rede. Observou-se que as instituições, em 
sua maioria, optam por processos seletivos por provas ou por análises de histórico escolar. Nas primeiras, verificou-se 
maiores índices de eficiência, de conclusão e menores percentuais de evasão escolar. Entretanto, nas instituições op-
tantes por sorteio público, registrou-se um número inferior de retenção. Os processos seletivos ainda seguem a uma 
tradição meritocrática de aplicação de provas. Os fatores analisados sugerem uma variação nos níveis de eficiência que 
extrapolam a sua conexão com o modelo de seleção empregado.

Palavras-chave: Políticas de Acesso. Educação Profissional. Desempenho Escolar.

Abstract
This article is the result of an exploratory research developed in 2018, in the Postgraduate Professional Master Pro-
gram - PPGEMP - Faculty of Education, University of Brasilia - UnB. It aimed to undertake a quantitative and qualitative 
analysis of the selection processes adopted in the Federal Network of Vocational and Technological Education - REPTC 
- for the entry of students in Integrated High School. In this sense, the theoretical support privileged the intercessions 
between concepts of Public Policy and Professional Education. It was anchored in previous research which addressed 
issues of teacher and student representativeness about the selection processes and their possible impacts on the quali-
ty of teaching. Moreover, it used the document analysis to examine, from the edicts and the Institutional Development 
Plans - PDIs, the selective processes. At the Nilo Peçanha Platform, data on institutions were collected regarding per-
centages of completion, dropout, retention and efficiency. These served as the basis for comparing the ways of entry x 
the performance of the Network. It was observed that most institutions opt for selection processes for tests or analysis 
of school records. In the former, there were higher efficiency, completion rates and lower dropout rates. However, in 
institutions that opted for public draw, there was a lower retention number. The selection processes still follow a me-
ritocratic tradition of applying tests. The factors analyzed suggest a variation in the efficiency levels that go beyond its 
connection with the selection model employed.

Keywords: Access Policies; Professional Education; School Performance.
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INTRODUÇÃO

Em um estado democrático um dos princípios ba-
silares de sua constituição é a equidade nas políticas 
públicas. Elas, aliás, são os principais mecanismos de 
verificação da sua efetividade na promoção da justiça 
social e da construção de uma sociedade igualitária, 
capaz de enxergar e de conviver com as diferenças 
e de reconhecer o direito de todos (as) aos recursos 
estatais. 

 Na educação, a equidade pressupõe, em pri-
meiro lugar, o reconhecimento de que a distribuição 
do conhecimento produzido pela humanidade é feita 
de forma desigual (APPLE, 2006). Em segundo lugar, 
denota o entendimento de que a exclusão engen-
drada historicamente a algumas classes à educação 
plena alimenta um ciclo de miséria, de exploração e 
de perpetuação das desigualdades (ARROYO, 2011). 
Em terceiro lugar, impõe ao Estado o dever de insti-
tuir políticas públicas que busquem a reparação dos 
povos que foram privados em seus direitos se conec-
tarem plenamente com o saber universal (SAVIANI, 
1977). 

A equidade (ou a sua ausência) é percebida à me-
dida que o Estado se põe em ação. Isto é, a forma 
como implementa as leis e as executa. O presente 
estudo investigará a política de acesso a formação 
profissional em nível de ensino médio.  Para isto, se 
voltará para os processos seletivos adotados nesta 
fase e suas correlações com as taxas de conclusão, 
evasão e retenção apresentadas pelas instituições.

Criada pela lei nº 11.892/2008, a REPTC realizou 
entre 2003 e 2016, de acordo com dados do MEC (Mi-
nistério da Educação)1, entre 2003 e 2016, a constru-
ção de mais de 500 novas unidades. São 38 Institutos 
Federais presentes em todos estados, oferecendo 
cursos de qualificação, ensino médio integrado, cur-
sos superiores de tecnologia e licenciaturas. É forma-
da também por instituições que não aderiram aos 
Institutos Federais (Lei nº 11.892/2008), mas que 
oferecem educação profissional em todos os níveis. 
São dois CEFETs (Centro Federais de Educação Tec-
nológicas), 25 escolas vinculadas a Universidades, o 
Colégio Pedro II e uma Universidade Tecnológica.

1      http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal

De acordo com dados da Plataforma Nilo Peça-
nha2, atualmente, a Rede possui cerca de 2 (dois) 
milhões de alunos inscritos em cursos distribuídos 
em todos os níveis e modalidades da educação bra-
sileira. As matrículas na educação de nível médio in-
tegrado correspondem a cerca da metade do total 
de vagas preenchidas em 2018. A Rede de educação 
profissional adotou nesta etapa da educação básica 
a integração entre a formação técnica e o ensino mé-
dio científico. 

A proposta de ensino médio integrado visa, de 
acordo com Ciavatta (2008), unir a educação geral 
com a formação profissional, em uma espécie de 
imbricação capaz de educar o ser humano em sua 
omnilateralidade, ou seja, em sua totalidade física, 
mental, político-sócio-cultural e científico-tecnológi-
ca. Neste Sentido, muito mais do que formar para o 
mercado de trabalho o ensino médio integrado, ao 
contrário, dedica-se à formação humana. Por isto, a 
profissionalização não possui um fim em si mesma, 
constitui-se apenas de uma possibilidade, entre tan-
tas, de uma formação mais ampla e integral (CIAVAT-
TA; FRIGOTTO; RAMOS, 2010).

A amplitude da formação no ensino médio integra-
do ofertado na REPTC, aliada às condições diferencia-
das oferecidas ao estudante (professores altamente 
graduados, laboratórios, salas de aula adequadas 
etc) elevaram a concorrência a uma vaga nestes cur-
sos. O ingresso depende, na maioria dos casos, de 
aprovação em vestibulares que cobram conhecimen-
tos básicos predominatemente em Português, Mate-
mática, Ciências, Geografia e História. 

Quais são as formas de ingresso adotadas pelas 
instituições para a composição das suas turmas? 
Como o processo de ingresso se relaciona com o grau 
de eficiência apresentado nos cursos? A correlação: 
forma de ingresso + nível de eficiência da instituição 
seria suficiente para a fundamentação do processo 
adotado? Estas questões nortearão a presente pes-
quisa que objetivará (1) mapear os tipos de proces-
sos seletivos adotados na REPTC para o ingresso no 
Ensino Médio Integrado; (2) levantar os desempe-
nhos registrados em cada instituição para esta mo-

2  Ambiente virtual de coleta, validação e disseminação das 
estatísticas oficiais da REPTC (https://www.plataformanilopecanha.org/)

http://redefederal.mec.gov.br/expansao-da-rede-federal
https://www.plataformanilopecanha.org/)


35 

POLÍTICAS DE ACESSO NOS PROCESSOS SELETIVOS DA REDE DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: uma análise de desempenho

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 12, n 3, edição 25, p. 33 - 45, Setembro/Dezembro 2019

dalidade de ensino no ciclo formativo de 2015-2017; 
(3) por último, relacionar as políticas de ingresso com 
os desempenhos registrados neste ciclo.

Inicialmente, discorreremos brevemente sobre o 
conceito de política pública e a sua materialização 
no âmbito educacional. Em seguida, retrataremos as 
políticas de acesso adotados historicamente na edu-
cação profissional brasileira. Por último, apresenta-
remos os resultados da pesquisa em questão e refle-
tiremos sobre as suas possíveis implicações para as 
políticas de ingresso no Ensino Médio Integrado da 
REPTC.

BREVE CONCEITO DE POLÍTICA PÚBLICA

 De acordo com Muller e Surel (2002) con-
ceituar política pública é uma tarefa que exige, em 
primeiro lugar, o entendimento da palavra “políti-
ca”. Ela apresenta caráter polissêmico e, portanto, 
é necessário recorrer à língua inglesa para elucidar 
tal conceito. Em inglês, “política” pode abrigar três 
significados. Primeiro, pode designar a esfera da po-
lítica (polity), espaço de distinção entre o mundo da 
política e a sociedade civil; segundo, traduz-se em 
atividade política (politics), – debates, discursos, dis-
putas, mobilização; terceiro, refere-se à ação pública 
(policy) – “processo pelo qual são elaborados e im-
plementados programas de ação pública” (MULLER e 
SUREL, 2002, p. 10).

 A partir dessa diferenciação de sentidos, po-
demos avançar na conceituação de política pública. 
Embora as três dimensões – polity, politics e policy 
– sejam “entrelaçadas e se influenciam mutuamen-
te” (FREY, 2000, p. 217) é na policy que os conteúdos 
concretos, isto é, a configuração dos programas po-
líticos, os problemas técnicos das decisões políticas 
ganham vida. Dessa forma, policies são o Estado em 
ação, em movimento. Segundo Frey (2000), na policy 
analysis as disputas políticas e as relações das forças 
de poder sempre deixarão suas marcas nos progra-
mas e projetos desenvolvidos e implementados.

A política pública é, portanto, uma confluência de 
polity, politcs e policy. Porém, é na policy analysis 
que ela ganha um sentido mais real. Na tentativa de 
construção de um conceito de política pública toma-

remos emprestado de Saraiva (2007) a sua síntese 
que afirma ser a política pública

um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o 
equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destina-
dos a modificar essa realidade. Decisões condiciona-
das pelo próprio fluxo e pelas reações e modificações 
que elas provocam no tecido social, bem como pelos 
valores, ideias e visões dos que adotam ou influem na 
decisão. É possível considerá-las como estratégias que 
apontam para diversos fins, todos eles, de alguma for-
ma, desejados pelos diversos grupos que influenciam 
na decisão (SARAIVA, 2007, p. 28).

 

 Observamos na citação acima que, de acor-
do com Saraiva (2007) o conceito de política pública 
está relacionado diretamente à inclusão e à justiça 
social. Obedecendo a este princípio, os fluxos deci-
sórios são orientados a manter certo equilíbrio so-
cial ou a introduzir desequilíbrios para modificar 
uma realidade de desigualdade social. Nas palavras 
do autor o elemento orientador geral das ações que 
compõem determinada política é “a consolidação da 
democracia, a justiça social, a manutenção do poder 
e a felicidade das pessoas” (SARAIVA, 2007, p. 29). 
A gênese da política pública obedeceria, pois, a um 
ciclo composto por agenda, elaboração, formulação, 
implementação, execução, acompanhamento e ava-
liação. A política pública seria orientada por um prin-
cípio de promoção da igualdade social e obedeceria 
a um ciclo racional de caráter universalista. 

 A abordagem cíclica corresponde à aborda-
gem sequencial. Nela, as políticas públicas são se-
paradas em uma sequência de ações que, segundo 
Muller e Surel (2000) correspondem ao mesmo tem-
po a uma descrição da realidade e à criação de um 
tipo ideal de ação pública. Dito de outra maneira, é 
como se cada etapa correspondesse a um tipo de 
charada de caça-tesouro, em que os atores partici-
pantes do processo político fossem construindo os 
contornos de uma política pública. Apesar de ofere-
cer um quadro ordenado da complexidade das ações 
que constituem uma política pública, a abordagem 
sequencial apresenta, ao nosso ver, riscos de o admi-
nistrador não “enxergar” nesse processo os conflitos 
de interesses inerentes à luta de classes. 
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Muller e Surel (2000), valendo-se da teoria marxis-
ta, afirmam que a aparição das classes sociais e suas 
lutas constantes explicam a gênese e a evolução do 
Estado. Tal afirmação evidencia o papel do Estado, 
a saber, servir de instrumento da classe dominante. 
Nesta perspectiva, as políticas públicas, embora tra-
gam em seus documentos norteadores e regulado-
res, bem como em seus métodos de abordagens, o 
fim de alcançar o bem de todos, na prática, as redu-
ções das desigualdades quase sempre são inexpres-
sivas a ponto de mudar a realidade social das classes 
oprimidas.

 Esta dinâmica nem sempre é facilmente ob-
servável, em função da teoria generalizante que im-
prime um sentido universal para a política pública. 
Nela, ignora-se, em grande parte, os sujeitos deman-
dantes da política pública. Em lugar do seu reconhe-
cimento está a rotulação “grupos de pressão” ou 
“grupos de interesse” que, não obstante descreva os 
diversos grupos invisibilizados pelo estado na elabo-
ração de políticas públicas, é insuficiente para iden-
tificar a sua gênese social e o grau de exclusão a que 
foram submetidos.

Mbembe (2010), ao descrever o modus operandi 
da política pública em tempos de miséria africana, 
ajuda-nos a compreender a dinâmica e os atores en-
volvidos nesse processo. Segundo ele, na África ne-
gra, as aspirações materiais - expectativa do alimen-
to - alimentam os sonhos e determinam as atitudes 
e os gestos, induzindo escolhas simbólicas e dando 
origem à construção dos idiomas políticos. Segundo 
o autor, controlar o Estado, ou uma fração do mes-
mo, significa controlar, total ou parcialmente, redes 
de acumulação. 

Assim, em África, o acesso de um grupo ao contro-
le da máquina estatal provoca a exclusão de vários 
grupos de usufruto dos bens ditos “públicos”. Entre 
os marginalizados emergem novas formas autôno-
mas de gestão do meio, por parte daqueles que nele 
vivem (comitês de desenvolvimento, associações de 
originários, agrupamentos diversos). Neles nascem 
o que Mbembe (2010, p. 135) chama de “Redes de 
Entreajuda”.

 As observações de Mbembe (2010) nos faz 
refletir sobre a política pública brasileira. Sobre isso 

Farah (2001), ao caracterizar as políticas públicas 
brasileiras até a década de 1980, aponta que

na medida em que os recursos eram controlados pelo 
governo federal e que as esferas locais de poder eram 
expostas diretamente a necessidades e demandas dos 
cidadãos, tendia a estabelecer- se uma articulação en-
tre governos estaduais e municipais e governo federal 
baseada na troca de favores de cunho clientelista, em 
que muitas vezes as instâncias locais do poder público 
transformavam-se em agenciadores de recursos fede-
rais para o município ou estado, procurando garantir a 
implementação de determinada política pública para 
sua clientela (FARAH, 2001, p. 122).

 A situação acima guarda uma relação direta 
com a realidade descrita por Mbembe (2010), pois, 
ambas apresentam características semelhantes no 
que diz respeito a implementação de determinada 
política pública, a saber, o clientelismo. Ele caracte-
riza-se por concessões de benefícios a determinados 
grupos em troca de apoio à continuidade de deter-
minada elite no poder. Resume-se, portanto, a um 
pacto entre a elite política e a elite econômica com o 
fim de espoliação dos recursos do Estado.

 Outra característica levantada por Farah 
(2001) remete a exclusão de grande parte da so-
ciedade civil do processo de formulação das políti-
cas públicas no Brasil. Para ela, as políticas públicas 
promovidas pelo Estado incorporavam interesses 
da sociedade civil e do mercado, no entanto, “tal in-
corporação era excludente e seletiva, beneficiando 
segmentos restritos dos trabalhadores e interesses 
de segmentos dos capitais nacional e internacional” 
(FARAH, 2001, p. 123). 

A exclusão seletiva apresenta, portanto, duas ações 
em direções opostas, porém, fundamentais para a 
manutenção das desigualdades sociais. A primeira é 
a incorporação de alguns segmentos da classe traba-
lhadora como beneficiários da política pública. A se-
gunda é (apoiada na primeira ação) excluir a grande 
maioria dos recursos do Estado. No lugar dessa maio-
ria excluída instalam-se as elites políticas e econômi-
cas, as quais, regulam o acesso aos bens materiais e 
imateriais do Estado. 

A educação, como uma instância de reprodução 
dos conhecimentos socialmente valorizado, conver-
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te-se em palco de luta por legitimação do saber con-
siderado válido. Torna-se, por excelência, o território 
de disputas por acesso, formação e manutenção/
subversão das estruturas de poder/subalternidade 
presentes nas relações de classe (APPLE, 2006). 

POLÍTICAS DE ACESSO NA EDUCAÇÃO PRO-
FISSIONAL: ENTRE A TRADIÇÃO E A INCLU-
SÃO. 

 As políticas de acesso à educação no âmbito 
brasileiro têm apresentado historicamente em seus 
documentos legais uma duplicidade normativa a de-
pender do público-alvo a que se destinam e do tipo 
de preparação que se quer empreender. Quando 
se tratam de ações voltada para os filhos da classe 
trabalhadora as regras direcionam à formação para 
as competências manuais, bem como à obediência 
aos “bons costumes” do “bom cidadão”. Os proces-
sos seletivos para este grupo tendem a ser “simplifi-
cados” para atender tantos quanto o sistema possa 
“suportar”. Prevalece aqui a ideia assistencialista aos 
“desvalidos de sorte”. As ações, portanto, precisam 
de um alto grau de abrangência (RAMOS, 2011).

 Em contraposição, à classe dominante o ensino 
se volta para a formação de líderes, para a prepara-
ção para as carreiras de Estado valorizadas e reco-
nhecidas socialmente. E por seu caráter restrito, os 
processos seletivos tendem a ser mais rigorosos do 
ponto de vista acadêmico. Exige-se que o candidato 
domine - tomando emprestado o termo de Bernstein 
(1990) - “os códigos elaborados”, os quais configu-
ram-se como uma linguagem própria de sua classe. 

Sob estes signos, os dispositivos legais que regula-
mentam o acesso a determinadas políticas educati-
vas manifestam textualmente o seu caráter extensivo 
a todos. Entretanto, na prática, operam com meca-
nismos tácitos exclusivistas, capazes de direcionar, 
por meio de seus processos, as vagas a determinados 
grupos. Tal mecanismo de seleção/exclusão atende, 
sobretudo na educação básica, a uma lógica dual em 
que, de um lado, mantém a tradição científica no pro-
cesso formativo, com a finalidade de transmitir para 
os filhos da classe burguesa uma cultura dominante, 
que os permitirá manter a posse dos meios de produ-
ção. De outro, encaminha os filhos dos trabalhadores 

para cursos de natureza profissionalizante, em que o 
objetivo é sua preparação para a empregabilidade no 
sistema produtivo capitalista (KUENZER, 2008).

A este ponto, endossamos a interpretação de 
Kuenzer (1991, p. 6) sobre a teoria marxista em que 
a divisão social e técnica do trabalho é “condição in-
dispensável para a constituição do modo capitalista 
de produção”, pois, rompe a unidade entre teoria 
e prática e, assim, “prepara diferentemente os ho-
mens para atuarem em posições hierárquica e tec-
nicamente diferenciadas” no sistema produtivo. Os 
sistemas educacionais (incluindo a rede de educação 
profissional brasileria), “[..] em decorrência natural 
deste princípio” constituiriam políticas de acesso e 
de formação marcadas por esta dualidade estrutural 
(KUENZER, 1991, p. 6). 

A educação profissional no contexto brasileiro obe-
deceu em sua gênese a uma lógica assistencialista, 
voltada para o ensino das primeiras letras e de algum 
ofício “[...] às crianças pobres, aos órfãos e aos aban-
donados[...]” (RAMOS, 2011, p. 24). Almejava-se, 
com isso, amparar os abandonados e conceder-lhes 
uma formação capaz de evitar que praticassem ações 
que atentassem para os bons costumes. O primeiro 
ato oficial que demarcou esta política foi a criação, 
em 1809, do Colégio de Fábricas, pelo Príncipe Re-
gente, futuro D. João VI (RAMOS, 2011). 

O início do século XX, marcou a necessidade do 
país de preparação de operários para o exercício pro-
fissional. A lógica assistencialista assumiria outra fa-
ceta, a saber, a de conceder um ofício às massas das 
classes proletárias recém-chegadas do campo, com o 
intuito de conceder-lhes meios de lutar pela sobre-
vivência na cidade. Neste sentido, Nilo Peçanha assi-
nou o Decreto nº 7.566/1909 que criava nas capitais 
brasileiras Escolas de Aprendizes Artífices – 19 (de-
zenove) ao todo - com o objetivo de ofertar ensino 
profissional primário e gratuito. Em seu preâmbulo, 
o documento enfatiza a necessidade de se 

[...] habilitar os filhos dos desfavorecidos da fortuna 
[...] no trabalho técnico e intelectual [...] como tam-
bém fazê-los adquirir os hábitos de trabalho profícuo, 
que os afastará da ociosidade ignorante, escola do ví-
cio e do crime (BRASIL, 1909, s/p).
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Uma vez que a população atendida seria a massa 
proletária, os requisitos de acesso eram “simplifica-
dos” para atender o máximo de alunos possível nes-
tes estabelecimentos oficiais. O artigo 5º asseverava 
que “[...] as Escolas de Aprendizes Artífices deveriam 
receber [...] tantos educandos quantos comporte o 
respectivo prédio”. No processo de admissão o can-
didato deveria comprovar, por meio de atestados de 
autoridades competentes, ter idade 10 a 13 anos; ser 
economicamente desfavorecido; não possuir molés-
tia infectocontagiosa e; não apresentar deficiência 
que o impossibilitasse ao aprendizado do ofício re-
querido. 

 Se por um lado as portas da Educação Profis-
sional inicialmente se abriram aos pobres e “desvali-
dos de sorte” por meio de processos simplificados de 
seleção, por outro, o acesso aos cursos de formação 
para as carreiras socialmente valorizadas caracteri-
zou-se pela adoção de processos seletivos extrema-
mente rígidos.

 O decreto nº 18.890/1931 dispôs sobre a or-
ganização do ensino secundário e determinou que 
o Colégio Pedro II e os estabelecimentos sob regi-
me de inspeção oficial ministrassem cursos em sé-
ries fundamentais e complementares. As primeiras, 
apresentavam a seriação de cinco anos e ofereciam 
matérias como, Português, Francês, Inglês, Latim, 
Alemão, Desenho, Música, Matemática, Ciências físi-
cas e naturais. 

Por sua vez, as séries complementares apresen-
tavam caráter intensivo com duração de dois anos, 
obrigatórias aos candidatos à matrícula em cursos de 
ensino superior – Direito, Medicina, Engenharia. As 
disciplinas exigidas variavam de acordo com a carrei-
ra escolhida. Por exemplo, para os candidatos a vagas 
no curso jurídico estudavam-se Latim, Literatura, Psi-
cologia, Lógica, Filosofia, História da Filosofia, entre 
outras. Quem sonhasse em cursar medicina, farmá-
cia ou odontologia, deveria cursar disciplinas como 
Alemão, Química, Sociologia etc. 

A admissão nos cursos secundários era precedida 
de exame de seleção composto de requerimento, 
contendo idade (11 anos), filiação, naturalidade e 
residência, acompanhado de atestado de vacinação 
anti-varíola e comprovante de pagamento de taxa de 

inscrição; exame de admissão elaborado por banca 
de professores, contendo questões de português (re-
dação e ditado), aritmética (calculo elementar), pro-
va oral com questões destas disciplinas e de História 
e Geografia do Brasil, e Ciências Naturais.

Retornando à política da Educação Profissional, 
com o país se adentrando no processo de industria-
lização, a Constituição de 1937 (art. 129) incumbiu 
o Estado e os seus entes federativos de assegurar 
às crianças e aos jovens que não possuíam recursos 
para estudar em instituições particulares (detentoras 
da tradição do ensino secundário acadêmico, prope-
dêutico voltado para o ensino superior) a formação 
“adequada às suas faculdades, aptidões e tendências 
vocacionais”.  

O ensino pré-vocacional reservado “às classes me-
nos favorecidas” recebia atenção prioritária, pois, 
concedia um sentido utilitário à formação em ma-
téria de educação primária, a saber, a qualificação 
de futuros trabalhadores para a indústria. O Estado 
fundaria instituições profissionais e incentivaria as 
indústrias, os sindicatos, as associações particulares 
e profissionais a criarem escolas de aprendizes desti-
nadas aos filhos da classe operária.  

A lei nº 3.552/1959 organizou o ensino escolar dos 
estabelecimentos de ensino industrial e, posterior-
mente, o decreto nº 47.038/1959, que veio regula-
mentar esta lei, criou a rede federal de ensino técnico 
composto por Escolas Técnicas Federais autárquicas. 
A rede, então, oferecia cursos de aprendizagem, cur-
so básico e cursos técnicos, com formações que va-
riavam desde a qualificações para ofícios até a for-
mação de técnicos para o desempenho de funções 
de imediata assistência a engenheiros ou a adminis-
tradores no processo produtivo. Como novidade a lei 
e o decreto determinavam como um preceito do pro-
cesso formativo a necessidade de observância da for-
mação cultural e de conhecimentos gerais associadas 
a iniciação técnica e/ou aos estudos tecnológicos dos 
cursos.

A lei previa a entrada de alunos nos cursos condi-
cionada ao atendimento de critérios como certidões 
que atestassem a idade exigida, a atualidade das va-
cinas, não ser portador de doenças contagiosas. A 
novidade, neste caso, foi a necessidade de compro-
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vação de estudos em alguns cursos e a possibilidade 
de se instituir concurso caso o número de candidatos 
fosse superior às vagas ofertadas. Às instituições da 
rede foram instituídos processos de avaliação de ren-
dimento escolar, eficiência e adequação dos cursos 
ministrados em suas unidades (Lei nº 3.552/1959, 
art. 21). 

Em 1961, com a promulgação da primeira Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação (Lei nº 4.024/1961), os 
cursos técnicos de grau médio foram equiparados ao 
ensino médio acadêmico para efeito de continuidade 
nos estudos. E embora este último mantivesse o seu 
status de “socialmente mais valorizado”, ainda assim, 
a equiparação representou avanços na consolidação 
da rede de educação profissional (MACHADO, 1989).

Passada uma década desde a equiparação do en-
sino técnico ao regular a Lei nº 5.692/1971 trouxe a 
profissionalização compulsória para o ensino médio 
para atender a uma demanda desenvolvimentista. 
Materializava-se o que Ramos (2011, p. 30) descre-
veu como “um vínculo linear entre educação e pro-
dução capitalista”. À esta época o Brasil já se encon-
trava sob o regime militar que empreendeu o golpe 
de 64 e abrira as suas portas ao capital estrangeiro 
por tomada de grandes quantias de empréstimos. 
Ramos evidencia a contradição desta lei de promo-
ver a universalização do ensino técnico ao passo que 
contém nesta fase o acesso ao nível superior. 

 Segundo Ramos (2011, p. 33) a obrigatoriedade 
de profissionalização no 2º grau (aliada a inexperiên-
cia das escolas de ensino médio regular na oferta de 
formação técnica) conferiu protagonismo às escolas 
técnicas federais na oferta de cursos técnico. Neste 
cenário, as escolas técnicas federais se consolidaram 
como “as instituições mais adequadas para conferir 
ao então 2º grau o caráter profissionalizante voltado 
para a formação e a habilitação técnica”.  

Com a entrada em vigor da Lei nº 6.545/1978 algu-
mas escolas técnicas foram transformadas em Cen-
tros Federais de Educação Tecnológica – CEFET – e 
passaram a ofertar, além dos cursos de 2º grau, cur-
sos superiores. Assim, a partir da década de 1980 a 
rede federal adquiria reconhecimento pela tradição 
em formação técnica. Como consequência, o ingres-
so em seus cursos passou a depender de aprovação 

em vestibulares cada vez mais concorridos. 

 As instituições que compunham a Rede de 
Educação Profissional se firmaram no cenário nacio-
nal como entes de natureza jurídica de autarquia de-
tentoras de autonomia administrativa, patrimonial, 
financeira, didático-pedagógica e disciplinar. Isto sig-
nificou uma certa independência na organização dos 
seus processos seletivos. Embora tenham convivido 
na década de 1990 com políticas neoliberais tenden-
tes a reduzir o seu campo de atuação no ensino mé-
dio, em 2004, a aprovação do decreto nº 5.154/04 
pavimentou o caminho do ensino médio integrado. 

Com a criação da Rede de Educação Profissional e 
Tecnológica – REPCT, por meio da Lei nº 11.892/2008 
as instituições consolidaram a sua autonomia polí-
tico-administrativa. Isto significou maior liberdade 
na escolha dos seus cursos a serem ofertados, bem 
como na forma de ingresso a serem adotadas em 
cada caso. Abaixo, descreveremos a pesquisa que 
abordou as políticas de processos seletivos adotados 
na REPTC e suas repercussões nos índices de eficiên-
cia acadêmica.

DELINEAMENTO DA PESQUISA

A presente investigação seguiu uma abordagem 
mista e triangulou dados quantitativos e qualitativos 
(BRIDGES, 2017). Nos valemos da análise documen-
tal, a partir de documentos contidos na Plataforma 
Nilo Peçanha e nos editais publicados nos sites das 
instituições pesquisadas. Na plataforma, conside-
ramos as instituições, as quais encerraram um ciclo 
de formação em 2018, nos cursos de ensino médio, 
modalidade presencial, em ofertas do tipo integrado 
regular. 

A análise se pautou pelo princípio da eficiência 
acadêmica, em que se levou em conta os percentuais 
de conclusão, evasão, retenção e eficiência das insti-
tuições no segmento ensino médio integrado regular 
– modalidade profissional – para um ciclo formativo. 
A partir daí, categorizamos as respectivas formas de 
ingresso (dados obtidos nas páginas eletrônicas das 
instituições) em três tipos de entrada: provas, análi-
se de histórico escolar ou sorteio público. Ressalta-se 
que, embora as formas de ingresso variassem nessas 
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três categorias, ainda assim, todos os processos se-
letivos utilizam-se da lei de cotas (n° 12.711/2012). 

Esta lei determina que as instituições devem reser-
var no mínimo 50% (cinquenta por cento) das suas 
vagas ofertadas para estudantes de escolas públicas. 
Destas, pelo menos metade é destinada a estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 
salário-mínimo (um salário-mínimo e meio) per capi-
ta. Para concorrer pelo sistema de reserva de vagas, 
os ingressantes precisam comprovar que cursaram 
integralmente o ensino fundamental na rede pública 
de ensino. 

Os artigos 3° e 5°, modificados pela lei n° 
13.409/2016, preveem também a reserva de vagas 
reservadas para autodeclarados pretos, pardos e in-

dígenas e por pessoas com deficiência, considerando 
os dados dos respectivos grupos contidos no último 
censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca – IBGE. Com isso, a lei pretende atender ao prin-
cípio da inclusão social ao reservar percentuais de 
vagas a essas “minorias”. 

Observados os limites de reserva de vagas, as insti-
tuições federais que ofertam cursos de ensino médio 
integrado por força da lei n°11.892/2011, valem-se 
de processos seletivos diversificados para o preen-
chimento das vagas. Os métodos adotados são pro-
vas (largamente empregado), análise de histórico 
escolar, e sorteio público (menor frequência). O qua-
dro comparativo abaixo mapeia a distribuição das 47 
(quarenta e sete) instituições ofertantes e os tipos de 
processos adotados.

Figura 1- Proporção entre as formas de seleção adotas na rede

Fonte: Elaboração própria.

Nos processos seletivos por provas (79%), bem 
como nos processos que analisam os históricos es-
colares (13%), em sua maioria, requereram dos can-
didatos os conhecimentos nas disciplinas de Língua 
Portuguesa, Matemática, Ciências, História e Geogra-
fia. Dentre as habilidades exigidas estavam, confor-
me previsto no Art. 32 da LDB n° 9394/96, o domínio 
da leitura, da escrita e do cálculo; a compreensão do 
ambiente natural e social, do sistema político, da tec-
nologia.

Por outro lado, as instituições que elegeram o sor-
teio eletrônico em seus certames (apenas 8%) como 
um meio de compor as suas turmas ressaltam em 

seus Planos de Desenvolvimentos Institucionais – PDI 
-  o caráter inclusivo destes processos, nos quais se 
consideram o contexto de vulnerabilidade socioeco-
nômica dos sujeitos que integram as comunidades 
atendidas. Neste sentido, norteiam-se pelo entendi-
mento de que a ausência de provas minimizaria as 
desigualdades de acesso a esta etapa.

Adotamos quatro critérios de análise de rendimen-
to das instituições considerados para um ciclo forma-
tivo, a saber, percentuais de conclusão, evasão esco-
lar, retenção e eficiência acadêmica. Considerando 
os dados consolidados de toda a rede federal para 
o ensino médio integrado temos o seguinte quadro:
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Figura 2- Desempenho geral da rede.

Fonte: Elaboração própria.

 Se considerarmos o desempenho da rede no 
segmento integrado em termos de conclusão x eva-
são/retenção diremos que a cada 10 estudantes que 
ingressam nos cursos cerca de 4 deles não logram 
sucesso na formação. A eficiência da rede perma-
nece em 59,9%. Entretanto, quando as instituições 
são separadas de acordo com os processos seletivos 
adotados estes indicadores tendem a apresentar al-
terações acentuadas.

A análise de histórico escolar (figura 3) foi adota-
da como forma de ingresso por 06(seis) unidades da 

rede – IFBaiano, IFCE, IFGoiano, IFPB, IFRO e IFSP. 
Em comparação com a média da rede estes institu-
tos apresentaram redução de eficiência em cerca de 
3%. A retenção, entretanto, diminui 1%. Dentre eles 
o IFSP apresenta eficiência acima da média da rede 
(65,7%). Chama atenção também o fato de esta uni-
dade registrar um dos menores índices de retenção 
escolar (1,7%). Por outro lado, o IFCE contabilizou efi-
ciência abaixo da média da rede (47,7%). 

Figura 3 - Desempenho - análise de histórico escolar.

Fonte: Elaboração própria.

O grupo que optou por sorteio público (figura 4) em seus processos seletivos – IFAC, IFAP, IFB, IFSC - apre-
sentou médias abaixo das apresentadas pela rede. A eficiência acadêmica, por exemplo, caiu cerca de 7% e a 
evasão escolar aumentou em média 9%. Registrou-se um número elevado de evasão escolar – quase metade 
dos que iniciaram abandonaram a escola no decorrer do curso. Em compensação, a retenção reduziu cerca 
de 3%. O IFAP apresentou média de eficiência bem acima da rede (72,5%) e o IFAC registrou 33,1% de efici-
ência – terceira pior da rede.
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Figura 4 - Desempenho- sorteio público.

Fonte: Elaboração própria.

O terceiro grupo que optou por manter a tradição 
de seleção por provas representa a maioria da rede 
– 37 (trinta e sete) institutos no total – e registram 
maior variação de desempenho entre as unidades. 
Mas, em geral, elevam um pouco a média da eficiên-
cia da rede em cerca 1,7%. Os níveis de evasão esco-
lar caem consideravelmente (cerca de 10,8%), quan-
do comparados com o grupo que optou por sorteio 
público. Entretanto, observa-se uma elevação nos 
níveis de retenção (3.16%) comparados ao mesmo 
grupo.

Entre as instituições com maiores índices de efici-
ência estão o CPII (88%), a UFSM – CTISM (81,7%), a 
UFMG – COLTEC (79.2%). Chama atenção o fato de 
que as três instituições não registraram retenção es-
colar. Neste sentido, os estudantes em sua maioria 
conseguiram concluir o ciclo formativo. Entretanto, 
o insucesso ao que parece resulta em evasão escolar. 
Em sentido contrário, duas das três instituições que 
tiveram os menores índices de eficiência também 
compõem o grupo que optou por provas. O IFMS, 
por exemplo, apresenta apenas 29,4% de eficiência, 
com evasão escolar em 67,9% e taxas de conclusão 
de apenas 28,2%. 

Figura 5- Desempenho - provas.

 

Fonte: Elaboração própria.
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Um resumo comparativo entre os três grupos indi-
ca uma pequena elevação da eficiência acadêmica da 
rede quando se consideram os dados das instituições 
que optaram por selecionar os seus estudantes por 
meio de provas e por análise de histórico escolar. En-
tretanto, cabe aqui destacar três pontos relevantes: 

(1) as instituições que optaram por sorteio, embora 
apresentam altos índices de evasão e, consequente-
mente, baixos graus de eficiência conseguiram man-
ter um nível baixo de retenção por período; (2) o 
grupo que optou por provas registrou desempenhos 
opostos entre as suas instituições.

Figura 6 - Comparativo entre os três grupos.

Fonte: Elaboração própria.

Retenção (%)Conclusão (%)

Considerando os percentuais de Evasão e Retenção 
Escolar (Figura 6), constatou-se que os grupos que 
adotaram processos seletivos por análises de histó-
ricos escolares ou por provas, não obstante regis-
trarem maiores índices de retenção (4,05% e 5,68% 
respectivamente), apresentaram menores taxas de 
evasão escolar (41,85% e 35,7%) quando compara-
das com o grupo que optou por sorteio no ingresso 
de seus estudantes (46,5%). Embora estes dados não 
revelem as razões para este fenômeno, ainda assim, 
sugerem que, diante da possibilidade de retenção, 
nas escolas em que os estudantes ingressam por 
provas, a opção pela permanência aparentemente é 
mais frequente do que a decisão pela evasão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A Pesquisa investigou as formas de ingresso 
adotadas pelas instituições da REPTC. Na Plataforma 
Nilo Peçanha, levantou-se os dados relativamente às 
instituições quanto aos percentuais de conclusão, 

evasão, retenção e eficiência. Estes serviram de base 
comparar as formas de ingresso x desempenho da 
Rede. Observou-se que as instituições, em sua maio-
ria, optam por processos seletivos por provas ou por 
análises de histórico escolar. Nas primeiras, verifi-
cou-se maiores índices de eficiência, de conclusão e 
menores percentuais de evasão escolar. Entretanto, 
nas instituições optantes por sorteio público, regis-
trou-se um número inferior de retenção por período.

 Os resultados sugerem que os métodos de 
seleção adotados talvez não representem uma re-
lação direta com o desempenho registrado pelas 
instituições no ensino médio integrado. Há outros 
fatores qualitativos não abordados nesta pesquisa, 
tais como, fatores socioeconômicos, motivações do 
alunado com os cursos ofertados etc. Ainda assim, 
os dados aqui apresentados potencializam o emba-
samento das discussões no âmbito das instituições 
sobre os rumos das políticas de acesso ao Ensino Mé-
dio Integrado, além de, suscitar novas investigações 
quanto aos fatores aqui investigados.
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Resumo
O presente trabalho tem por finalidade refletir sobre as condições que favoreceram o surgimento do neoliberalismo 
como reação do capital à crise da década de 1970, com a implementação do Estado Mínimo e desregulamentação da 
economia em diferentes países. Nessa direção, aborda-se o projeto de contrarreforma do Estado brasileiro, iniciado 
na década de 1990, o neo-desenvolvimentismo promovido entre 2002-2016 e o ultra- neoliberalismo implementado 
no Brasil desde 2016 o qual radicaliza a agenda neoliberal com o aprofundamento da desregulamentação de direitos 
das classes trabalhadoras. Analisa-se ainda a relação do caráter hierarquizado e autoritário da sociedade brasileira, 
com a re-atualização destes aspectos sob a influência da agenda neoliberal, expressando-se como neoconservado-
rismo na sociedade. Conclui-se que a ideologia neoliberal como estratégia do capital para retomada da acumulação 
promove o aprofundamento das desigualdades sociais, a desregulamentação de direitos e influencia a reemergência 
do conservadorismo.  

Palavras-chave: Neoliberalismo. Reforma do Estado. Desigualdade Social.

Abstract
This paper aims to reflect on the conditions that favored the emergence of neoliberalism as a reaction of capital to 
the crisis of the 1970s, with the implementation of the Minimum State and deregulation of the economy in different 
countries. In this direction, the project of counterreformation of the Brazilian State, initiated in the 1990s, the neo-de-
velopmentalism promoted between 2002-2016 and the ultra-neoliberalism implemented in Brazil since 2016, which 
radicalizes the neoliberal agenda with the deepening of deregulation rights of the working classes. The relationship 
between the hierarchical and authoritarian nature of Brazilian society is analyzed, with the re-update of these aspects 
under the influence of the neoliberal agenda, expressing itself as neoconservative in society. It is concluded that ne-
oliberal ideology as a strategy of capital to resume accumulation promotes the deepening of social inequalities, the 
deregulation of rights and influences the reemergence of conservatism.
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INTRODUÇÃO

O neoliberalismo nasceu como uma das respostas 
do capital à sua crise sistêmica desde a década 1970, 
defendendo o Estado mínimo e desregulamentação 
aos fluxos de capitais, espalhando-se pelo mundo a 
partir das economias centrais. 

A relevância do tema situa-se em entender os efei-
tos da contrarreforma do Estado (BERHING, 2003) e 
seus efeitos deletérios às classes trabalhadoras, so-
bretudo aquelas usuárias das políticas públicas em 
uma sociedade marcada pela desigualdade estrutu-
ral, como o Brasil.  

Em um primeiro momento, realiza-se breve análise 
da crise do capital desde a década de 1970; o sur-
gimento do pensamento neoliberal e sua influência 
nos Estados nacionais. Em seguida reflete-se acerca 
do processo de implementação da agenda neoliberal 
no Brasil com a contrarreforma do Estado brasilei-
ro, iniciado na década de 1990. Discute-se ainda, a 
proposta dos governos petistas (2002-2016) os quais 
implementaram políticas neo- desenvolvimentistas 
como crítica à agenda neoliberal. Por fim, analisa-se 
agenda ultra- neoliberal anti-crise promovida pelo 
governo de Michel Temer (MDB- 2016-2018).

 A CRISE DO CAPITAL E A AGENDA NEOLIBE-
RAL 

A crise do capital iniciada na década de 1970 pode 
ser creditada a uma série de fatores, como a crise do 
petróleo, o esgotamento do modelo keynesiano-for-
dista1 e a queda das taxas de acumulação de capital. 
De acordo com Mandel (1990), essa crise em esca-
la global surpreendeu o mundo, pois se acreditava 
que os governos capitalistas centrais tinham condi-
ções de controlar os ciclos industriais. Entre os anos 
1974 e 1975 tal fato não ocorreu e os países centrais 
mergulharam em uma crise de acumulação (HAR-
VEY,1993), com retração da atividade econômica em 
nível mundial.

1  Modelo resultante da associação das ideias econômicas 
inspiradas no economista inglês John M. Keynes, que pregava a regulam-

entação da economia pelo Estado, e do modelo de produção em massa 
fordista.

Conforme a análise de Mandel (1990) as crises do 
capital denotam o caráter cíclico da acumulação ca-
pitalista. Em relação à atual crise do capital, o autor 
reconhece se tratar 

de uma crise social do conjunto da sociedade burgue-
sa, uma crise das relações de produção capitalista e 
uma crise de todas as relações sociais burguesas, que 
se imbrica com a diminuição durável do crescimento 
econômico capitalista, acentua e agrava os efeitos das 
flutuações conjunturais da economia, e recebe por 
sua vez novos estímulos dessas flutuações (MANDEL, 
1990, p.13). 

Para o autor a recessão generalizada de 1974/75 é 
fruto de uma crise clássica de superprodução sobre-
tudo quando se examina a evolução da conjuntura 
em longo prazo e, logo se conclui tratar de uma fase 
típica de quebra da taxa média de lucros. Mandel 
aponta outros aspectos sobre a crise geral do modo 
de produção capitalista como a queda tendencial na 
taxa de lucros e o aumento da composição orgâni-
ca do capital, os quais devem ser entendidos como 
desdobramentos da crise, ou seja, como agravantes 
desse processo. 

 Segundo Mota (2012, p. 31) “o capital procu-
ra enfrentar suas próprias contradições implemen-
tando iniciativas que permitam a recomposição das 
suas taxas de lucro, ao tempo em que desenvolvem 
ações que as legitimem socialmente”. 

 Ainda no que se refere à crise do capital, 
Berhing (2010, p. 26) explica que os liberais–burgue-
ses mais ortodoxos a consideram como necessária, 
“um ajuste inevitável advindo dos mecanismos natu-
rais do mercado ao qual se sucederá a recuperação 
do equilíbrio e, para isso, é necessária a redução de 
custos nas empresas e especialmente no Estado”. 

Os Keynesianos por sua vez, explicam a crise  pela 
falta de “regulação [..], excesso de crédito sem esco-
po por parte dos devedores”, o que gerou “inadim-
plência e incapacidade de os bancos e instituições 
financeiras de sustentar essa grande oferta em con-
dições de inadimplência (BERHING, 2010, p. 26),

 Conforme Anderson (1995), os ideais do neo-
liberalismo ganharam força a partir do final dos anos 
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70/80, visto que seus defensores afirmavam que a 
origem da crise estaria nos movimentos operários 
pela pressão que faziam por ampliação de direitos, 
fato que teria prejudicado as bases da acumulação 
capitalista e levado os Estados nacionais a aumentar 
seus gastos.

Em geral, os governos que adotaram a agenda neo-
liberal promoveram a reformas  diminuindo a presen-
ça do Estado, elevando as taxas de juros, diminuindo 
impostos sobre rendimentos, abolindo o controle so-
bre os fluxos financeiros, gerando altas taxas de de-
semprego, minando o poder dos sindicatos, cortan-
do gastos sociais, privatizando o patrimônio público. 

A reforma do Estado brasileiro por seu turno, im-
plementada no governo de Fernando Henrique Car-
doso (FHC/1995-2002), capitaneada pelo então Mi-
nistro da Administração e Reforma do Estado- Luiz 
Carlos Bresser Pereira, foi materializada com o Plano 
Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, apresen-
tado ao Congresso Nacional em agosto de 1995. 

Para Bresser Pereira (1998) não se tratava de uma 
reforma neoliberal, mas, sim, de um projeto social-
-democrático ou social-liberal, pois não visava retirar 
o Estado da economia, mas aumentar a governança2 
do Estado, dando-lhe meios financeiros e administra-
tivos para que intervir quando o mercado não tiver 
condições de estimular a capacidade competitiva das 
empresas nacionais e de coordenar a economia. 

Apesar da tentativa de dar um verniz social às re-
formas, as medidas implementadas pelo governo 
FHC basearam-se nos princípios neoliberais de dimi-
nuição do Estado, com a escolha dos “funcionários 
públicos como vilões da pátria e a reforma da admi-
nistração pública como a solução para os problemas 
e imperfeições históricas do Estado brasileiro” (OLI-
VEIRA, 2011, p. 144).

Segundo Behring (2008), Bresser Pereira acredita-
va que a única saída para o Brasil e América Latina 
para vencer a recessão que se arrastava desde os 
anos 1980, era por meio de rigorosa disciplina fiscal, 

2   Modo de operação das políticas governamentais e como se 
relacionam com a sociedade, traduzindo-se na forma em que o poder 
é exercido na administração dos recursos e na capacidade de articular 

políticas sociais.

com privatizações e liberalização comercial. E ain-
da, que o Estado, em função de seu caráter cíclico 
e mutável, iria chegar a um modelo social-liberal. 
“Esse modelo, segundo Bresser, não pretende atin-
gir o Estado mínimo, mas reconstruir um Estado que 
mantém suas responsabilidades na área social, acre-
ditando no mercado, do qual contrata a realização de 
serviços, inclusive na própria área social” (BEHRING, 
2008, p. 172).

O Plano Diretor expressa a ideia de que a Consti-
tuição Federal de 1988 aumentou o custo da admi-
nistração pública, criando um sistema altamente 
rígido e centralizado. Para Bresser Pereira (1998), a 
Carta Magna sacramentou princípios administrativos 
arcaicos, burocráticos, centralizados e rígidos. Ainda 
segundo o autor, privilegiou-se o modelo burocrático 
clássico, pois as tentativas de descentralização gera-
ram práticas clientelistas, acentuadas após a rede-
mocratização. 

Naquele contexto, Bresser Pereira criticava a con-
cessão de “privilégios” aos funcionários públicos, 
como aposentadoria integral e estabilidade. Confor-
me Oliveira (2011), para os defensores da contrarre-
forma, a Constituição de 1988 reduziu a capacidade 
operacional do aparelho do Estado brasileiro. Por-
tanto, seria necessária uma reforma no nível consti-
tucional para reorganizar o Estado. 

Nesse sentido, o Plano tinha como finalidade pro-
mover a transição do modelo administrativo burocrá-
tico para a administração gerencialista, a qual intro-
duzia conceitos de eficiência e qualidade na cultura 
administrativa brasileira, inspirada em elementos da 
gestão empresarial, com controle pelos resultados e 
não pelos processos, esperando uma maior eficiên-
cia do Estado (BEHRING, 2008, p. 179). 

Conforme Behring (2008) o fato de se explicar a 
crise contemporânea do capital3 localizada no Esta-
do, representa uma simplificação e empobrecimento 
na discussão, na medida em que expressa um enfo-
que unilateral e limitado, impossibilitando uma visão 
mais realista do contexto. 

3  A crise do capital conforme Anderson (1995) iniciou-se em 
1973, quando o mundo capitalista mergulhou numa profunda recessão, 

combinando pela primeira vez baixas taxas de crescimento com altas taxas 
de inflação.
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No Brasil, como foi e está sendo engendrada a re-
forma do Estado, ainda segundo Behring (2008), con-
figura-se num movimento de “contrarreforma”, pois 
reforça uma inserção passiva e a qualquer custo na 
dinâmica internacional, ao estilo das classes domi-
nantes brasileiras, implicando em forte destruição 
dos avanços, mesmo que limitados, alcançados pelos 
processos de modernização conservadora, realizados 
no Brasil. 

Esse contexto, em que o problema é centrado no 
Estado, apresenta sérias contradições, pois se por 
um lado o Estado deve passar por uma reformulação 
para torná-lo mais eficaz, com redução de custos, por 
outro 

[....] a política econômica corrói aceleradamente os 
meios de financiamento do Estado brasileiro por inter-
médio de uma inserção na ordem internacional que 
deixa o país à mercê dos especuladores no mercado 
financeiro, de forma que todo o esforço de redução 
de custos preconizado escoa pelo ralo do crescimen-
to galopante das dívidas interna e externa (BEHRING, 
2008, p. 199).

 No que tange às privatizações levadas a cabo 
no processo de Reforma do Estado, o que se viu foi a 
entrega do patrimônio público ao capital estrangei-
ro e a não obrigatoriedade de aquisição de insumos 
nacionais agravou o quadro de desmonte do parque 
industrial brasileiro, gerando vultosas remessas de 
dinheiro ao exterior, desemprego e desequilíbrio das 
contas públicas. E ainda, estima-se que o governo 
perdeu no processo o montante estimado de 87,6 bi-
lhões de reais, até dezembro de 1998, com base no 
que o governo FHC sonegou de informações sobre as 
condições das vendas, conforme Behring (2008).

 Na busca pelo cumprimento de metas de su-
perávit primário4 ocorreu drástica redução nos gastos 
públicos, que atingiu especialmente os investimen-
tos, as atividades-fim e os gastos sociais. Tal política 
gerou um acirramento em 1999 dos conflitos sociais, 

4  O “resultado primário” é definido pela diferença entre receitas 
e despesas do governo, excluindo-se da conta as receitas e despesas com 
juros. Caso essa diferença seja positiva, tem-se um “superávit primário”; 

caso seja negativa, tem-se um “déficit primário”. O “superávit primário” é 
uma indicação de quanto o governo economizou ao longo de um período 

de tempo (um mês, um semestre, um ano) com vistas ao pagamento de 
juros sobre a sua dívida.

aumento nos índices de pobreza e desemprego. Ou-
tra dimensão da contrarreforma foi a criação das 
agências executivas e das organizações sociais, por 
meio de um Programa de Publicização, para execu-
ção de políticas públicas, favorecendo o crescimento 
de um setor público não-estatal para implementação 
das políticas sociais (BEHRING, 2008, p. 204-205). 

 Entretanto, o próprio Bresser Pereira (1998) 
alertava que um dos riscos da publicização seria a 
apropriação das organizações sociais por grupos e 
indivíduos que as usassem como entidades privadas. 
Nos governos de FHC não houve discussão a respei-
to do caráter das reformas implantadas, que foram 
levadas a cabo por meio de reformas constitucionais 
aprovadas em um Congresso Nacional pouco interes-
sado com os anseios e necessidades da população.

Contudo a agenda neoliberal naquele contexto 
não produziu os efeitos esperados por seus ideólo-
gos tanto a nível mundial como no Brasil, ou seja, o 
aumento da acumulação capitalista e a diminuição 
do déficit das contas públicas diante da resistência 
dos trabalhadores, o que gerou a continuidade do 
processo de estagnação do crescimento econômico. 
Também se constatou o aumento do nível de desem-
prego, perda de direitos, precarização das relações 
trabalhistas, privatização dos bens públicos, como a 
saúde, a educação e a previdência social.

Diante dessa realidade os ideólogos neoliberais 
buscaram nova estratégia com medidas corretivas de 
rumo que se explicitaram na perspectiva não mais do 
Estado mínimo, mas de um Estado com função re-
guladora das atividades econômicas e operacionali-
zador, em parceria com o setor privado, de políticas 
emergenciais, focalizadas e assistencialistas (BRAN-
CO, 2008). 

Nessa direção, acontece, conforme Castelo Bran-
co (2012) um duplo movimento: a) o realizado pelas 
classes dominantes de forma a readequar seu proje-
to de supremacia, implementando uma agenda so-
cial-liberal; e b) a mobilização das classes subalternas 
contrárias agenda neoliberal. 

A agenda social-liberal à primeira vista represen-
ta um momento de inflexão do pensamento neoli-
beral em relação às virtudes do mercado e a função 
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do Estado e aponta para uma guinada com vistas ao 
combate à pobreza e às desigualdades sociais. Nessa 
direção implementam-se políticas de transferência 
de renda.  Tais programas conforme Silva (2015, p. 
6) visam “manter a população pauperizada num pa-
tamar “minimamente aceitável”, de forma que esta 
não ameace a ordem vigente”. “Portanto, mínimos 
distantes das demandas articuladas nas lutas sociais 
e muito aquém da garantia de padrões de qualidade 
de vida aceitáveis”.

Experiência neo-desenvolvimentista

No contexto de luta por um projeto de desenvolvi-
mento e crescimento econômico, emerge o neo-de-
senvolvimentismo o qual, segundo seus ideólogos, 
expressa uma possibilidade nova, não liberal, nem 
socialista.  Contudo, pesquisas revelam que não é 
correto afirmar que o crescimento econômico é re-
ceita suficiente para enfrentar a pobreza e a desi-
gualdade social ou que nenhum pobre sofre com as 
reformas pró-crescimento (MALUF, 2000). 

Conforme Castelo Branco (2009, p.74-75) o neo-
-desenvolvimentismo caracteriza-se como 

[.] Uma estratégia de desenvolvimento alternativo aos 
modelos em vigência na América do Sul, tanto ao “po-
pulismo burocrático”, representado por setores arcai-
cos de esquerda e partidários do socialismo quanto à 
ortodoxia convencional, representada pelas elites ren-
tistas e defensores do neoliberalismo. [.] cujo principal 
objetivo é delinear um projeto nacional de crescimen-
to econômico combinado com uma melhorar substan-
cial nos padrões distributivos do país [.] um determi-
nado padrão de intervenção do estado na economia e 
na “Questão Social”. 

Esta perspectiva baseia-se na ideia de que para 
que se concretize o desenvolvimento e o crescimen-
to econômico há que criar “mecanismos de distribui-
ção dos recursos, de modo a enfrentar a questão da 
desigualdade, agora com foco da discussão da opor-
tunidade” (MOTA; AMARAL; PERUZZO, 2012, p. 159) 
e, para que tal perspectiva se efetive, algumas estra-
tégias são necessárias, dentre elas, a inclusão econô-
mica por meio das políticas sociais e educacionais, 
de forma a ampliar o consumo das classes populares. 

O governo Lula da Silva (2003-2011), por exem-

plo, implementou a agenda neo-desenvolvimentista 
e  não promoveu  transformações estruturais (GON-
ÇALVES, 2012), ao contrário, para o autor, naquele 
governo os eixos  estruturantes da proposta desen-
volvimentista5 foram invertidos na medida em que 
se constata: desindustrialização, dessubstituição de 
importações; reprimarização das exportações; maior 
dependência tecnológica; maior desnacionalização; 
maior concentração de capital, dentre outros aspec-
tos. Por esses motivos, Gonçalves (2012) afirma que 
o neo-desenvolvimentismo se constitui no velho li-
beralismo enraizado, expressando o pensamento do 
Consenso de Washington6 , Pós-Consenso de Wa-
shington e as formulações da Nova Cepal7. 

5  A ideologia nacional-desenvolvimentista tem como eixos estru-
turantes: o nacionalismo, a industrialização substitutiva de importações 

e o intervencionismo estatal. O nacional-desenvolvimentismo tem como 
foco estratégico o crescimento econômico com base no planejamento 

econômico e na política protecionista. 
6 A expressão Consenso de Washington surgiu da denominação 

dada por John Williamson, economista e pesquisador do Institute of 
International Economics, sediado em Washington, para a convergência 
de pensamento sobre as políticas públicas dos anos 1980, a partir dos 

governos de Ronald Reagan e George Bush. Referia-se às ideias das prin-
cipais autoridades da economia mundial: a alta burocracia das agências 

econômicas do governo dos Estados Unidos, o Federal Reserve Board, as 
agências financeiras internacionais, membros do Congresso norte-ameri-
cano e consultores econômicos de maior poder simbólico internacional.

Williamson resumiu as teses que embasaram o Consenso de Washington 
em dez pontos estratégicos: 1) disciplina fiscal; 2) priorização do gasto 

público em saúde e educação; 3) realização de uma reforma tributária; 
4) estabelecimento de taxas de juros positivas; 5) apreciação e fixação do 

câmbio, para torná-lo competitivo; 6) desmonte das barreiras tarifárias 
e paratarifárias, para estabelecer políticas comerciais liberais; 7) liberal-

ização dos fluxos de investimento estrangeiro; 8) privatização das empre-
sas públicas; 9) ampla desregulamentação da economia; e 10) proteção à 

propriedade privada(http://latinoamericana.wiki.br/verbetes/c/consen-
so-de-washington. Acesso em mar de 2019). 

7  A Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) 
foi criada em 1948, como órgão ligado à Organização das Nações Unidas 

(ONU).  Conforme Pereira (2011, p. 122) “originou-se num contexto de in-
satisfação dos países latino-americanos por terem sido excluídos da ajuda 

do Plano Marshall à Europa e pelo sucateamento de seus equipamentos 
industriais fruto da falta de dólares para importar causada pelos anos de 

crise das exportações. Sediada em Santiago, no Chile, ao invés de ser ape-
nas mais uma agência internacional inexpressiva como muitas já criadas, a 
Cepal se constituiria na matriz de um original pensamento econômico lati-

no-americano, crítico do liberalismo, que influenciaria toda uma geração 
de economistas”. A CEPAL influenciou o debate acerca do desenvolvimen-

to durante as décadas de 50, 60 e 70.  A CEPAL sofreu inflexão de rumos 
organizado por Fernando Fajnzylber.  Segundo Carcanholo (2008, p. 136) 

“o principal desses documentos é de 1990, “Transformação Produtiva com 
Equidade: a tarefa prioritária do desenvolvimento da América Latina e do 

Caribe nos anos 90”.  Embora as questões centrais ainda sejam a apro-
priação do progresso técnico e a desigualdade relativa da renda nacional 

das economias periféricas, o tratamento dessas questões, as propostas de 
superação do subdesenvolvimento e o posicionamento frente ao papel 

das reformas neoliberais é o que nos permitirá enquadrar a Nova CEPAL 

http://latinoamericana.wiki.br/verbetes/e/economia
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Para Azevedo (2016, p14)
O Governo do PT cumpriu então o papel histórico de 
finalizar a transição neoliberal no Brasil de maneira 
pactuada. Mantendo alicerces da política macroeco-
nômica do Governo anterior, avançou e aperfeiçoou o 
processo de privatização da circulação/serviços (já que 
a produção já o tinha sido na década anterior) apli-
cando contrarreformas fundamentais deste modelo a 
qual outros governos sofreriam resistências maiores.  

Para autores como Gonçalves (2012) e Castelo 
Branco (2012) a implementação do neo-desenvol-
vimentismo nos governos petistas voltou-se basi-
camente à manutenção da ordem burguesa, esva-
ziando a luta de classes, em nome de uma política 
de gestão técnica dos recursos orçamentários. As 
promessas do nacional-desenvolvimentismo foram 
abandonadas ou invertidas, sem reformas estrutu-
rais que atendam aos interesses populares. 

CARÁTER EXCLUDENTE E DESIGUAL DA SO-
CIEDADE BRASILEIRA

O processo de reforma do Estado, se expressa 
como uma “contrarreforma”, pois se trata de um 
sistemático ataque às conquistas sociais. Sob a in-
fluência do ideário neoliberal, tem, conforme apon-
ta Lopes (2008), afastado a sociedade contemporâ-
nea dos princípios do Estado de Bem-Estar Social8, 
criando novo conjunto de condicionamentos sociais, 
sendo que a exclusão social assume especial impor-
tância, apresentando-se como conceito apartado da 
pobreza. Para o autor, a exclusão social é corolário do 
modelo neoliberal, fruto das relações entre mercado 
e trabalho, por seu turno a pobreza é desdobramen-
to do embate entre capital e trabalho, fruto dos inte-
resses de classes.

Lopes (2008) afirma que a exclusão social se apre-
senta no campo das relações sociais contemporâne-
as, sob a forma de precarização do trabalho, desqua-
lificação e desfiliação social, desumanização do outro 
e pela anulação da alteridade. A pobreza, enquanto 

dentro do posicionamento ortodoxo representado pelo Consenso de 
Washington”

8  No Brasil não houve um Estado de Bem-Estar Social nos moldes 
do Welfare State implementado em muitos países europeus, mas tivemos 

um Estado de Mal-Estar Social, dada a fragilidade e descontinuidade do 
sistema de proteção social implementadas em nosso país.

característica do sistema de classes sociais, fruto das 
relações de produção e consumo de uma economia 
capitalista, torna-se estrutural nesse quadro social, 
contudo o pobre representa um sujeito com dimen-
são definida, com participação econômica, vez que o 
próprio sistema vigente se caracteriza pela produção 
de pobreza em massa.

A sociedade brasileira tem como característica 
uma brutal desigualdade, que conforme Iamamoto 
(2008) apresenta-se como uma particularidade his-
tórica do país.  A desigualdade acompanha o proces-
so de desenvolvimento brasileiro, no qual o moderno 
se constrói por meio do arcaico, recriando a herança 
histórica patrimonialista9, ao atualizar marcas persis-
tentes e, ao mesmo tempo, transformá-las, no con-
texto de mundialização do capital sob a hegemonia 
financeira (IAMAMOTO, 2008, p. 30).

Ainda conforme a mesma autora, a condução da 
vida nacional se dá historicamente de forma vertical 
sem a participação das classes subalternas. No capi-
talismo industrial brasileiro não foi implantado por 
uma burguesia democrática e nacionalista, ao con-
trário, por uma burguesia avessa à democracia. 

O Estado, por sua vez, teve papel primordial na mo-
dernização “pelo alto”, evitando-se rupturas radicais 
com o passado, no intuito de preservar os interesses 
da burguesia. Nesse sentido, Fernandes (1976) afir-
ma que o golpe militar de 1964, apesar de ser alar-
deado como uma “revolução” teve o caráter de uma 
contrarrevolução preventiva, pois se apresentou 
como uma reação de setores das classes dominantes 
civis, aliados à cúpula militar, ao risco de perda de 
seus privilégios.

Segundo Iamamoto (2008), a burguesia brasileira 
apenas formalmente incorpora o ideário liberal eu-
ropeu de liberdade do trabalho e igualdade perante 
a lei, pressupostos úteis à exploração do trabalho. No 
Brasil as elites dominantes envolvidas nas atividades 
agro-exportadoras, mantinham seu caráter escravo-
crata e reafirmava a prática social do favor e do clien-
telismo, pregando a sobrevivência das estruturas de 

9  O patrimonialismo é conceito desenvolvido por Max Weber 
para descrever a situação em que a classe política dominante não dis-

tingue as esferas pública e privada, impondo mecanismos de controle da 
estrutura do Estado para satisfazer seus interesses.
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produção e poder arcaicas. Não houve, pois, uma 
evolução de uma burguesia revolucionária contra a 
aristocracia e realeza em função da revolução indus-
trial.

A formação sócio histórica do Brasil corrobora com 
o aprofundamento das desigualdades sociais no con-
texto contemporâneo, agravada pelas políticas eco-
nômicas que visam a retomada da acumulação capi-
talista. 

Nessa direção, cabe relembrar aspectos de nossa 
formação sócio histórica que foram determinantes 
nos modos de ser da sociedade. Referimo-nos ao 
mito fundador. 

O seu caráter desigual da sociedade brasileira é 
reforçado pelo autoritarismo. Nesse sentido, Chauí 
(2001) apresenta o conceito de “mito fundador”, 
cuja finalidade seria mascarar a natureza violenta 
e autoritária de nossa sociedade. O mito fundador 
opera de modo socialmente diferenciado:

[...] do lado dos dominantes, ele opera na produção 
da visão de seu direito natural ao poder e na legiti-
mação desse pretenso direito natural por meio das 
redes de favor e clientela, do ufanismo nacionalista, 
da ideologia desenvolvimentista e da ideologia da mo-
dernização, questão expressões laicizadas da teologia 
da história providencialista e do governo pela graça de 
Deus; do lado dos dominados, ele se realiza pela via 
milenarista com a visão do governante como salvador, 
e a sacralização-satanização da política (CHAUÍ, 2001, 
p. 53).

 Segundo Chauí (2001) o mito fundador ope-
ra para camuflar a realidade violenta e desigual da 
nossa sociedade, oferecendo um modelo em que a 
Natureza, Deus e seus representantes velam por nós. 
Desse modo a aversão à politização é marca caracte-
rística do mito, a lei e a justiça estão incorporadas no 
poder e na vontade do governante. Nessa perspecti-
va, encontram-se traços do mito fundador já na carta 
de Pero Vaz de Caminha ao rei de Portugal, apresen-
tando o descobrimento como rico em recursos natu-
rais, o “paraíso na terra”. Esse discurso irá percorrer 
a história brasileira, reforçando a base teológica do 
poder. 

Modernamente, ainda segundo a autora, tal visão 
é atualizada pelo neoliberalismo, quando se vê o re-
forço dos privilégios de uma minoria, em detrimento 
das políticas sociais e a fronteira entre o público e o 
privado, cada vez mais tênue e confusa. A posição de 
negociação dos movimentos sociais é fragilizada pelo 
desemprego e pela criminalização destes, o poder se 
exerce em relações de intimidade e as decisões se 
restringem à esfera burocrática, de forma vertical.

Chauí (2001) continua afirmando que o mito funda-
dor cria uma visão messiânica da política. Os repre-
sentantes políticos eleitos pelo povo, não são tidos 
como tal, mas sim como representantes do Estado 
em face do povo, a quem se dirigem para solicitar 
favores ou obter privilégios. A prática da democracia 
representativa não se realiza, mantendo-se a relação 
entre povo e representantes num nível de clientela e 
tutela, traço que denota o forte caráter populista da 
política brasileira.

Nessa direção, a perspectiva do “você sabe com 
quem está falando”, coaduna-se com o mito funda-
dor e a política econômica e o modelo de desenvolvi-
mento que aprofunda a desigualdade social e explica 
a violência latente.  

Para DaMatta (1997) o caráter violento da socieda-
de brasileira é latente, também camuflado e vem à 
tona com o que o autor denomina do ritual do “você 
sabe com quem está falando?”. A sociedade possui 
uma ordem velada, escondida sob um verniz de cor-
dialidade e tolerância. Quando essa ordem hierár-
quica é quebrada, vem à tona a separação radical e 
autoritária das posições sociais. Conforme o autor:

O ‘você sabe com quem está falando?’, além de não 
ser motivo de orgulho para ninguém – dada a carga 
considerada antipática e pernóstica da expressão -, 
fica escondido de nossa imagem (e auto-imagem) 
como um modo indesejável de ser brasileiro, pois que 
revelador de nosso formalismo e de nossa maneira ve-
lada (e até hipócrita) de demonstração dos mais vio-
lentos preconceitos (DAMATTA, 1997, p. 182).

 Para o mencionado autor, o rito do “você 
sabe com quem está falando?” expressa uma situa-
ção de conflito e a sociedade brasileira, por sua vez, é 
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avessa ao conflito, não que com tal atitude se elimine 
a situação conflituosa, mas em razão de sermos uma 
sociedade dependente, colonial e periférica, nos su-
jeitamos a um alto grau de conflitos e crises, contudo 
não os reconhecemos como tais. Diversamente de 
outras sociedades que enfrentam as crises e confli-
tos como inerentes ao sistema, no Brasil as mesmas 
representam um ponto de ruptura de uma ordem, 
fim de era, sinal de catástrofe.

 Ainda conforme DaMatta (1997), o “você 
sabe com quem está falando?” representa uma si-
tuação de exercício de poder e autoridade: quem a 
usa deixa de lado o seu papel de indivíduo e passa 
a ser uma pessoa (identidade). Contudo, nem todos 
podem usar essa “identidade” em seu lugar, ou seja, 
o indivíduo usa de sua identidade social para exercer 
um grau de autoritarismo, com objetivo de conseguir 
algo das outras pessoas, deixando de lado seu aspec-
to de indivíduo diante da sociedade. Permite-se esta-
belecer a pessoa onde antes só havia um indivíduo.

 Prosseguindo na diferenciação entre indiví-
duo e pessoa, DaMatta (1997) afirma que a ideia de 
indivíduo como unidade isolada foi desenvolvida no 
Ocidente, ao passo que nas sociedades tradicionais, 
divididas por castas, predomina a noção de pessoa. 
Souza (2015), tratando dessa dualidade, aponta que 
a pessoa merece a solidariedade e tratamento dife-
renciado, já o indivíduo é o sujeito da lei, foco abs-
trato e sujeito à repressão e regras.  Apresenta como 
modelo de sociedade individualista e igualitária os 
Estados Unidos da América (EUA), enquanto a Ín-
dia se mostra como modelo de sociedade dominada 
pelo personalismo. O Brasil dado ao seu caráter de 
extrema desigualdade social apresentaria elementos 
de ambas as culturas.

 A principal crítica que Souza (2015) faz ao 
pensamento de Damatta seria sua crença na existên-
cia de sociedades não sujeitas às influências do per-
sonalismo:

A ‘cereja no bolo’ desse quadro pseudocrítico da so-
ciedade brasileira é a ideia de que existem sociedades 
sem ‘jeitinho’, ou seja, sem influência de relações pes-
soais poderosas decidindo o destino de pessoas con-
cretas, muito especialmente nessa sociedade de con-
tos de fadas para adultos que são os Estados Unidos 

aos olhos de nossos liberais conservadores (SOUZA, 
2015, p.88).

Seria, pois, os Estados Unidos da América a socie-
dade em que vigeria a confiança interpessoal, o res-
peito à lei impessoal e a igualdade como valor máxi-
mo. Contudo, afirma o autor, refutando tal assertiva, 
que o policial norte-americano reprime com mais 
violência os latinos e negros pobres, o governo ame-
ricano espiona aliados, é conivente com a corrupção 
no mercado financeiro, sob a desculpa da desregu-
lamentação do mercado, seus bancos apropriam-se 
dos excedentes econômicos de todo o planeta.

 Para Souza (2015) as tentativas dos intelec-
tuais brasileiros de entender os conflitos da nossa 
sociedade, perdem-se numa tradição do patrimo-
nialismo estatal, ou seja, no Estado concentram-se 
todos os vícios (politicagem, ineficiência e corrup-
ção), enquanto o mercado permanece como centro 
de virtudes (competência, eficiência, razão técnica 
supostamente no interesse de todos).  O autor conti-
nua afirmando que os ganhos de capital representam 
70% do nosso PIB (beneficiando alguns banqueiros e 
industriais) e apenas 30% é reservado para a massa 
salarial da esmagadora maioria de brasileiros.

 Ainda segundo o autor, afirmando que se 
existe corrupção no Estado, há também corrupto-
res no mercado. A fraude é consequência normal no 
mundo capitalista, desde que o mercado não este-
ja regulado, como a última grande crise financeira 
mundial deixou claro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As propostas de contrarreforma do Estado de dimi-
nuição da participação estatal na vida social e, apesar 
de se apresentar com ares progressistas, visa camu-
flar seus reais objetivos, quais sejam, atender aos in-
teresses do capital como resposta à sua crise . 

O encolhimento do Estado, principalmente em 
suas funções sociais e protetivas visa a aumentar o 
superávit primário, com vistas ao pagamento dos ju-
ros da dívida pública.

 Conforme já delineado a reforma do Estado 
se expressa como contrarreforma, pois busca liqui-
dar as conquistas sociais obtidas pelos trabalhadores 
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sociais de modo geral, principalmente na Constitui-
ção Federal de 1988. 

 O modelo neoliberal gerou nos anos 1990 a 
expansão da pobreza em várias partes do mundo, o 
desemprego estrutural, a precarização das condições 
de trabalho e a desregulamentação dos direitos so-
ciais.

No caso brasileiro a implementação da agenda so-
cial-liberal nos anos 2000 trouxe ações de combate à 
pobreza, sem, contudo, promover mudanças estru-
turais, ou a diminuição ou o fim das desigualdades 
sociais. 

A nossa formação sócio histórica por sua vez, é 
um agravante na condição de vida dos trabalhado-
res brasileiros associada às políticas econômicas de 
corte liberal. 

Por fim, assiste-se desde 2016 a implementação de 
uma agenda ultra-neoliberal na qual os gastos públi-
cos como a educação e a saúde são congelados por 
20 anos, a previdência encontra-se sob a ameaça de 
nova contrarreforma. 

Na sociedade emergem vozes conservadoras que 
atacam a intervenção do Estado junto aos segmentos 
pauperizados, a Constituição Federal é dilapidada, 
dissolvendo o pressuposto da Cidadania. 

Os tempos são sombrios. 
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Resumo
Este artigo analisa as percepções de alguns docentes da Associação Profissionalizante do Menor (ASSPROM) em relação à 
formação de jovens em situação de vulnerabilidade social. Propôs-se uma análise da percepção docente relativa à formação 
oferecida para inserção no mercado de trabalho, tendo em vista uma contribuição técnica na área de educação voltada 
para o desenvolvimento local e não restrita somente à educação e ao mercado de trabalho, com características de inovação 
social. A fundamentação teórica foi baseada em autores que discorrem sobre as temáticas da juventude, do trabalho, da 
educação profissional para jovens e da inovação social. A metodologia adotada foi a qualitativa, com finalidade exploratória. 
Como procedimento de coleta de dados adotou-se a entrevista semiestruturada, que foi transcrita e submetida à análise de 
conteúdo temático. Os resultados demonstraram que os docentes encontram diversos desafios e obstáculos, mas também 
possibilidades. Dessa forma, a pesquisa evidenciou a necessidade de modelos de educação profissionais mais flexíveis, uma 
vez que estes têm mais condições de propor mudanças quando comparados a formatos rígidos na educação e no mundo 
do trabalho. Os docentes precisam desenvolver e fornecer ferramentas para que os jovens integrem processos inovadores e 
adaptem seu modo de agir em um futuro repleto de desafios. 

Palavras-chave: Docentes. Educação profissional. Percepção. Inovação social.

Abstract
This article analyzes the perceptions of the academic staff at the Vocational Training Association of the Minor, (ASS-
PROM) concerning the training of young people in situation of social vulnerability. It proposes an analysis of the per-
ception of teachers on the training offered for insertion in the labour market, with a view to a technical contribution 
in the area of education for local development and not restricted to education and labour market only but also with 
characteristics of social innovation. The theoretical foundation is based on authors that discuss themes like youth, 
labour, vocational education for young people and social innovation. The methodology adopted was the qualitati-
ve with exploratory  purpose. As to data collection, semi-structured interview was used, which was transcribed and 
submitted to analysis of thematic content. Results show that teachers face a number of challenges and obstacles, but 
also opportunities. Therefore, the research makes clear the need for more flexible models of vocational education, 
since these are better able to propose changes when compared to formats that are strict in education and in the 
world of work. Teachers need to develop and provide the tools for young people to integrate innovative processes 
and adapt their way of acting to a future full of challenges.

Keywords: Teachers. Professional education. Perception. Social innovation.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo é resultado do interesse em in-
vestigar e compreender a percepção de docentes na 
prática pedagógica e os meios de formação de jovens 
em uma em Organização Não Governamental (ONG) 
do Terceiro Setor de Belo Horizonte, em um progra-
ma voltado para a aprendizagem profissional de jo-
vens em situação de vulnerabilidade social nos anos 
de 2017 e 2018. 

Conhecer e problematizar a percepção dos docen-
tes nas dimensões da relação teoria-prática, os pro-
cessos de aprendizado de jovens, os saberes constru-
ídos e as perspectivas e formação profissional tem 
o objetivo de identificar os desafios do cotidiano do 
ensino compromissado com a formação pedagógi-
ca e profissional de qualidade, para o jovem obter o 
melhor delas para ser uma vantagem no mundo do 
trabalho. Saviani (1999) ensina que a história da edu-
cação brasileira, inclusive a profissional, é marcada 
pela disputa entre dois projetos: o pragmático, que 
busca subordinar a educação aos interesses imedia-
tos da realidade dada, e o de uma pedagogia da prá-
xis, que se orienta para um tipo de formação com-
prometida com a construção de um futuro mais justo 
e que busca um modelo de formação que favoreça os 
processos de qualificação dos jovens. 

Entre tantas indagações, elegeu-se como ponto de 
partida para a investigação deste projeto de pesqui-
sa a seguinte questão: quais percepções, sentidos e 
interpretações têm os docentes de uma organização 
social em relação à criação, ao desenvolvimento e 
à consolidação de práticas de ensino-aprendizagem 
que possam efetivamente promover a formação 
qualificada de jovens em situação de vulnerabilidade 
social, que visem ao desenvolvimento local e não se 
restrinjam à formação para o mercado de trabalho?

Espera-se que este artigo possa veicular a percep-
ção a novas ideias, que melhore e contribua, de algu-
ma forma, em conhecimentos que possam qualificar 
e aprimorar o trabalho do docente na formação dos 
jovens. 

Como objetivo da discussão, buscou-se, assim, 
identificar por meio do docente - que é um manan-
cial de conhecimentos - as práticas pedagógicas em 

sala de aula e associá-las à compreensão de sua po-
tencialidade profissional e de desenvolvimento dos 
jovens.

A PERCEPÇÃO DOCENTE: ENTRE A JUVENTU-
DE E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

As transformações aceleradas da vida contemporâ-
nea e a crescente complexidade social vêm trazendo 
dificuldades na inserção social e profissional de gran-
de parcela da população e, em especial, atingem de 
forma dramática os jovens das camadas populares.

É fundamental considerar o processo de educação 
profissional dos jovens diante de fatores de ordens 
diferentes: a instantaneidade temporal provocada 
pela velocidade tecnológica, que acarreta certa su-
perficialidade na aquisição de conhecimentos; a cul-
tura do consumo, geradora de múltiplas necessida-
des rapidamente descartáveis; a educação, com seus 
problemas e desafios; o quadro econômico recessi-
vo, que amplia a exclusão social; os atuais progra-
mas de qualificação e inserção profissional, que não 
promovem o diálogo das competências com a gestão 
do conhecimento; as barreiras para ingressar em um 
primeiro emprego e nele permanecer.

A educação profissional é o locus visível do trabalho, 
seja no seu sentido técnico e tecnológico, seja no sen-
tido político como movimento que oscila nessas duas 
direções. Quer a educação pelo trabalho na sua ne-
gatividade, enquanto submissão e expropriação do 
trabalho, baixos salários, baixas condições de traba-
lho, como também na sua positividade, enquanto um 
espaço de conhecimento, de luta e de transformação 
dessas mesmas condições estabelecidas ao sujeito 
(CIAVATTA, 2014a, p. 51).

Cabe considerar, ainda, que o sistema nacional de 
emprego e a regulação social do trabalho no Brasil 
não se mostram em condições ideais/reais de ofere-
cer oportunidades que valorizem o capital humano 
e social, que integra um processo mundial de reor-
ganização do modo capitalista; a oferta de educação 
profissional que não transcende a função do ensino 
quando este é visto apenas como alavanca para a 
entrada no mercado de trabalho; a maior propensão 
dos jovens em aceitar condições precárias de empre-
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go; questões estruturais, culturais e históricas vincu-
ladas ao modelo de desenvolvimento econômico e 
social do país, levando à individualização do jovem e 
ao desinteresse na participação social na esfera pú-
blica e política. 

Impõe-se, portanto, a necessidade de melhor situ-
ar as condições de vida e trabalho dos jovens, como 
esclarece Frigotto ao tratar da questão juventude, 
trabalho e educação:

Essa complexidade e essa controvérsia têm início com 
a dificuldade de se ter um conceito unívoco de ju-
ventude, por razões tanto históricas quanto sociais e 
culturais. [...] Mais adequado seria, talvez, falar, como 
vários autores indicam, em juventudes, especialmente 
se tomarmos um recorte de classe social (FRIGOTTO, 
2004, p.180).

A primeira dificuldade que os jovens encontram é 
que, por definição, não têm alguma experiência de 
trabalho. E, na fila dos desempregados, sempre ha-
verá, na atual situação do país, uma ou mais pessoas 
que tenham experiência em atuar no serviço para o 
qual há vagas. Ao contrário do que poderia parecer à 
primeira vista, fica mais fácil uma pessoa mais velha 
conseguir um emprego depois de ter perdido outro 
do que uma pessoa mais nova conseguir um empre-
go pela primeira vez. 

Um dos conselhos que são dados aos candidatos 
ao primeiro emprego é que procurem aperfeiçoar ao 
máximo a sua formação, assim o trabalho pode de-
sempenhar o princípio educativo na vida dos jovens. 
Se estiverem no curso secundário, devem procurar 
formar-se num dos numerosos cursos profissiona-
lizantes oferecidos por entidades do comércio, ter-
ceiro setor, indústria e por ramos específicos, como 
órgãos da administração pública, edificações, infor-
mática e serviços. 

[...] É importante entender os fatores que aumentam 
as chances de ingresso e de sucesso dos jovens no 
mercado de trabalho. Inicialmente, destaca-se o grau 
de regulação do mercado de trabalho e os custos de 
contratar e demitir. O excesso de regulação tende a 
afetar negativamente o emprego entre os jovens, por 
se tratar de um segmento em que o empregador dis-

põe de menos informações, sendo maior o risco. Na 
mesma linha, os jovens tendem a sofrer mais com cri-
ses econômicas e com outras dificuldades, dado que 
sofrem competição de indivíduos com maior experiên-
cia (GUIMARÃES; ALMEIDA, 2015, p. 3).

Outra característica da relação dos jovens com o 
trabalho, a partir da realidade brasileira, é que o Bra-
sil não estruturou uma rede de proteção social que 
possibilite um período de formação e preparação 
anterior ao trabalho para todos. Para muitos jovens 
das camadas populares, as primeiras experiências 
de trabalho já ocorrem na fase de criança, como, 
por exemplo, ajudar nas atividades domésticas ou 
fazer “bicos”, o subemprego. No meio rural, o traba-
lho para o jovem também aparece desde cedo em 
alguns casos, como no cultivo, plantio e na colheita 
de outros agricultores ou no auxílio aos pais em suas 
atividades diárias.

E essa situação se agrava, pois:

Os custos sociais da crise contemporânea têm recaído 
de forma  avassaladora sobre a classe trabalhadora, 
diante do crescente  desemprego, precarização das re-
lações de trabalho, cortes e  privatização dos serviços 
sociais públicos, violência, miserabilidade, repressão 
e criminalização dos movimentos sociais e populares 
(GUIRALDELLI, 2014, p. 103).

Nos dias atuais, final da segunda década do sécu-
lo XXI, o desemprego em alta, a falta de experiência 
e o subemprego fazem com que os jovens sejam os 
que mais sofrem com o reduzido número de vagas no 
mercado de trabalho brasileiro. Tal fenômeno signifi-
ca empregar alguém num posto de trabalho inferior 
às suas potencialidades, mas que atenderia às suas 
necessidades de vida. O subemprego pode advir 
de diversos fatores, embora possa ser considerado 
como um fenômeno instalado na sociedade quando 
o mercado de trabalho apresenta lacunas legais e as 
condições de emprego são débeis, principalmente 
para a juventude. Os jovens trabalhadores não con-
seguem atender às vagas dos postos de trabalho que 
deveriam ocupar, de acordo com a sua formação, ex-
periência e desejo profissional, e acabam por aceitar 
trabalhar em outros cargos disponíveis, porém com 
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menos status e menor remuneração, como destaca-
do por Guiraldelli (2014, p. 102) no qual:

[...] se verifica é a redução de empregos estáveis e pro-
tegidos, o que não significa o “fim do trabalho” nem o 
“fim da história”, com a flexibilização dos contratos de 
trabalho, provocando a redução dos direitos, a preca-
rização, as ocupações intermitentes e a redução par-
cial das horas trabalhadas.

A formação profissional especializada em alguns 
casos pode suprir a falta de experiência de trabalho, 
reforçando a situação do jovem no caso de ele pro-
curar emprego numa área para a qual está especi-
ficamente qualificado. Se, porém, os candidatos ao 
primeiro emprego possuem condições econômicas e 
sociais mais favorecidas e estão fazendo curso supe-
rior, o ideal é que busquem formar-se como mestres 
e como doutores e que aperfeiçoem os seus conheci-
mentos de línguas estrangeiras, aumentando a qua-
lidade de sua formação – quanto mais títulos acu-
mularem, maiores serão suas chances de trabalho 
– principalmente nas maiores e melhores empresas, 
mais exigentes em matéria de qualificação. Confor-
me Abrucio (2016), um dos pontos nevrálgicos tem a 
ver com o capital humano e se traduz na criação de 
uma sólida carreira de magistério, com professores 
bem formados e profissionalizados, com o propósito 
de criar condições para a inclusão social dos jovens 
na sociedade para a conquista da cidadania. 

A percepção dos docentes no espaço de formação 
profissional de uma organização não governamental 
(ONG) de qualificação de jovens em situação de vul-
nerabilidade social para o mundo do trabalho tem a 
potencialidade ou a possibilidade de promover algu-
ma mudança de paradigmas profissionais e educa-
cionais na vida desses jovens, tornando-os úteis para 
o mercado de trabalho. Conforme Jessé Souza (2015, 
p. 167), “se o jovem não incorpora conhecimento 
útil, não é gente para o capitalismo”. E continua: “o 
capitalismo só explora racionalmente o trabalhador 
que tem conhecimento incorporado, essa é a forma 
de exploração no capitalismo, o conhecimento” (p. 
201).

Neste artigo a discussão será analisada sob a óti-
ca da educação profissional oferecida pelo programa 

de aprendizagem da Associação Profissionalizante do 
Menor de Belo Horizonte, uma ONG do terceiro setor 
que constitui um espaço próprio e distinto de compe-
tências profissionais e promoção de um ambiente de 
aprendizagem no Brasil. Dessa forma: “o poder pú-
blico atua por meio do fomento e da garantia de re-
cursos e incentivos fiscais para que a sociedade civil 
assuma a responsabilidade parceira na solução dos 
problemas sociais” (AMARAL; MELLO, 2014, p. 36)

Dessa forma, acredita-se que a formação docen-
te para essa modalidade de ensino deve relacionar, 
entre outros fatores, o domínio dos conteúdos es-
pecíficos de cada área do conhecimento e atuação 
profissional; a capacidade de compreendê-los e de 
ensiná-los aos outros de forma que a aprendizagem, 
gerando valores para as partes interessadas, seja 
possível e ocorra efetivamente, preparando o aluno 
para o saber, saber fazer e saber ser, criando espaços 
de significados para a educação profissional. Acredi-
ta-se, ainda, que os saberes da docência correspon-
dem ao conjunto de conhecimentos, habilidades, 
competências e percepções que compõem a capaci-
tação do sujeito para a atividade profissional da do-
cência (XAVIER, 2014).

A educação profissional é um direito do cidadão. 
Para garantir esse direito, é necessário aprofundar os 
estudos sobre a formação em sala de aula, as lacunas 
de aprendizagem e as práticas pedagógicas enfrenta-
das pelos docentes, pois é necessário romper barrei-
ras, conceitos, paradigmas; é necessário transcender 
a postura tradicional e ser interdisciplinar. Segundo 
Charlot (2013) o trabalho docente está impregnado 
de intencionalidade, pois visa à formação humana 
por meio de conteúdos e habilidades de pensamento 
e ação, implicando escolhas, valores, compromissos 
éticos.

Ao abordar a postura tradicional, com base no con-
ceito de interdisciplinaridade considera-se um novo 
tipo de educador, mais flexível e mediador na cons-
trução do conhecimento para que os educandos se 
apropriem do conhecimento a partir da ação, refle-
xão, ação, diálogo com os entraves que explicitem a 
complexidade dos percursos formativos. Para Carbo-
nel (2002), é necessário um novo tipo de educador 
que aprimore seus saberes. O autor destaca que a 
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“formação contínua realiza-se em dois planos com-
plementares: o individual, com a aquisição contínua 
de um saber sólido e atualizado, e o coletivo, com o 
intercâmbio de ideias, experiências e o trabalho coo-
perativo” (CARBONEL, 2002, p. 111).

O docente pode ajudar o jovem a se desenvolver, 
uma vez que este necessita de um conjunto de ele-
mentos para a constituição de um ser sociável. São 
várias as formações que se fazem necessárias para a 
transformação de um ser, entre elas a educação pro-
fissional e a educação escolar, que abrangem caracte-
rísticas essenciais para a convivência em sociedade, 
como mostra Bulaty (2014, p. 68) ao compreender o 
sujeito professor como construtor de seus saberes, 
“construído de maneira individual e coletiva no dia a 
dia, nas relações interativas”.

CAMINHOS METODOLÓGICOS: A PESQUISA 
DE CAMPO

O objeto deste estudo se constitui na percepção 
dos docentes a respeito do processo de formação 
e inserção de jovens em situação de vulnerabilida-
de social no mercado de trabalho. E a questão que 
orientou a pesquisa foi: que percepção, sentidos e 
interpretações têm os docentes de uma organização 
social em relação à criação, desenvolvimento e con-
solidação de práticas de ensino-aprendizagem que 
possam efetivamente promover a formação qualifi-
cada de jovens que visem ao desenvolvimento local?

O objetivo principal da pesquisa foi analisar a per-
cepção de docentes da Associação Profissionalizante 
do Menor (ASSPROM) na formação de jovens em si-
tuação de vulnerabilidade social. Pertencente ao ter-
ceiro setor, para Paes (2017, p. 111), “é o conjunto 
de Organizações da Sociedade Civil (OSC), sem fins 
lucrativos, com autonomia e administração própria. 
Suas atividades são não governamentais ONG e reali-
zadas em prol da coletividade”. A partir da educação 
profissional a ONG oportuniza a inserção de jovens 
no mercado de trabalho por meio do programa de 
aprendizagem, reduzindo, assim, a vulnerabilidade 
juvenil e a melhoria do desempenho escolar. 

A seleção da amostra da ASSPROM aconteceu da 
seguinte forma: o universo-alvo da pesquisa foi cons-

tituído pelos docentes de nível superior pertencen-
tes ao quadro permanente de pessoal docente da 
ASSPROM, isto é, funcionários efetivos com a função 
de docência na formação de adolescentes e jovens 
aprendizes. 

Os docentes que participaram da pesquisa foram 
selecionados de acordo com alguns critérios: interes-
se em participar do estudo; a formação em nível su-
perior nas áreas de humanas, exatas e tecnologia, a 
fim de abranger as diferentes áreas do conhecimen-
to; dentro da ASSPROM. A amostra foi composta de 
10 docentes, sendo três na área de exatas, três na 
área de tecnologia e quatro na área de humanas, to-
talizando, portanto, 10 entrevistas. Os docentes en-
trevistados foram identificados com a letra E acres-
centada de um número, sendo registrados como E1 
até E10.

Para a organização e a análise dos dados das entre-
vistas foi utilizada a análise de conteúdo por tema, 
correspondentes àqueles presentes no roteiro da 
entrevista e, em seguida, a categorização das respos-
tas dadas pelos docentes, classificando os elementos 
constitutivos do conjunto de respostas por diferen-
ciação e o reagrupamento das respostas, mediante 
sua similaridade (BARDIN, 2014).

O PERFIL E MOTIVAÇÃO PARA A DOCÊNCIA

Quanto ao gênero, as mulheres constituem a maio-
ria dos docentes. E a maioria dos docentes encontra-
-se na faixa etária acima de 30 anos de idade, com 
exceção de dois deles. A respeito da experiência pro-
fissional, três docentes consideraram possuir experi-
ência moderada com até cinco anos de sala de aula e 
os demais consideraram-se experientes entre cinco e 
15 anos de exercício na docência. No tocante à raça/
etnia, quatro docentes se consideraram negros e os 
demais se autodeclararam pardos.  

Ao analisar a graduação e formação dos docen-
tes, foi possível verificar que três têm bacharelado 
em Psicologia e dois licenciatura em Pedagogia, com 
pós-graduação. Na área de conhecimento das Ciên-
cias Exatas percebeu-se que dois docentes têm licen-
ciatura em Matemática. Na área da Ciência da Com-
putação, são três docentes com bacharelado. 
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As primeiras perguntas buscaram considerar as 
características da atividade docente e identificar o 
perfil, a formação dos docentes, bem como o tempo 
de experiência e a motivação para educar jovens em 
situação de vulnerabilidade social em uma entidade 
do terceiro setor de Belo Horizonte.

Com base nos relatos dos entrevistados, o perfil 
tem a caracterização de todos os docentes em rela-
ção à afinidade com a área social, a responsabilidade 
e o impacto na sociedade. Os docentes retratam a 
opção de estarem trabalhando em uma ONG de for-
mação de jovens aprendizes, como relatos a seguir:

[...] sabia do histórico dos adolescentes na entidade e 
tinha muita vontade para trabalhar em uma entidade 
do 3 setor (E2).

[...] Estudei para trabalhar justamente com o jovem 
carente, está em sala de aula com este aluno, a possi-
bilidade de mudar seu caminho ainda que com dificul-
dade seja importante para meu fazer (E9)

[...] posso dominar uma área de interesse social e le-
cionar de forma crítica as questões desiguais, saber 
se comunicar, gostar de aprender, acreditar no poder 
transformador da educação, querer participar da for-
mação destes jovens me faz estar aqui (E10).

Pode-se deduzir que o docente que leciona na ASS-
PROM está comprometido com o processo de forma-
ção profissional dos jovens. Nesse sentido, buscou-se 
delinear o perfil do docente que deve estar empe-
nhado em práticas que oportunizem vivências de ci-
dadania, criatividade, ética e inovação.

[...] área pedagógica é preciso desenvolver o autoco-
nhecimento, a persuasão eficaz, a inteligência emocio-
nal, a escuta na essência, as novas tecnologias estão 
criando espaços novos para o trabalho [...] E2.

O docente precisa também estar preparado para os 
novos e crescentes desafios desta geração que nunca 
esteve tão em contato com novas tecnologias e fontes 
de acesso ao conhecimento (E3).

As informações sobre a escolha da área social para 
lecionar confirmaram o interesse e objetivo do do-
cente em trabalhar para os jovens.

[...] penso ser necessário que a formação do psicólogo 
seja baseada em evidências de pesquisas científicas, 
que promova a junção da teoria e prática. Tais aspec-
tos, desenvolvidos em um raciocínio crítico (E7). 

[...] muitas vezes, entre duas possibilidades: adotar 
uma gestão mais aberta de minhas aulas, profissio-
nalizada, que faça utilização exponencial de recursos 
tecnológicos e se abra a novos projetos privilegiando 
os jovens com tudo aquilo que aprendi. A educação 
profissional é o melhor lugar para tentar mudar a vida 
dos jovens (E8).

Outro aspecto relevante é que todos os docentes 
demonstraram interesse em se envolver mais com 
a educação profissional, desenvolver habilidades e 
competências para melhorar seus conhecimentos e, 
por conseguinte, a condição social do jovem, bem 
como ajudá-los a terem mais conquistas. 

Leio e busco me qualificar nas tecnologias sociais, que 
se constituem em saberes e temas que interessem os 
jovens é um conjunto de atividades que podemos tra-
tar na sala chamar a atenção de técnicas transforma-
doras, produtos ou metodologias inovadoras (E5).

Um jovem com uma nova postura educacional pode 
fazer suas escolhas, pois a educação profissional aqui 
pode facilitar a vida de nossos jovens, levar a compre-
ender e ter consciência de situação social na socieda-
de e buscar melhora de vida, até ensinar como fazer, 
dou o exemplo do soro caseiro (E7).

Os docentes, durante as entrevistas, ressaltaram a 
opção pelo ensino na educação profissional, acredi-
tando que seu fazer profissional pode desenvolver os 
jovens em sala de aula e torná-los capazes de serem 
cada vez mais capazes.

Talvez pela pluralidade da formação dos docentes, 
identificou-se na proposta de formação profissional 
uma variedade de saberes e a aquisição de conhe-
cimentos diversos como componentes da formação 
dos jovens e a necessidade de se promoverem es-
tratégias nas práticas, na didática e no trabalho dos 
docentes.
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[...] a melhorar cada vez mais suas práticas pedagó-
gicas em sala de aula, no caso com os adolescentes 
a tecnologia sempre está sendo renovada, temos que 
estar buscando sempre atualizar. A formação e a edu-
cação continuada são constantes de aperfeiçoamento 
dos saberes. [...] Uma boa construção do saber faz a 
diferença e agrega qualidade no ensino para os jovens 
(E1).

Busco as potencialidades do curso, e uma didática na 
antecipação de problemas para agir e favorecer o jo-
vem, penso ser necessário fazer este trabalho além 
das aulas, precisamos registrar nossas ideias (E6). 

Essas falas remetem a Tardif, que destaca o saber 
docente como um “saber plural, formado de diversos 
saberes provenientes das instituições de formação, 
da formação profissional, dos currículos e da prática 
cotidiana” (2014, p. 54).

OS OBJETIVOS EDUCACIONAIS

Notou-se que os depoimentos em relação a esse 
tema corroboram a afirmação de que o início da 
docência é um período marcado por inúmeros sen-
timentos por vezes contraditórios, mas também de 
interações, como assinala, novamente, Tardif (2014, 
p. 118).

Ensinar é desencadear um programa de interações 
com um grupo de alunos, ao considerar o que são, fa-
zem, pensam, dizem os professores nas situações de 
trabalho a fim de atingir determinados objetivos edu-
cativos relativos à aprendizagem de conhecimentos e 
a socialização. 

Os trechos a seguir, retirados das transcrições das 
entrevistas realizadas, ilustram as respostas ofereci-
das pelos docentes que assinalaram a necessidade 
de continuidade da formação docente.

Então a educação continuada é muito necessária para 
os documentos, em especial para a minha área de for-
mação. Os docentes precisam se atualizar, estamos 
sempre aprendendo. Assim, para a área pedagógica é 
preciso desenvolver o autoconhecimento, a persuasão 
eficaz, a inteligência emocional, a escuta na essência, 
a agilidade na tomada na sala de aula com e para os 
adolescentes/jovens (E4).

Muitas vezes os docentes estão cientes de que pre-
cisam estar constantemente atualizados e continuar 
estudando é uma forma de alcançar melhores resulta-
dos para nossos jovens É, claro, ter mais cursos feitos 
é um caminho mais fácil para os jovens se manterem 
no mercado de trabalho e melhorarem de vida (E10). 

O docente é fundamental para que os jovens te-
nham uma formação profissional bem-sucedida. Ele 
desempenha o papel de agente formador de conheci-
mento a partir de um conjunto de práticas educacio-
nais. Percebe, então, que se atualizar ou desenvolver 
novas habilidades é abrir portas a novas oportuni-
dades, novos contatos e diferentes perspectivas no 
âmbito profissional para além de dar nota ao aluno. 
É desenvolver o autoconhecimento para aprender a 
lidar com suas dificuldades e aprimorar suas qualida-
des, contribuindo para a formação dos jovens, como 
alerta Charlot (2013, p. 36):

[...] o professor deve encarnar essa contradição radi-
cal: sonha em transmitir saberes e formar jovens, mas 
vive dando notas aos alunos. De forma mais ampla, 
o professor trabalha emaranhado em tensões e con-
tradições arraigadas nas contradições econômicas, so-
ciais e culturais da sociedade contemporânea.

Foi constatado que todos os docentes que partici-
param da pesquisa já possuíam vivência e estão com-
prometidos com a formação continuada dos jovens 
e ainda buscam tornar os jovens que passam pela 
formação profissional seres capazes de refletir seus 
pensamentos de forma autônoma e independente. 
Foi identificado em algumas falas que eles têm pro-
piciado ao educando a capacidade de adaptar-se, 
evoluir e atuar na sociedade. Foi assinalado ainda 
nas entrevistas que o educador precisa estar atento 
aos desafios das novas tecnologias e metodologias e 
utilizá-las como ferramentas de ensino no processo 
educativo. 

[...] o conteúdo, mas estamos adequando para aten-
der grande parte dos perfis profissionais propostos 
pelo setor produtivo, que apresentam características 
muito vinculadas à formação geral do jovem, no senti-
do de que ele precisa ter uma forte base humanística, 
científica e tecnológica (E4).
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[...] pensamos em como incentivar nossos adolescen-
tes/jovens a pensarem de forma crítica, fazemos ativi-
dades para despertar nos alunos o interesse por temas 
importantes para a sua formação e armazenamento, 
a organização e a disseminação de recursos educacio-
nais (E5).

[...] devemos estar atentos e buscar provocar quanto 
ao conteúdo e análise crítica dos jovens, propostas 
inovadoras, observar as particularidades da idade (E6).

Outro aspecto importante a destacar é a insatisfa-
ção dos professores com a carga horária, ou seja, o 
tempo vivido nas salas de aula, que deve ser com-
partilhado na ASSPROM-BH e escola com as ativida-
des teóricas e no local de trabalho onde acontecem 
as atividades práticas. Na opinião dos professores, a 
carga horária não é excessiva quando o jovem está 
na ASSPROM e na escola, quando tem a obrigação de 
fazer a prática. No local trabalho acontece o acúmulo 
de atividades teóricas e práticas, verificando-se des-
gaste físico e mental. Ciavatta (2014b, p. 51) mencio-
na em seu estudo. 

Que as exigências da produção capitalista influenciam 
o comportamento social dos jovens, tais como discipli-
na, exatidão, submissão física, técnica e moral, cumpri-
mento estrito dos deveres, pontualidade, contenção 
corporal, afetiva. Tudo isso com o intuito de aumentar 
a produtividade da mão de obra, reduzir os custos da 
produção e obter maior lucratividade nos negócios.

No que diz respeito à construção do projeto peda-
gógico pelos docentes da ASSPROM, os entrevista-
dos disseram que explicitam seus propósitos, traçam 
metas e objetivos comuns, vislumbrando caminhos 
para melhorar sua atuação. O projeto pedagógico, 
segundo os docentes, confere valor à entidade como 
uma instituição que tem personalidade própria, por 
refletir o pensamento do seu corpo docente em um 
produto que constrói metas e propósitos educativos 
a partir de uma perspectiva reflexiva sobre o en-
frentamento da vulnerabilidade social dos jovens, a 
educação profissional e o mercado de trabalho. Fi-
cou claro nas falas dos docentes que um bom pro-
jeto, aprimorando a forma como os conteúdos são 
desenvolvidos e como a avaliação é feita, é essencial 

para melhorar a qualidade da formação profissional 
na ASSPROM. 

O projeto pedagógico explicita o olhar que a enti-
dade tem sobre seus educandos, mas pode garantir 
bons resultados se for construído e acompanhado 
pelos docentes. Conforme estabelecido nos arts. 429 
e 430 da CLT, os programas de aprendizagem deve-
rão manter a qualidade do processo de ensino, bem 
como acompanhar e avaliar os resultados. 

É importante perceber que nesse enfoque torna-se 
necessário analisar a própria posição do docente a 
partir de um contexto crítico e em total sintonia com 
a realidade, retomando os princípios do projeto po-
lítico pedagógico em diversos momentos das aulas, 
promovendo os jovens como sujeitos de direitos.  

De maneira geral, parece estar presente a discussão 
do projeto pedagógico entre os docentes. Já entre o 
docente e os coordenadores da entidade, percebeu-
-se que alguns relataram a ausência da discussão com 
os coordenadores e um docente disse desconhecer a 
discussão com os coordenadores. Nessa perspectiva 
foram observadas opiniões diferentes em relação a 
esse documento.

O projeto político pedagógico, além de verificar a exis-
tência e a extensão de problemas, incluirá a possibili-
dade de atualização e aprimoramento, porém a coor-
denação planeja as revisões com uma reunião anual, 
é pouco e precisamos estar presente para alterar de 
acordo nosso trabalho em sala de aula (E6).

A gente discute com nossos colegas e às vezes em sala 
de aula, o plano e a atuação compartilhada, é discu-
tida. Já o jovem grande parte está cursando uma fa-
culdade e tem mais consciência para a discussão do 
projeto político-pedagógico [...] (E9).

Frequentemente se confunde projeto com plano. Cer-
tamente o plano diretor da ASSPROM-BH – como con-
junto de objetivos, metas e procedimentos – faz parte 
do seu projeto, mas não é todo o seu projeto. É a mi-
nha visão das coisas (E10).

O TRABALHO E A ESCOLA

Sobre esse tema, tratou-se da percepção em rela-
ção ao mercado de trabalho e a escola. Os docentes 
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apresentaram respostas que revelam a necessidade 
de se articular as atividades da escola com o progra-
ma de aprendizagem. Ficou visível que os docentes 
convivem com a suspeição da influência da escola 
nas vidas dos jovens, pois a escola tem sido pouco 
significativa para eles. E o ensino impõe ao jovem 
um itinerário formativo diferente da realidade e não 
aborda seus projetos de futuro, não ocorrendo o 
compartilhamento de experiências práticas da esco-
la e o trabalho.  

A questão que se investiga é a defesa ou não da 
escola no papel de formação do caráter, valores,  
princípios morais e o trabalho no desenvolvimento 
do jovem por meio da capacidade de reflexão e cria-
tividade e a utilização de sua força de trabalho como 
uma mercadoria. Nem todos os docentes demons-
traram o mérito ou interesse pela formação ofertada 
pela escola ou as atitudes e valores da sociedade.

[...] a percepção deformada do processo de ensino é 
falsa em relação à realidade, [...] a escola forma sim 
alguns poucos com criatividade e outros críticos, mas 
em seu total, não (E1).

[...] penso que a formação é para desenvolver sim, 
construir a própria história. Muitos jovens vêm parar 
aqui sem vontade real, baseados nas necessidades de 
suas famílias ou na conquista de bens materiais. [...] 
Não devemos preocupar com o externo, já estão aqui 
mesmo, podemos mudar a realidade dos jovens (E6).

Não existe para os jovens que nos procuram a orien-
tação vocacional na escola, poderia ser uma excelente 
forma de suporte para os jovens (E7) 

Os docentes, no âmbito do trabalho, demonstra-
ram em seus relatos que podem construir maneiras 
de os jovens vencerem as dificuldades.

Eu acho que nós, docentes, com foco no trabalho pe-
dagógico em sala de aula, podemos e devemos apro-
veitar o máximo do potencial dos jovens, e prepará-
-lo. [...] as empresas aproveitam destes programas de 
aprendizagem para conseguir a mão de obra com al-
gum treinamento. [...] existe a necessidade de ganhar 
dinheiro para ajudar na subsistência familiar [...] (E3).

Às vezes percebo que sim, a sociedade olha o jovem 

como produto. [...] o mercado de trabalho sabe que o 
jovem está em formação, eles aproveitam desta situa-
ção [...]. Somos inspiradores em sala, tentamos animar 
os alunos, tentamos fazer referência, penso que faço a 
diferença e minha linha de comunicação é horizontal 
(E9).

Por meio das falas, infere-se que o modelo de for-
mação profissional da ASSPROM propõe que o jovem 
adquira conhecimentos e desenvolva competências 
fundamentais para o ingresso no mercado de traba-
lho. Todavia, observa-se que os docentes acreditam 
que a contratação do jovem aprendiz tornou-se tam-
bém uma oportunidade para o empregador contra-
tar mão de obra barata e, assim, atender às exigên-
cias da lei e também ao mercado de trabalho. 

O mercado altamente dinâmico e impulsionado pela 
economia do conhecimento torna-se mais árdua, na 
medida em que as exigências para o profissional estão 
cada vez maiores. Isso acontece como nossos jovens, 
[...] seu patrimônio é o conhecimento (E2).

Nossos jovens têm uma dependência comportamen-
tal, nossos jovens já entram no mercado de trabalho 
anestesiados, precisam atender às normas, atender às 
ideias de seu patrão, só assim tem mais chances de 
permanecer empregados (E3).

As empresas e até o poder público vem exigindo dos 
jovens competências como a polivalência, a capacida-
de de raciocínio e decisão e execução de operações 
complexas. A rede aqui precisa funcionar por meio do 
intercâmbio de experiências, compartilhamento de in-
formações, cooperação para o desenvolvimento (E7).

 

Os docentes passam a se adaptar para superar a 
instabilidade do mercado de trabalho e ainda viven-
ciam a ampliação dos níveis de exigência das con-
tratantes de jovens aprendizes. Entre as exigências 
se destaca o maior nível de escolaridade. O jovem 
aprendiz deve alcançar um patamar mínimo para 
acesso à vaga de aprendiz. 

A formação escolar é uma das condições para o jovem 
se dá bem aí fora, quando chegam às turmas para nos-
sas aulas, os jovens contam que quem não têm um 
“canudo” diploma superior ficará com a oportunidade 
pior de trabalho (E1).



65 

A FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE JOVENS PARA ALÉM DO MERCADO: o que pensam os docentes de uma associação profissionalizante

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 12, n 3, edição 25, p. 56 - 68, Setembro/Dezembro 2019

Quando tratamos com os jovens o perfil profissional 
pedido nas empresas. É fato! Todos dizem que no mí-
nimo o ensino médio e um curso profissionalizante 
exemplo (Excel Avançado) ajuda para apreender novos 
serviços. Não vaga para todos, aí vêm os processos se-
letivos que pedem escolaridade, mesmo mínima, mas 
pedem (E8).

Os programas de educação profissional se conso-
lidam como uma área estratégica entre a educação 
e o trabalho na formação de jovens em nosso país. 
Saviani (2007) defende a relação entre o trabalho e a 
educação como uma relação de identidade, na qual o 
homem aprende a produzir sua existência no próprio 
ato de produção. 

Outro aspecto abordado entre os entrevistados foi 
o trabalho do jovem considerado uma mercadoria. A 
maior parte dos docentes (7 dos 10) acredita que o jo-
vem é sim uma mercadoria para o mercado de traba-
lho e os demais indicaram a dificuldade de percepção 
dessa situação, a qual é vista como uma ocupação e 
um cumprimento de obrigações em um determinado 
cargo exercido ou como simples  recebimento de di-
nheiro em troca do trabalho, como afirmam Frigotto 
e Ciavatta (2003, p. 50): “no senso comum e dentro 
da vulgata neoliberal, hoje, trabalhadores produtivos 
estão profundamente permeados pela ideia de que é 
aquele que faz, produz mais rapidamente, tem quali-
dade ou é mais competente”.

As necessidades das organizações do trabalho têm 
como pressuposto o conceito da sociedade do conhe-
cimento, que precisa estreitar trabalho e escola por 
meio de educação de qualidade. Isso pode transfor-
mar a vida desses jovens, desenvolvendo competên-
cias como forma de aquisição de novas capacidades, 
e favorecer a inserção e crescimento profissional no 
mundo do trabalho. De acordo com Marx, o trabalho 
é uma das dimensões da vida do homem que revela 
sua humanidade (1973, p. 106-107).

No entanto, o ato de produção humana é pensar 
a relação da formação humana e educação por meio 
da escola. A tarefa é permitir aos jovens a apropria-
ção dos conhecimentos, habilidades e valores na es-
cola para empregar no trabalho. Conforme o Estatu-
to da Juventude, em seu art. 9o:  “o jovem tem direito 

à educação profissional e tecnológica, articulada com 
os diferentes níveis e modalidades de educação, ao 
trabalho [...]”.

O mundo do trabalho vem fazendo exigências cada 
vez maiores, como, por exemplo: cursos técnicos, es-
pecializações, línguas, comunicação, inovações tec-
nológicas e a percepção. A escola deve ser o referen-
cial para a formação humana, inclusive para nossos 
jovens. Na fala de Saviani (2008, p. 13).

[...] o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e 
intencionalmente, em cada indivíduo singular, a hu-
manidade que é produzida histórica e coletivamente 
pelo conjunto dos homens. Assim, o objeto da educa-
ção diz respeito, de um lado, à identificação dos ele-
mentos culturais que precisam ser assimilados pelos 
indivíduos da espécie humana para que eles se tor-
nem humanos e, de outro lado, e concomitantemente, 
à descoberta das formas mais adequadas para atingir 
esse objetivo.

SOBRE A FORMAÇÃO PRÁTICA

No que diz respeito à formação prática, os docen-
tes opinam que a formação prática deve dar liber-
dade para a inclusão de conteúdos que visem à for-
mação cidadã. As entrevistas revelam, na percepção 
dos docentes, a educação profissional como insufi-
ciente em relação aos conteúdos. Eles disseram que 
o currículo precisa conter os conteúdos necessários 
ao desenvolvimento das competências exigidas pelo 
mercado de trabalho e precisam tratá-los em suas di-
mensões, como, por exemplo, a conceitual, teórica 
e informativa, mas também a procedimental na for-
ma do saber fazer e na sua dimensão atitudinal de 
aprender a convivência e o fortalecimento de viver 
junto e aprender a ser.

Os conteúdos técnicos não atendem, [...] muita teoria 
e a prática é pouca, não temos ferramentas que acom-
panham as competências socioemocionais necessá-
rias para o destaque do jovem (E1).

Aqui na ASSPROM-BH que existe um baixo rendimento 
escolar e na sala de aula é refletido através das maté-
rias [...] O jovem chega com perfil ainda a desenvolver 
(habilidades, atitude, postura, que solucionem proble-
mas), buscamos prepará-los para enfrentar lá fora o 
mercado (E9).
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As respostas também evidenciam as dificuldades 
dos docentes em: a) diagnosticar e compreender as 
diferenças individuais dos jovens; b) as seleções de 
conteúdos e potencialidades por meio das intera-
ções educativas para os jovens; c) o processo educa-
tivo reduzido pelo saber profissional. 

Temos prazo para tudo, desta forma ainda não con-
seguimos trabalhar as questões individuais e/ou pe-
quenos grupos com deficiência de rendimento em 
assuntos ligados à teoria na educação profissional, 
como, por exemplo, a ética no trabalho e o Estatuto da 
Juventude (E1).

É preciso desenhar estratégias que ampliem as condi-
ções de desenvolvimento de competências e habilida-
de em pequenos grupos (E9).

O modelo atual da escola continua sendo uma barrei-
ra, pois lá ensinam as matérias tradicionais, distante 
da realidade do mercado de trabalho, ensinamos para 
os jovens que quem se adaptar melhor e mais rápi-
do conseguirá o emprego e poderá melhorar de vida 
(E10).

O exposto até aqui leva a refletir a respeito da 
importância do docente como mediador do conhe-
cimento. Ao analisar esses comentários é possível 
notar que existe um descompasso em lidar ao mes-
mo tempo com os ensinamentos da escola e o que é 
trabalhado na ASSPROM.

 A busca por temas condizentes e com recursos pe-
dagogicamente adequados para enfrentar os desa-
fios da sociedade e atender à educação profissional 
deve ser objeto de estudos e reflexões constantes. 
Assim, os espaços de formação profissional devem 
privilegiar novos sentidos e significados. Tardif (2014) 
acredita que o uso da Pedagogia torna-se uma tecno-
logia em sala de aula a ser adotada pelos docentes 
com objetivo na obtenção de resultados, mas tam-
bém de respeito aos talentos e interesses dos alunos. 

Devemos ter a responsabilidade e o compromisso 
com as diferentes formações, aqui [...] Existem casos 
do nosso adolescente/jovem melhorar o desempenho 
na escola quando ofertamos alguma disciplina que ele 

está fraco, o exemplo é o português e a leitura. [...] 
Existem jovens com habilidades para criar, que dese-
nham, que criam música, podemos pensar formas de 
aproveitar em sua formação e gerar conhecimento 
(E6).

Pensar o jovem como cidadão crítico, autônomo, pen-
sar que já existe e como fazer para sobreviver, não ser 
um robô, massa de empregados submissos, reflexão 
crítica ao mundo do trabalho. [...] Formas novas / criar 
força de trabalho que não vai gerar apenas dinheiro, 
mas conhecimento [...] (E7).

Ficou claro, durante as entrevistas, que os docen-
tes têm autonomia para selecionar conteúdos de en-
sino que estejam mais adequados aos jovens.

[...] Quando há a necessidade de incluir um novo con-
teúdo, transmito a coordenação e faço. [...] O universo 
juvenil a partir da rápida absorção das novas formas 
de hábitos e costumes. [...] deve atender às necessi-
dades sociais e individuais dos jovens/adolescentes, 
incluir um método de raciocínio lógico que não estava 
no planejamento (E9).

Em algumas turmas, trabalhamos conteúdos retirados 
da internet, ali existem informações. [...] que precisam 
ser lidos, analisados e interpretados, um exemplo de 
blog que comentava sobre o assédio no trabalho (E10). 

 Suas avaliações quanto à liberdade de intro-
duzir conteúdos novos são positivas, tanto em ter-
mos de inovações quanto ao acesso da educação e 
cidadania e da melhoria na organização do ensino, 
em função da participação dos jovens tomada de 
decisão daquilo que será dado em sala de aula. O 
conjunto de informações pode sinalizar importantes 
veios para a formação profissional e importantes in-
dicações a serem consideradas no momento do pla-
nejamento do projeto político-pedagógico e na im-
plementação de novos cursos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo principal desta pesquisa foi analisar a 
percepção de docentes de uma organização não go-
vernamental (ONG) de formação de jovens em situ-
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ação de vulnerabilidade social, relativa à formação 
oferecida para inserção no mercado de trabalho, 
tendo em vista uma contribuição técnica na área de 
educação voltada para o desenvolvimento local e 
não restrita ao mercado de trabalho, com caracterís-
ticas de inovação social. 

A percepção positiva dos docentes em relação 
à formação profissional ao jovem é um elemento 
fundamental para o processo de inclusão social e 
combate à vulnerabilidade social, mas para que isso 
ocorra e para que aconteça a inserção no mercado de 
trabalho é preciso valorizar a qualidade, a produtivi-
dade, a criatividade, a polivalência e a versatilidade. 

Alem disso, as relações entre a ASSPROM e a es-
cola estão distantes e ligadas por meras integrações, 
como, por exemplo, a baixa oferta de itinerários for-
mativos mais diversificados para os jovens, amplian-
do oportunidades para atender aos objetivos educa-
cionais e profissionais. Algumas falas nas entrevistas 
são relacionadas à ausência ou insuficiência da arti-
culação entre a escola e a ASSPROM, de acordo com 
uma imposição das normas e regras, impossibilitan-
do a escolha de um itinerário formativo por parte de 
cada jovem e enfoque na área de mais interesse, tor-
nando o ensino mais atrativo versus um ensino pro-
pedêutico intelectual.

Quanto ao projeto pedagógico, os docentes depu-
seram que existe uma construção coletiva, de uso 
interno na ASSPROM, com a participação de todos 
da equipe docente, que assume a responsabilidade 
de cumprir o que está proposto. Todavia, verificou-se 
que alguns docentes gostariam de revisitar o proje-
to com mais frequência a fim de discutir as experi-
ências, as ideias e ações, buscando identificar erros 
perceptuais. 

É fundamental enfatizar que não se pretendeu, com 
este exercício investigativo, realizar um julgamento 
do trabalho de qualquer docente, e sim estimular 
os educadores da ASSPROM a refletirem de forma 
compartilhada a respeito dos processos de formação 
profissional e humana, buscando mais qualidade na 
prática de trabalho.

Observou-se, também, que existem lacunas na 
identificação de questões dos saberes ou bases tec-

nológicas e sistematização de propostas para solu-
cioná-las no âmbito da ASSPROM, um projeto polí-
tico-pedagógico organizado e atento às inovações, 
com uma formação mais humanística, científica e 
tecnológica e competências para tomada de decisão 
dos jovens e a interlocução e articulação dos docen-
tes entre si. 

Cada educador demonstrou ter uma maneira dife-
rente do fazer pedagógico, que vai desde a capaci-
dade de síntese, seu domínio do conteúdo e o uso de 
recursos tecnologias e metodologias. A experiência 
didática necessita de pesquisa, de maneira institucio-
nal, revelando a intencionalidade e o compromisso 
com a formação docente (XAVIER, 2014). O planeja-
mento por meio do projeto pedagógico dá liberdade 
ao docente, porém, entre as dificuldades observadas, 
o debate entre os docentes precisa ser direto e cla-
ro sobre o projeto pedagógico, integrando entre os 
componentes curriculares da educação profissional 
oferecida na ASSPROM. Saber o que esses profissio-
nais pensam é a chave para a adaptação às mudan-
ças no mercado de trabalho e como aproveitar me-
lhor o potencial dos jovens e seu desenvolvimento 
profissional para o trabalho.

Com base na pesquisa realizada, ficou notória a 
percepção dos docentes sobre a importância das 
competências e habilidades para ensinar jovens em 
situação de vulnerabilidade social e formar profis-
sionais mais bem preparados, tanto tecnicamente 
quanto em relações pessoais.

Nesse sentido, é relevante pensar em futuros es-
tudos a respeito de instrumentos, metodologias e 
estratégias que possam auxiliar o docente no desen-
volvimento do uso de novas ferramentas tecnológi-
cas e pedagógicas, trabalhando a inovação didática. 
No momento de planejar a inclusão social desse jo-
vem, estimula-se a competência do educador, com o 
auxílio de novos processos de aquisição do conheci-
mento para ambos, a fim de promover a inclusão so-
cial destes na diversidade do mundo do trabalho de 
forma mais autônoma e criativa, com uma formação 
para a cidadania.

A integração do saber escolar com a prática da 
formação profissional é outro tema que merece 
aprofundamento, pois requer enfoque no desen-
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volvimento e na organização curricular da entidade, 
quando se trata de vulnerabilidade social. E para isso 
é preciso dispor de abordagens científicas que visam 
ao conhecimento.

O papel do docente é possibilitar a formação des-
ses jovens indivíduos, preparando-os para a reali-
dade atual do país, especialmente no despertar da 
curiosidade, na análise crítica nas sínteses e refle-
xões sobre a realidade social que o cerca de forma 
mais ampla possível.
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Resumo
O estudo objetivou conhecer as Representações Sociais (RS) da docência para enfermeiro professor de cursos de gra-
duação em enfermagem. Participaram treze enfermeiras docentes de duas universidades. Estudo exploratório-descri-
tivo, enfoque qualitativo a luz da teoria RS. Dois instrumentos para coleta de dados: questionário sociodemográfico, 
formação e trajetória profissional e entrevista semiestruturada com questão norteadora: O que te motivou a se 
tornar docente? Fale sobre sua trajetória profissional. Estratégia metodológica para análise das entrevistas: Discurso 
do Sujeito Coletivo (DSC), sendo identificada ideia central: O enfermeiro é um educador. O DSC revelou RS sobre ser 
docente ancoradas na história do cuidado, enfermeiro educador inato e docência forma de cuidar. Apontaram fatores 
motivadores: habilidade para comunicar, facilidade de interação interpessoal; contribuição para transformar a reali-
dade; aliando teoria com prática, pesquisa e estudo. Espera-se motivar debate e reflexão sobre processo de formação 
do professor de enfermagem para exercício do ensino superior, considerando propostas das Diretrizes Curriculares 
de Enfermagem. 
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INTRODUÇÃO

O ensino da enfermagem moderna no mundo teve 
início em 1860, com a Primeira Escola de Enferma-
gem, no Hospital Saint Thomas, em Londres, fundada 
por Florence Nightingale (NASH, 1980).  

Esta escola era norteada por princípios rígidos 
e disciplinares, do tipo militar, como: obediência, 
ponderação, pontualidade, asseio, dignidade, bem 
como a exigência de qualidades morais das candi-
datas (LIRA et al., 1989; GEOVANINI et al., 1995). Os 
primeiros professores eram médicos, o que acabou 
influenciando de maneira importante as práticas as-
sistenciais desenvolvidas pelos enfermeiros. Paula-
tinamente, o enfermeiro foi assumindo também o 
papel de professor nas escolas de enfermagem, que 
foram se espalhando pelo mundo sob os princípios 
Nightingaleanos (GEOVANINI et al., 1995).

No Brasil o ensino de graduação em enfermagem 
teve início em 1923, com a Escola de Enfermagem 
Anna Nery, no Rio de Janeiro, sendo o modelo de re-
ferência para a implantação de novas escolas no país 
(GEOVANINI et al., 1995).

Desde então, as práticas e o ensino de enfermagem 
passaram por transformações ao longo da história, 
inclusive com relação à sua profissionalização sob a 
influência do contexto social-político-econômico da 
educação e da saúde no Brasil e no mundo (ITO et al., 
2006; SILVA et al., 2010).

A mais recente proposta para promover trans-
formações no ensino de enfermagem se efetivou 
por meio da Resolução CNE (Conselho Nacional de 
Educação) /CES (Câmara de Educação Superior) nº 
03/2001, que instituiu as Diretrizes Curriculares Na-
cionais para os Cursos de Graduação em Enfermagem 
(DCENF). Estas definiram os princípios, fundamentos, 
condições e procedimentos para a formação de en-
fermeiros, além do desenvolvimento e avaliação dos 
projetos pedagógicos dos cursos de graduação nas 
Instituições de Ensino Superior (IES) (BRASIL, 2001).

Enfermeiros egressos dos cursos de enfermagem 
que desejam se dedicar à docência devem compre-
ender que a graduação é apenas o contato inicial 
com a capacitação pedagógica, sendo necessário 

aprimoramento em cursos lato ou stricto sensu para 
o exercício da docência (OROSCO, 2010; PEREIRA, 
2003).

Além disso, destaca-se que a capacitação pedagó-
gica não é apenas a instrução sobre técnicas didáti-
co-pedagógicas, entretanto, visa habilitar o docen-
te para que evoque atitudes reflexivas em relação 
as suas atividades de ensino e as condições sociais 
que o influenciam em sua prática docente (OROSCO, 
2010).

 Nesse sentido, a formação do enfermeiro que até 
então havia se pautado nos aspectos assistenciais foi 
progressivamente se preocupando com o aprendiza-
do dos acadêmicos em relação aos conteúdos perti-
nentes à capacitação pedagógica do enfermeiro para 
as práticas educativas em saúde, assim como para o 
exercício da docência tanto no ensino técnico, quan-
to na graduação (RODRIGUES et al., 2008). 

Considerando o exposto, bem como a experiência 
profissional da pesquisadora no que diz respeito às 
práticas educativas realizadas junto a equipe multi-
disciplinar no contexto hospitalar, bem como a sua 
atuação no ensino técnico de enfermagem, emergi-
ram questionamentos a partir das novas demandas 
educacionais na área de enfermagem e das crescen-
tes discussões acerca da formação do docente de 
enfermagem. O que motiva o enfermeiro a buscar a 
docência?

Assim, o objetivo deste estudo foi conhecer as re-
presentações sociais da docência para o enfermeiro 
professor.

MÉTODO

Pesquisa exploratória e descritiva com abordagem 
qualitativa do problema.  Participaram treze enfer-
meiros docentes de cursos de graduação em enfer-
magem de duas Universidades da Região Metropoli-
tana do Vale do Paraíba Paulista. O principal critério 
para seleção dos sujeitos foi ser enfermeiro docente, 
que ministrava disciplinas das “ciências da enferma-
gem”, isto é, nas disciplinas específicas do campo de 
atuação profissional do enfermeiro.
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A escolha das universidades se deu em relação à 
facilidade de acesso da pesquisadora, por isso foram 
escolhidas duas universidades próximas ao local de 
sua residência.

Por fim, o último critério se deu em relação à acei-
tação e disponibilidade do docente em participar do 
estudo. Cabe mencionar que total de enfermeiros 
docentes destas disciplinas nas duas universidades 
totalizou vinte e sete, sendo que aceitaram participar 
da pesquisa apenas treze enfermeiros.

 Foram utilizados dois instrumentos para co-
leta dos dados, sendo um questionário sociodemo-
gráfico, de formação e trajetória profissional e entre-
vista semiestruturada, tendo como base a questão 
norteadora: O que te motivou a se tornar docente? 
Fale sobre sua trajetória profissional.

O projeto de Pesquisa foi aprovado pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa da Universidade de Taubaté (pare-
cer nº 363/12). Após o aceite das universidades para 
realização do estudo, foi iniciada a coleta de dados, 
com abordagem dos docentes que se encontravam 
na sala dos professores ou de reunião e perguntava 
se poderia contribuir com a pesquisa. Nos casos afir-
mativos, o pesquisador e o sujeito se reuniram em 
um local restrito para iniciar a entrevista, gravada em 
mídia digital, posteriormente foi transcrita e após, os 
arquivos foram deletados. A coleta de dados ocorreu 
nos meses de novembro e dezembro de 2012. 

 Os dados do questionário foram tabulados 
manualmente e apresentados em números absolu-
tos e percentuais. Com relação às entrevistas, foram 
submetidas ao Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), 
metodologia sistematizada por Lefévre e Lefévre no 
final da década de 1990, que teve como pretensão 
desde sua construção respeitar a dupla condição qua-
litativa e quantitativa da expressão do pensamento 
ou da opinião coletiva, sendo a dimensão qualitativa 
o discurso e a dimensão quantitativa a frequência de 
compartilhamento de discursos entre os indivíduos 
(GONDIM et al., 2009).

 O DSC é um recurso metodológico que possi-
bilita o resgate de discursos coletivos de forma qua-
litativa. Possui como base teórica de sustentação a 
teoria das RS, permitindo acesso direto e indireto a 

estas, sendo estes discursos considerados partes das 
representações, crenças, valores e opiniões a respei-
to de um tema específico (LEFÉVRE et al., 2010). O 
DSC respeita o comum e o diferente reunindo num 
único discurso conteúdos de mesmo sentido, e por 
ser redigido na primeira pessoa do singular, procu-
ra produzir um efeito de “coletividade falando”, fa-
vorecendo assim, a compreensão do que os sujeitos 
pensam sobre determinado assunto. Dessa forma, 
revela, de maneira nítida, sua capacidade de comu-
nicação e de impacto nos receptores, ou seja, revela 
as RS de um determinado grupo. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES

O grupo de enfermeiras docentes participantes 
deste estudo foi composto em sua totalidade pelo 
sexo feminino. A predominância feminina na enfer-
magem está diretamente relacionada à própria his-
tória da profissão. Ao longo da história da humani-
dade, as práticas de cuidar, de modo geral, estiveram 
ligadas ao universo feminino, e se afirmaram como 
tal devido a representação no imaginário social de 
que a mulher era um ser dotado de qualidades “na-
turais” para o desempenho dessas atividades (WAL-
DOW, 2006). Atualmente, observa-se que também 
existe o interesse do sexo masculino em seguir car-
reira na área da enfermagem, porém esse número 
ainda é pequeno em relação ao sexo feminino. Na 
graduação a pesquisadora recorda que durante todo 
o curso só teve dois professores enfermeiros, o que 
se assemelha com os resultados encontrados em ou-
tros estudos (NUNES, 2011; TERRA et al., 2011), nos 
quais houve o predomínio do sexo feminino entre os 
docentes da graduação em enfermagem. 

A faixa etária predominante no grupo foi entre 41 a 
50 anos correspondendo a cinco docentes, e onze das 
participantes se declararam casadas. O predomínio 
das participantes nesta faixa etária e, a maioria ca-
sada permite inferir que os indivíduos, nessa fase da 
vida, apresentam uma relativa estabilidade não ape-
nas na área pessoal como profissional e financeira.
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Foi o que se observou em relação à renda salarial 
destas docentes que informaram renda mensal entre 
R$ 2.000,00 a 4.000,00, totalizando sete delas. Re-
sultado semelhante foi encontrado no estudo sobre 
o perfil dos docentes de cursos de graduação em en-
fermagem de universidades públicas e privadas (TER-
RA et al. 2011).

Em relação ao ano de graduação constatou-se que 
a maioria, seis delas concluíram a graduação entre 21 
e 30 anos, e quanto à experiência como docente no 
Ensino Superior foi evidenciado que seis delas traba-
lhavam entre 11 a 20 anos nesta área. Todas afirma-
ram que possuíam experiência na prática assistencial 
de enfermagem em diversas áreas, dentre as mais ci-
tadas: saúde materno-infantil, saúde pública e saúde 
do adulto. Com base nesses dados, pode-se inferir 
que é um grupo que possuía relativa experiência e 
maturidade profissional.

Em relação à instituição formadora a maioria (onze) 
concluiu a graduação em instituições privadas. Prova-
velmente, isso se deve ao contexto regional, pois na 
região Metropolitana do Vale do Paraíba Paulista não 
há nenhuma universidade pública de Enfermagem. 

Todas as participantes deste estudo quando inter-
rogadas sobre sua formação continuada, informaram 
que cursaram pós-graduação latu sensu, sendo que 
oito concluíram pós-graduação stricto sensu nível 
mestrado, e apenas duas haviam concluído o dou-
torado na época da entrevista. Ficou evidente que 
as participantes deste estudo se preocupavam com 
o aprimoramento contínuo, o que além de ser um 
ponto positivo que contribui para seu crescimento 
na carreira acadêmica dentro da universidade, tam-
bém pode contribuir para melhorar seus rendimen-
tos financeiros e o reconhecimento profissional. Por 
outro lado, tal postura também é fundamental para 
elevar a qualidade do ensino nessas universidades, 
formando assim, enfermeiros capazes de intervir efe-
tivamente na realidade em que se encontram, prio-
rizando um cuidado integral e seguro ao indivíduo e 
à comunidade.

Quanto ao emprego, nove participantes aponta-
ram à docência como sua única fonte de renda, sen-
do que seis delas trabalhavam no regime de 40 horas 
semanais na universidade. Com isso, infere-se que 

estes docentes tinham maior disponibilidade para se 
dedicar ao preparo de suas aulas, já que não possuí-
am outro emprego.

Quando questionadas sobre a formação específica 
para docência e/ou licenciatura, oito delas afirma-
ram que possuíam alguma formação, seja em cursos 
de especialização ao de mestrado, não necessaria-
mente voltados à área da educação.

É importante destacar que para se tornar docen-
te, o bacharel em Enfermagem necessita construir 
competências que não são inatas, e essa construção 
deve estar fundamentada na reflexão crítica sobre 
sua prática profissional, bem como sobre o contex-
to histórico, social, político e cultural em que se pro-
cessa. Tradicionalmente, o saber pedagógico não é 
pré-requisito para o ingresso na docência superior, 
e em consequência disso, os professores bacharéis, 
em sua grande maioria, exercem as atividades pró-
prias da docência mesmo sem ter nenhum preparo 
específico para essa nova função. Assim, a ideia de 
que “quem sabe fazer, sabe ensinar” predomina na 
contratação dos professores de nível superior (RO-
SEMBERG, 2002).

Estudos (BOLZAN et al., 2006; VALSECCHI, 2004) 
comprovam que existe quantidade expressiva de 
professores no ensino superior, que exercem a do-
cência sem a devida formação didático-pedagógica. 
E a grande maioria desses profissionais iniciou suas 
atividades docentes de forma abrupta e devido à fal-
ta de experiência nesta área aprenderam a preparar 
suas aulas utilizando como referência o modelo dos 
professores que tiveram ao longo de suas trajetórias 
como discentes. Nesse sentido, a formação pedagó-
gica se torna um espaço fundamental para a forma-
ção e apropriação da condição docente (PIMENTA et 
al., 2010).

DISCURSO DO SUJEITO COLETIVO

As entrevistas foram analisadas e assim, foi possí-
vel identificar as ICs da questão norteadora, confor-
me apresentado nos DSC.
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QUESTÃO NORTEADORA: O QUE TE MOTI-
VOU A SE TORNAR DOCENTE? FALE SOBRE 
SUA TRAJETÓRIA PROFISSIONAL.

 Foi então elaborado o DSC a partir da análise 
das entrevistas, de acordo com a IC 1 - O enfermeiro 
é um educador

Para elaboração do DSC participaram todas as do-
centes de enfermagem (P01; P02; P03; P04; P05; 
P06; P07; P08; P09; P10; P11; P12; P13).

Eu acho que o enfermeiro é um profissional que pode 
atuar em várias áreas. E ensinar, compartilhar, orien-
tar, está na raiz da enfermagem. Realmente, você sabe 
que enfermeiro já é um educador, porque ele pega as 
três áreas: a educação, o cuidado e a assistência como 
um todo. E eu sou uma pessoa que sempre acreditei 
na educação, e sempre aprendi que o enfermeiro é an-
tes de tudo um educador. Eu sempre fui muito falante, 
sempre gostei muito de conversar e de fazer teatro, 
sempre fui uma pessoa muito fácil de lidar com as pes-
soas, então achava interessante dar aula porque assim 
poderia transmitir, compartilhar, somar, pois não con-
seguia conter meu conhecimento e guardar pra mim, 
eu queria compartilhar.  E assim, a experiência de dar 
aula na graduação surgiu por meio de um convite de 
uma professora. Na docência eu consegui associar a 
minha necessidade de cuidar junto com a minha ne-
cessidade de ensinar a cuidar e daí me descobri pro-
fessora. Percebi que esse ramo da docência era bem 
o meu perfil, porque eu sentia que a docência é um 
cuidado, mas um cuidado com o aluno, e resolvi ir pra 
essa área, justamente, pra poder passar esse conheci-
mento para os alunos, para dividir isso e poder atuar 
na formação de maneira mais ampla. Mas o que é mais 
interessante é que eu só continuo dando aula porque 
eu consigo ir pra prática, porque não me considero 
uma professora que só deve ficar na teoria, porque 
se não tiver a prática pra me complementar acho que 
fica vazio. Além disso, a docência é interessante, por-
que te mantém sempre estudando, sempre atualizada, 
você realiza trabalhos, está sempre pesquisando, você 
consegue colocar em prática algumas coisas que só vê 
lá na teoria, você traz pra prática e incita os alunos a 
buscarem.  Amo a docência e acho que é uma área 
onde a gente pode fazer a diferença, acredito muito 
que a gente pode modificar estatísticas e esse modelo 
de assistência. E o que me move é essa paixão, porque 
realmente quando eu tô na sala de aula, quando eu 
vou pra campo de estágio percebo que é com isso que 

gosto de trabalhar. Então, acho que o que me levou... é 
que eu possa multiplicar isso, poder mostrar o modelo 
ideal dentro da sala de aula. E quando você ama o que 
faz, o gostoso é multiplicar isso! Eu me realizo na sala 
de aula, eu vibro! (risos) Toda vez que eu preparo uma 
aula eu vibro, eu gosto muito!

Na riqueza dos detalhes deste discurso observa-
ram-se a semelhança e a interligação dos motivos 
que as levaram a se tornar docentes da graduação 
em enfermagem, além de evidenciar que comparti-
lhavam da RS de que “o enfermeiro é antes de tudo 
um educador”, pois acreditam que “ensinar, compar-
tilhar e orientar está na raiz da enfermagem”. 

A enfermagem é profissão que desde o seu princí-
pio esteve ligada às questões de orientação aos indi-
víduos e familiares, tanto no aspecto curativo quan-
to na promoção da saúde e prevenção de agravos. 
Já em relação à equipe de enfermagem, a educação 
continuada é utilizada como instrumento de aperfei-
çoamento das práticas de enfermagem, de acordo 
com as necessidades levantadas em seu cotidiano de 
trabalho. Portanto, educar também é uma das fun-
ções do enfermeiro.

De acordo com o estudo (PADILHA, 1991), o enfer-
meiro é um educador em qualquer campo de atu-
ação, seja no ensino ou na assistência, sendo este 
processo de trabalho tão importante quanto o de 
pesquisa ou o administrativo.

Por considerarem o enfermeiro um educador, as 
participantes acreditavam que possuíam aptidões 
pessoais que, certamente, contribuíram para a esco-
lha de se tornar docente, como: “sempre fui muito 
falante […] sempre fui uma pessoa muito fácil de li-
dar com as pessoas […] não conseguia conter meu 
conhecimento” e assim, expressaram o desejo de 
querer compartilhar e transmitir o conhecimento 
que dominavam. 

Essa RS de que o enfermeiro é um educador contri-
bui para que o início de suas atividades docentes na 
graduação aconteça sem o devido preparo pedagógi-
co, tendo como referência apenas suas experiências 
acadêmicas e profissionais, como foi o caso da maio-
ria das participantes. Nesse sentido, a formação das 
RS se dá quando as pessoas discutem e argumentam 
entre si o seu cotidiano, seus mitos, sua herança his-
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tórica e cultural em relação à realidade na qual estão 
inseridos (GUARESCHI et al., 2012). 

Por isso, faz-se necessário dissertar sobre o proces-
so de formação acadêmica do enfermeiro ao longo 
da história do ensino de enfermagem, investigando 
a preparação durante a graduação para atividades de 
ensino, pois a maioria das participantes deste estudo 
se graduou anteriormente às principais transforma-
ções ocorridas no ensino superior de enfermagem, 
ou seja, sua formação retrata o período em que o en-
sino se pautava no modelo assistencialista/curativo. 

A legislação sobre o ensino de enfermagem no Bra-
sil desde a criação da Escola Anna Nery, mostra que 
os currículos para formação do enfermeiro em 1923, 
1949, 1962 e 1972, desvelam a centralidade do ensi-
no voltada à assistência hospitalar, isto é, a formação 
do enfermeiro priorizava o cuidado ao indivíduo, à 
doença e à cura (ITO et al., 2006).

A proposta de um novo currículo, só ocorreu em 
1994 após exaustivas discussões organizadas pela 
ABEn com a participação das escolas, instituições de 
saúde e entidades de classe, que aprovaram a Porta-
ria 1721/94, que previa a formação do enfermeiro em 
quatro áreas, a saber: assistencial, gerencial, ensino 
e pesquisa. E as mudanças continuaram, em 1996 foi 
aprovada a nova LDB/96 que promoveu inovações e 
mudanças na educação nacional com a proposta de 
reestruturação dos cursos de graduação, suprimindo 
os currículos mínimos e a adotando as diretrizes cur-
riculares específicas para cada curso.

Ainda convém destacar que a LDB/96 foi a base 
para as transformações no ensino superior, pois foi 
por meio dessas discussões que se propôs a forma-
ção de profissionais críticos e reflexivos, dinâmicos e 
ativos diante das necessidades e tendências do mer-
cado de trabalho, de forma que os egressos apren-
dam a aprender, a assumir os direitos de liberdade 
e cidadania compreendendo a realidade que convi-
vem, bem como as necessidades de desenvolvimen-
to do país (FRANQUEIRO, 2002). 

Para atender às exigências da nova LDB, surgiram 
as DCENF que em seu Art. 6º se referem aos conte-
údos essenciais para o Curso de Graduação em En-
fermagem, ressaltando que estes “devem estar rela-

cionados com o processo saúde-doença do cidadão, 
família e comunidade, integrada à realidade epide-
miológica e profissional, proporcionando a integrali-
dade das ações do cuidar em enfermagem” (BRASIL, 
2001, p. 4). Dentre os conteúdos exigidos, convém 
destacar o item sobre o Ensino de Enfermagem que 
destaca a relevância da capacitação pedagógica do 
enfermeiro, independente da Licenciatura em Enfer-
magem (BRASIL et al., 1996). 

O preparo pedagógico inicial que passa a ser exi-
gido durante a graduação tende a contribuir para a 
maior assertividade do enfermeiro nas atividades 
de educação em saúde e/ou na formação de novos 
profissionais. Cabe ressaltar, que esta é apenas uma 
abordagem inicial que exige uma formação contínua, 
principalmente, para aqueles que desejam seguir 
carreira na área docente (BRASIL, 2001). 

Sendo assim, pode-se concluir que a preocupação 
com a formação pedagógica do enfermeiro na gradu-
ação é muito recente, ou seja, no imaginário social 
é consenso que mesmo sem o preparo inicial para 
exercer a docência, o enfermeiro já é considerado 
um educador inato, essa RS pode ser uma justifica-
tiva para aqueles que iniciam as atividades docentes 
sem o devido preparo e tampouco despertam inte-
resse em se especializar na área educacional. Devido 
a isso, até recentemente, era exigido do candidato a 
professor universitário apenas o bacharelado e a ex-
periência profissional, e no ensino técnico tal experi-
ência não era sequer necessária. Assim, os professo-
res atuavam na sala de aula embasados por modelos 
de mestres construídos ao longo de sua formação 
acadêmica ou por uma tendência natural (RODRI-
GUES et al., 2008).

Com isso há maior probabilidade deste docente 
conduzir o ensino de enfermagem nos moldes tradi-
cionais, denominado por Freire (2001) de “educação 
bancária”, na qual o professor é o detentor do conhe-
cimento, aquele que transmite, e o aluno é o recep-
tor de conteúdos. E como a maioria dos docentes de 
enfermagem na atualidade se graduou previamente 
à aprovação da LDB/96 e das DCENF/2001, há uma 
suposição de que no ensino de enfermagem, de um 
modo geral, ainda predomine esse modelo.
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O docente só promoverá mudanças necessárias 
em sua didática a partir do momento em que se des-
vencilhar de suas crenças de que o ensino deve ser 
transmitido e que deve-se evitar o erro (TRIVELATO, 
1993). 

A formação, o desempenho e o desenvolvimento 
profissional do professor constituem objeto de análi-
se e estudo a partir do movimento de transformação 
do ensino superior no Brasil. Nesse cenário, a forma-
ção e capacitação do professor são apontadas como 
um dos principais fatores que podem levar à melho-
ria da qualidade do ensino nos cursos de graduação 
(RODRIGUES et al., 2008).

Refletir a respeito da formação pedagógica do en-
fermeiro docente é essencial devido à complexidade 
da prática profissional inserida na tarefa da educa-
ção. Entretanto, para muitos professores, a docência 
em saúde é, geralmente, considerada secundária, 
deixando de reconhecer a existência de uma relação 
entre ensino, aprendizagem e assistência, bem como 
de serem discutidas as especificidades dos cenários 
do processo ensino-aprendizagem e seus atores: 
professor, aluno, pacientes, profissionais de saúde e 
comunidade (BATISTA, 2005).

Perante as transformações ocorridas no ensino de 
enfermagem, influenciadas pelo contexto social-eco-
nômico-político da sociedade globalizada e multicul-
turalista, passa-se a requerer do docente dessa área 
um conhecimento polivalente, para que possa pro-
mover as mudanças necessárias ao perfil profissional 
exigido pelas DCENF/2001.

 Esse contexto pressupõe a necessidade de se 
estabelecer estratégias que permitam inserir o aluno 
como sujeito do processo ensino-aprendizagem e o 
professor como o orientador e mediador, por meio 
do uso de metodologias ativas que articulem a teoria 
à prática, de modo que a formação seja centrada em 
realidades concretas, numa contínua aproximação 
do mundo do ensino com o mundo do trabalho (FER-
NANDES, 2005).

 As DCENF também preveem a importância da ar-
ticulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, 
sendo considerada como um princípio pedagógico 
para o desenvolvimento da capacidade de produzir 

conhecimento próprio, assegurando uma assistência 
de qualidade e cientificamente respaldada (FERNAN-
DES, 2005).

Outro aspecto é a diversificação dos cenários de 
aprendizagem que está relacionada com a partici-
pação dos alunos nos reais problemas da sociedade 
que possibilitem apreender os múltiplos determi-
nantes das condições de vida e de saúde de deter-
minada população. Além disso, as DCENF trazem em 
seu bojo a flexibilidade na organização do currículo e 
a importância da interdisciplinaridade no ensino e na 
prática profissional (FERNANDES, 2005).

Contudo, são evidentes as transformações no en-
sino superior de Enfermagem, porém o processo de 
formação do enfermeiro docente ainda carece de 
normas legais que exijam a capacitação para exercer 
as atividades de ensino, isto é, a “formação de for-
madores” (BRASIL et al., 1996).

Ao representar a docência como um cuidado com 
o aluno, as participantes resgataram a própria histó-
ria do cuidar em enfermagem, objetivando que a do-
cência também é uma forma de cuidar. Sendo assim, 
“[…] a atividade representativa constitui, portanto, 
um processo psíquico que nos permite tornar fami-
liar e presente em nosso universo interior um objeto 
que está distante e, de certo modo, ausente […]” (AL-
VES-MAZZOTTI, 2008, p.24).

As docentes também mencionaram que só conti-
nuaram na docência porque conseguiram conciliar 
a teoria com a prática profissional, ou seja, as ativi-
dades práticas e os estágios em hospitais e demais 
serviços de saúde eram considerados relevantes 
para este grupo, que embora não trabalhasse dire-
tamente na prática assistencial tinha a oportunidade 
de não se afastar totalmente da assistência por estar 
acompanhando os alunos no campo de estágio. 

Cabe ressaltar que no ensino de enfermagem o 
conteúdo prático é um diferencial em relação aos 
currículos das demais profissões da área da saúde. 
Os professores acompanham os alunos nos diversos 
campos de estágio, atentando-se para o desenvolvi-
mento das habilidades e competências para a prática 
profissional.
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Essa inter-relação da teoria com a prática é impres-
cindível na enfermagem, justamente por ser uma 
área de ensino notadamente voltada para a assistên-
cia de indivíduos, famílias, grupos e coletividades, 
exigindo que a formação tenha a vivência prática, 
que proporcione aos estudantes o contato direto 
com a assistência (LEONELLO, 2012). 

Essa relação, por sua vez, é assegurada pelas 
DCENF/2001, conforme exposto no Art.7º:

Na formação do Enfermeiro, além dos conteúdos teó-
ricos e práticos desenvolvidos ao longo de sua forma-
ção, ficam os cursos obrigados a incluir no currículo o 
estágio supervisionado em hospitais gerais e especiali-
zados, ambulatórios, rede básica de serviços de saúde 
e comunidades nos dois últimos semestres do Curso 
de Graduação em Enfermagem (BRASIL, 2001, p. 4).

Assim, essa articulação entre a teoria e prática pres-
supõe ações pedagógicas que transponham o usual, 
indicando “a necessidade da inserção do aluno em 
realidades concretas, fazendo com que a formação 
seja centrada na prática, numa contínua aproxima-
ção do mundo do ensino com o mundo do trabalho”, 
isto é, nos vários espaços de trabalho da enferma-
gem como: serviços da rede básica de saúde, home-
care, hospitais, laboratórios, escolas, creches, entre 
outros (FERNANDES, 2005, p. 446).

Outro ponto que foi destacado pelas participantes 
é que a docência estimula a continuar sempre estu-
dando e pesquisando, sendo considerada também 
como uma das estratégias utilizadas no processo de 
ensino-aprendizagem. Assim sendo, a pesquisa deve 
fazer parte do cotidiano do enfermeiro professor tan-
to no preparo de suas aulas, quanto no contexto das 
atividades desenvolvidas na sala de aula, nos proje-
tos de extensão e de pesquisa propriamente dita. 

Segundo Freire (FREIRE, 2001), o docente deve 
refletir sobre seu inerente papel como pesquisador, 
pois o investimento na pesquisa aliada à prática re-
flexiva é algo que está posto na natureza do ser pro-
fessor, sendo considerado que “[…] não há ensino 
sem pesquisa e pesquisa sem ensino” e que o fazer 
da prática está permeado “[…] pelo pensar e pensar 
o que fazer” (FREIRE, 1996, p.30).

Nesse sentido, o docente deve buscar a formação 
continuada, que por sua vez, refere-se a uma forma-
ção em exercício, posterior a uma formação inicial, 
promovida por programas dentro e fora das institui-
ções de ensino, considerando diversas possibilida-
des, presenciais ou à distância (BRASIL, 1999).

A formação continuada é algo que ocorre após 
uma formação inicial para melhorar as qualificações 
pessoais, sendo também: 

[…] toda e qualquer atividade de formação do profes-
sor que está atuando nos estabelecimentos de ensino, 
[...], incluindo-se aí os diversos cursos de especializa-
ção e extensão oferecidos pelas instituições de ensino 
superior e todas as atividade de formação propostas 
pelos diferentes sistemas de ensino (NASCIMENTO, 
2003, p.70).

Assim, a formação continuada foi ganhando espaço 
no meio educacional a partir das ideias de que o pro-
fessor é um sujeito inacabado, isto é, um profissional 
em contínuo processo de mudança e transformação. 
E assim, pensar na sua formação é também ressaltar 
a sua história, seus fins e seus objetivos da época e 
aqueles que se pretende formar (SILVA, 2011).

Logo, pode-se concluir que neste DSC a motiva-
ção para se tornar docente está ancorada na crença 
de que o enfermeiro é um educador inato e que a 
docência também é um cuidado. Além disso, consi-
deraram como motivadores à docência: habilidade 
pessoal para se comunicar e a facilidade de interação 
interpessoal; a possibilidade de atuar de forma mais 
ampla na transformação da realidade em que convi-
ve; a possibilidade de atuar no ensino, mas ao mesmo 
tempo atuar na prática profissional, considerando os 
momentos de estágios com os alunos; interesse em 
dar continuidade à sua formação profissional quando 
mencionaram que a docência os permite estar sem-
pre estudando e pesquisando. E finalizaram seus dis-
cursos demonstrando a satisfação com a realização 
profissional: “Amo a docência e acho que é uma área 
onde a gente pode fazer a diferença[…]” “ […]o que 
move é essa paixão, porque realmente quando eu ‘tô’ 
na sala de aula, quando eu vou pra campo de estágio 
percebo que é com isso que eu gosto de trabalhar”.



77 

ENFERMEIRO É UM EDUCADOR? REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DA PRÁTICA DOCENTE

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 12, n 3, edição 25, p. 69 - 79, Setembro/Dezembro 2019

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No DSC foi possível resgatar as RS de que o enfer-
meiro é um educador inato e que a docência também 
é uma forma de cuidado, demonstrando que estas 
representações ancoraram-se, essencialmente, na 
história do cuidar em enfermagem. Além disso, men-
cionaram que as principais motivações para se torna-
rem docentes foram: as habilidades pessoais para se 
comunicar e a facilidade de interação interpessoal; 
a possibilidade de contribuir para transformação da 
realidade; a possibilidade de atuar no ensino, mas ao 
mesmo tempo atuar na prática profissional nos mo-
mentos de estágios com os alunos; o interesse em 
dar continuidade à sua formação profissional quando 
mencionaram que a docência permitia estar sempre 
estudando e pesquisando. Por fim, esses motivos 
contribuíram para que se sentissem realizadas pro-
fissionalmente.

Apesar da importância de compreender as RS que 
motivaram as participantes deste estudo a se torna-
rem docentes na graduação em enfermagem, é im-
prescindível ir além deste desvelamento para promo-
ver a reflexão do ser docente no redimensionamento 
da prática, articulada com a qualidade da formação 
do professor. 

Sendo assim, se faz necessário repensar a forma-
ção do docente de enfermagem frente às inúmeras 
mudanças nos cursos de graduação para atender 
às exigências das DCENF, de modo que esta possa 
garantir a formação de enfermeiros críticos e refle-
xivos, responsáveis pelo processo de ensino-apren-
dizagem, em que se dá parte do desenvolvimento 
humano, que persiste por toda vida, buscando inces-
santemente por seu crescimento e desenvolvimento 
pessoal e profissional.
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Resumo
Estudos apontam que os cursos de engenharia precisam enfrentar muitos desafios para oferecer uma preparação profission-
al condizente com as expectativas do mundo do trabalho. Dentre esses desafios, encontra-se a necessidade de promover 
condições mais favoráveis para o desenvolvimento da criatividade dos estudantes. A criatividade é uma habilidade impor-
tante para a resolução de problemas e vem sendo cada vez mais valorizada no perfil de um profissional. Assim, esta pesquisa 
teve como objetivos: (a) analisar barreiras à criatividade pessoal de universitários de engenharia; e (b) propor uma inter-
venção, que contemple as necessidades da população-alvo, para o desenvolvimento da expressão da criatividade. A amostra 
foi constituída por 374 estudantes de engenharia. Foi aplicado o Inventário de Barreiras à Criatividade Pessoal. Os resultados 
relacionados às barreiras à criatividade foram analisados estatisticamente segundo medidas de tendência central (moda). 
Os principais resultados apontam que o fator Falta de Motivação foi a barreira mais relatada pelos estudantes de engenharia 
desta amostra. Com base nesse levantamento de necessidades e na revisão de literatura, a intervenção foi planejada usando 
como procedimento elementos de jogos, ou seja, atividade lúdica com desafios e combinação de cooperação e competição 
entre os grupos a fim de promover a motivação no processo de aprendizagem e desenvolver a expressão da criatividade dos 
universitários de engenharia.
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Abstract
Studies point out that engineering courses need to face many challenges in order to offer a professional prepara-
tion that is in line with the expectations of the world of work. Among these challenges, there is a need to promo-
te more favorable conditions for the development of the creativity of students. Creativity is an important skill for 
solving problems and has been highly valued in a professional’s profile. Thus, this research had as objectives: (a) 
to analyze barriers to the personal creativity of university students of engineering; and (b) propose a intervention 
that addresses the needs of the target population for the development of the expression of creativity. The sample 
consisted of 374 engineering students. The Inventory of Barriers to Personal Creativity was applied. The results re-
lated to the barriers to creativity were statistically analyzed according to measures of central tendency. The main 
results indicate that the Lack of Motivation factor was the most reported barrier by the engineering students of 
this sample. Based on this needs assessment and literature review, the intervention was planned using game ele-
ments, that is, play activity with challenges and combination of cooperation and competition between the groups 
in order to promote motivation in the learning process and develop the creative expression of university students. 
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INTRODUÇÃO

A engenharia é uma área importante para o pro-
gresso de um país. A economia cresce quando o 
país começa a produzir, construir e inovar, ações das 
quais o engenheiro participa como um dos responsá-
veis. Além de influenciar a economia, a engenharia 
contribui para um ambiente propício de descobertas 
científicas e criação de novas tecnologias (CARDOSO, 
2014; CROPLEY, 2015; FURTADO, 2013). Por isso, a 
qualidade da formação de um engenheiro tem sido 
uma preocupação constante de profissionais e pes-
quisadores.

Na atualidade, os cursos de engenharia têm o desa-
fio de formar engenheiros com um perfil polivalente e 
criativo, capaz de interagir com equipes heterogêne-
as e interdisciplinares para encarar a diversidade de 
problemas e a complexidade dos desafios (BADRAN, 
2007; CARDOSO, 2014; CROPLEY, 2015; FURTADO, 
2013). Para enfrentar esses desafios, instituições de 
ensino, professores, pedagogos e todos que parti-
cipam do contexto acadêmico devem estar atentos 
às exigências do mundo do trabalho e necessidades 
dos seus alunos, reavaliando seus métodos e práticas 
de ensino, bem como os arranjos do ambiente edu-
cacional para promover condições favoráveis para o 
desenvolvimento dos estudantes. 

Quando se comenta sobre condições que influen-
ciam o desenvolvimento, especificamente, da cria-
tividade, não se refere apenas a laboratórios com 
instalações modernas, mas também aspectos sociais 
e emocionais relacionados aos estudantes e ao con-
texto em que se encontram. Assim, na atualidade, os 
estudos vêm buscando identificar tanto as variáveis 
pessoais quanto do ambiente social que afetam essa 
habilidade (ALENCAR; FLEITH; PEREIRA, 2017; CRO-
PLEY, 2016). 

Como ainda não existe um consenso na literatura 
e há a necessidade de produzir mais conhecimen-
tos no estudo da criatividade, Prado, Alencar e Flei-
th (2016, p.119) recomendam que novas pesquisas 
promovam “a identificação em distintos contextos de 
barreiras pessoais ou do ambiente, que podem es-
tar impedindo a expressão criativa dos indivíduos”. 
Alencar e Fleith (2008) também evidenciam algumas 
limitações de sua pesquisa sobre fatores facilitado-

res e inibidores da criatividade com estudantes de 
engenharia, sugerindo que novas pesquisas fossem 
realizadas nesse contexto. 

Diante dessas premissas, esta pesquisa teve como 
objetivos: (a) analisar barreiras à criatividade pesso-
al de universitários de engenharia; e (b) propor uma 
intervenção, que contemple as necessidades da po-
pulação-alvo, para o desenvolvimento da expressão 
da criatividade.

O próximo tópico trata da revisão da literatura 
abordando os desafios para o curso de engenharia 
no Brasil, bem como a importância da criatividade 
para o ensino superior. Na sequência, apresentam-se 
os aspectos metodológicos, resultados, discussão e 
conclusão do estudo.

EDUCAÇÃO EM ENGENHARIA

A necessidade de formar cada vez mais engenhei-
ros desperta a preocupação com a qualidade e atua-
lização dos cursos de engenharia que são criados no 
Brasil. Com muitos cursos sendo criados a todo o mo-
mento, torna-se um desafio acompanhar a qualidade 
dos mesmos. No entanto, a baixa qualidade dos cur-
sos em algumas instituições não é o único problema 
que pode interferir na formação dos engenheiros. 
Outros fatores vêm despertando a preocupação de 
educadores e pesquisadores, como o número alto de 
evasão e métodos de ensino ultrapassados (ALVES; 
MANTOVANI, 2016; BOLES; WHELAN, 2016; CARDO-
SO, 2014; PRIETO; VELASCO, 2012). 

Segundo Alves e Mantovani (2016), a evasão nos 
cursos de engenharia é maior nas instituições priva-
das do que nas públicas, 60% e 40% respectivamen-
te. Observa-se que o índice de evasão no Brasil é alto 
e um dos fatores para este cenário, segundo os au-
tores, são as dificuldades e insucessos em algumas 
disciplinas dos cursos de engenharia e falta de tempo 
para os estudos por conta da necessidade de conci-
liar vida acadêmica com profissional. Ainda para os 
autores, é necessário que a instituição conheça mais 
profundamente seu aluno e identifique o que pode 
estar contribuindo para a evasão nos seus cursos. Os 
autores defendem que todas as instituições de en-
sino devem ter o compromisso de identificar neces-
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sidades e propor possíveis mudanças estruturais e 
metodológicas.

Para Cardoso (2014), a postura adotada pelas es-
colas de engenharia de valorização do trabalho em 
classe e carga horária elevada não propicia ao alu-
no buscar fora do horário da aula o conhecimento. 
Torna-se desta forma uma abordagem voltada para 
o professor, quando na verdade, o autor defende o 
contrário, o aluno sendo responsável pelo seu co-
nhecimento, tendo o professor como um mediador. 
Outro ponto é aproximar e incentivar a prática den-
tro das universidades, contando com a ajuda de em-
presas e professores com experiência no exercício da 
engenharia.

Boles e Whelan (2016) recomendam que os cur-
sos de engenharia devem criar um espaço onde os 
alunos possam interagir entre si e aprender juntos, 
incentivar o aprendizado colaborativo em salas de 
aula, fornecer um projeto de ensino mais flexível e 
capaz de estimular a prática e a reflexão dos alunos, 
compor ambientes físicos e virtuais para auxiliar no 
aprendizado do aluno, proporcionar contato com 
práticas reais de engenharia, conhecer o nível de ca-
pacidade dos alunos e oferecer suporte para as suas 
limitações.

Boles e Whelan (2016) e Nelson et al. (2015) des-
tacam que o professor tem um papel de grande rele-
vância para promover a motivação e superação dos 
obstáculos durante a formação de um engenheiro. 
Começando pela qualidade da interação entre aluno 
e professor, que mesmo fora da sala de aula, pode 
trazer um impacto positivo na aprendizagem. O pro-
fessor também pode propor atividades que estimu-
lem os alunos a estarem mais comprometidos com 
o sucesso do seu aprendizado, assim como promo-
ver um clima na sala de aula mais favorável para o 
desenvolvimento do conteúdo e das habilidade dos 
estudantes.

Nessa perspectiva de reestruturação dos métodos 
de ensino a fim de acompanhar as tendências do 
mundo do trabalho e promover o desenvolvimento 
dos graduandos, Pereira-Guizzo e Nogueira (2015) 
destacam que a aprendizagem formal das habilida-
des sociais deve ser implantada sistematicamente na 
formação profissional de estudantes de engenharia. 

O conceito de habilidades sociais é entendido como 
a descrição de classes de desempenhos sociais de 
um indivíduo para responder às demandas das situa-
ções interpessoais (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2001). 
Segundo Pereira-Guizzo e Nogueira (2015, 457-458), 
“um repertório mais elaborado de habilidades so-
ciais pode contribuir para a superação dos fatores 
inibidores e, consequentemente, melhorar a expres-
são da criatividade de estudantes e profissionais de 
engenharia”. Esses autores descrevem algumas habi-
lidades sociais importantes para a atividade profis-
sional do engenheiro: estabelecer uma comunica-
ção eficiente, assertividade, resolução de conflitos 
interpessoais e tomada de decisão, coordenação de 
equipes, empatia, autocontrole na expressão de sen-
timentos, dentre outras. 

Essas considerações despertam a atenção com 
a formação dos futuros engenheiros e mostram as 
barreiras que os cursos nessa área precisam superar 
para oferecer uma preparação profissional condizen-
te com as expectativas e os desafios do mundo do 
trabalho. Dentre esses desafios, encontra-se a im-
portância de fortalecer o desenvolvimento da criati-
vidade ainda no ensino superior. 

CRIATIVIDADE NO ENSINO SUPERIOR

A possibilidade de ser criativo em diversas situa-
ções pode promover uma distorção no seu signifi-
cado. Para Cropley (2016), a visão distorcida do que 
é criatividade e como ela pode ser trabalhada tem 
sido um dos principais pontos para que ela não se 
desenvolva dentro de uma sociedade. Para o autor é 
um equívoco, por exemplo, associar criatividade ex-
clusivamente à arte ou simplesmente dizer que uma 
pessoa nasce predisposta ou não a desenvolvê-la. 
Portanto, é importante definir bem o que seja cria-
tividade.

Criatividade refere-se à “capacidade de realizar uma 
produção que seja ao mesmo tempo nova e adapta-
da ao contexto na qual ela se manifesta” (LUBART, 
2007, p.16). Os elementos principais desse construto 
referem-se à investigação do processo, produto, pes-
soa e ambiente (ISAKSEN et al., 1994). A criatividade 
é uma habilidade que pode ser desenvolvida durante 
todo o ciclo vital, desde que haja uma interação fa-
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vorável entre o indivíduo e o ambiente em que está 
inserido (CSIKSZENTMIHALYI; RATHUNDE; WHALEN, 
1993; FLEITH; ALENCAR, 2005). 

Cardoso (2014) ratifica que o engenheiro do futuro 
deve ser criativo. No entanto, o autor comenta que 
se não houver uma mudança na educação brasileira, 
formar este profissional se tornará uma tarefa quase 
impossível. O que se observa ainda são cursos que 
não propiciam aos seus alunos um ambiente favo-
rável para desenvolver sua criatividade (ALENCAR; 
FLEITH, 2010; CROPLEY, 2015). Furtado (2013) mos-
tra que os alunos não acreditam que a formação que 
recebem das universidades lhes deem capacidade 
para enfrentar tais desafios. Wechsler (2001) tam-
bém comenta que a escola pouco estimula a criativi-
dade, propiciando um sistema de ensino que valoriza 
a memorização e a busca por apenas uma resposta 
certa.

Alencar (2010) pontua algumas práticas no am-
biente educacional que podem inibir a criatividade, 
destacando: (a) ênfase na reprodução e memori-
zação do conhecimento; (b) excesso de práticas de 
exercícios que permitem apenas uma resposta, culti-
vando o medo do erro; (c) falta de incentivo ao talen-
to e habilidades individuais; (d) pouco espaço para o 
autoconhecimento; (e) habilidades cognitivas sendo 
desenvolvidas de modo limitado; (f) valorização de 
perfis caracterizados pela obediência, dependência 
e conformismo; (g) não valorização da imaginação e 
fantasia; (h) não responsabilizar o aluno por sua pró-
pria aprendizagem; (i) autoritarismo na sala de aula; 
(j) conteúdo padronizado; (k) não respeitar as dife-
renças individuais. 

No ensino de engenharia, Souza e Corrêa (1985) 
discutem alguns fatores que podem influenciar a 
criatividade: (a) preparo e estudo – os autores argu-
mentam que sem esforço e muito estudo não existe 
criatividade; (b) descoberta de problemas ainda não 
formulados; (c) estimular o perfil crítico dos alunos e 
não aprisioná-los em regras onde terão que acatá-las 
simplesmente; (d) condições como interesse, estí-
mulo e tempo disponível; (e) resistência ao processo 
lógico, mas com moderação, ou seja, não é descartar 
as lógicas mecanicistas por completo, mas algumas 
vezes é preciso sair da lógica para criar; (f) a rotina é 

importante para o desenvolvimento da criatividade, 
mas não pode atuar como estagnação para os que 
não estão dispostos a enfrentar o desconhecido; (g) 
a reatividade dos alunos ao novo pode prejudicar a 
criatividade. 

Alencar e Fleith (2008) também realizaram um 
estudo com o objetivo de investigar os fatores faci-
litadores e inibidores à expressão da criatividade de 
acordo com a opinião de estudantes de engenharia. 
Para esses universitários, os fatores que mais favo-
recem a expressão da criatividade pessoal: (a) pre-
paração (formação, conhecimento, aprendizagem 
acumulada); (b) incentivo (estímulo, apoio); (c) carac-
terísticas cognitivas e de personalidade (como inteli-
gência, extroversão, senso de humor, autoconfiança 
e abertura a novas ideias); (d) liberdade para se ex-
pressar. Fatores inibidores à capacidade de criar: (a) 
medo de errar e de ser criticado, autocrítica, timidez; 
(b) falta de motivação; (c) falta de incentivo; (d) buro-
cracia, barulho e competição excessiva; (e) condições 
da universidade e do curso de engenharia; e (f) falta 
de tempo. 

Assim, percebe-se que existe um esforço em des-
cobrir fatores que podem promover um ambiente fa-
vorável para o desenvolvimento do potencial criativo 
a fim de planejar intervenções em sala de aula. Nesse 
sentido, Fleith e Alencar (2005) construíram uma es-
cala sobre o clima para a criatividade em sala de aula, 
identificando fatores relacionados ao comportamen-
to dos professores que são favoráveis à expressão 
criativa discente (suporte do professor à expressão 
de ideias do aluno e estímulo do professor à produ-
ção de ideias do aluno) e também características dos 
estudantes associados à criatividade (autopercepção 
do aluno com relação à criatividade, interesse do alu-
no pela aprendizagem e autonomia do aluno). 

Nas organizações, Alencar (1998) cita algumas 
características pessoais que se relacionam negati-
vamente com a expressão da criatividade: falta de 
motivação, falta de habilidades ou experiências, in-
flexibilidade e despreparo social. Por outro lado, a 
autora destaca características que foram observadas 
em pessoas criativas como: coragem para assumir 
riscos, automotivação, habilidade cognitivas espe-
ciais, expertise na área e habilidades grupais.
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A identificação do que pode influenciar o poten-
cial criativo de estudantes de engenharia pode trazer 
muitos benefícios para o contexto educacional e para 
o desenvolvimento desses futuros profissionais. Por 
isso, este trabalho torna-se importante para a comu-
nidade científica, mas também para os personagens 
envolvidos como instituições de ensino, educadores 
e estudantes. Além de contribuir para ações de pro-
moção da criatividade durante a formação em en-
genharia, essa avaliação permite o planejamento de 
intervenções capazes também de ampliar recursos 
pessoais dos universitários para o cumprimento de 
tarefas desenvolvimentais associadas a esse período 
do ciclo vital, tais como, desempenho acadêmico, de-
senvolvimento psicossocial e planejamento da car-
reira (ALMEIDA; SOARES, 2003; CSIKSZENTMIHALYI, 
1997; CSIKSZENTMIHALYI; RATHUNDE; WHALEN, 
1993; STERNBERG, 2010).  

MÉTODO

 Os procedimentos metodológicos desta pes-
quisa estão descritos, a seguir, nos seguintes tópicos: 
(a) participantes; (b) barreiras à criatividade; (c) a in-
tervenção.

PARTICIPANTES

Participaram da pesquisa 374 estudantes de enge-
nharia de ambos os sexos, sendo 76% do sexo mas-
culino e 23% do sexo feminino, com idade média 
de 20 anos. Os estudantes frequentavam os cursos 
de Engenharia Mecânica, Engenharia Química, En-
genharia da Computação, Engenharia de Materiais, 
Engenharia de Produção, Engenharia Elétrica, Enge-
nharia Civil e Engenharia Automotiva. A pesquisa foi 
desenvolvida em uma única instituição de ensino de 
nível superior privada, situada no estado da Bahia, 
com foco na área de tecnologia e engenharia. 

BARREIRAS À CRIATIVIDADE

Para esta pesquisa, foi utilizado o Inventário de 
Barreiras à Criatividade Pessoal, instrumento vali-
dado no Brasil por Alencar (1999). Esse instrumento 
contempla 66 itens que identificam barreiras à criati-
vidade pessoal em quatro fatores - Fator 1: Inibição/

Timidez; Fator 2: Falta de Tempo/Oportunidade; Fa-
tor 3: Repressão Social; Fator 4: Falta de Motivação. 
Em cada item, o participante deve opinar, conforme 
escala Likert, se discordo plenamente (1), discordo 
pouco (2), em dúvida (3), concordo pouco (4) e con-
cordo plenamente (5).

A aplicação do Inventário de Barreiras à Criativida-
de Pessoal foi em grupo, levando em média 20 minu-
tos para o preenchimento. Antes da entrega do ques-
tionário, realizou-se o esclarecimento do objetivo da 
pesquisa e do procedimento de coleta de dados, ob-
tendo o consentimento formal por meio do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (este estudo aten-
deu à Resolução 196/1996 e 466/12 do Conselho Na-
cional de Saúde, tendo sido aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa). 

As respostas dos estudantes ao instrumento In-
ventário de Barreiras à Criatividade Pessoal foram 
analisadas estatisticamente segundo medida de ten-
dência central (moda). Em um conjunto de dados, 
“a moda é o valor que mais se repete” (BISQUERRA; 
SARRIERA; MARTÍNEZ, 2004, p. 45).

A INTERVENÇÃO

O modelo conceitual é a fase do desenvolvimento 
em que ocorre a concepção do produto, abordando 
sua modelagem funcional e requisitos estéticos (RO-
ZENFELD et al., 2006). Segundo Moreira (2014, p. 9), 
“a construção de um modelo conceitual começa com 
a esquematização e simplificação da realidade”. Para 
Rozenfeld et al. (2006), o modelo conceitual ajuda a 
representar a realidade e permite que outros pos-
sam compreender e reutilizar o processo. 

Assim, o modelo conceitual da intervenção deta-
lhou objetivos, procedimentos, cenários e requisitos 
estéticos. A intervenção foi planejada pelos autores, 
a partir do levantamento de necessidades do públi-
co-alvo acerca das barreiras à criatividade pessoal, 
usando ainda como procedimento elementos de jo-
gos. De acordo com Huizinga (2001), o jogo pode ser 
entendido como uma atividade lúdica com desafios 
estabelecidos e combinação de cooperação e com-
petição entre os grupos, podendo funcionar como 
escape da vida cotidiana para um mundo imaginário. 
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O jogo aqui modelado enfatiza uma história em ter-
ceira pessoa e é classificada na categoria de aventu-
ra. O mouse é utilizado para desempenhar funções 
(Point and Click). A plataforma é o computador.

A intervenção teve como contexto a disciplina de 
desenho técnico, ministrada pelo primeiro autor no 
primeiro ano dos cursos de engenharia da institui-
ção. Essa disciplina foi escolhida porque o desenho 
é um recurso importante para o desenvolvimento da 
criatividade e de outras habilidades cognitivas, além 
de ser um requisito relevante para a atividade do en-
genheiro (KELL et al., 2013; PRIETO; VELASCO, 2012). 
A intervenção precisa ocorrer após os alunos terem 
o contato com conteúdo de geometria, perspectiva 
e projeção ortogonal, próprios da disciplina de de-
senho. Portanto, a intervenção contempla elementos 
de um jogo associado às ferramentas convencionais 
de desenho (papel, lápis, régua, borracha) e ao con-
teúdo dessa disciplina, dando a possibilidade ainda 
do professor intervir no desenvolvimento de diferen-
tes habilidades cognitivas, sociais e emocionais dos 
estudantes durante a atividade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Os resultados e a discussão estão estrutura-
dos nos seguintes tópicos: (a) análise das barreiras à 
criatividade; (b) modelo conceitual da intervenção; 
(c) características do jogo “Valendo Ponto”.

ANÁLISE DAS BARREIRAS À CRIATIVIDADE 

A Tabela 1 mostra os resultados relacionados à ten-
dência central das respostas dos estudantes de en-
genharia em cada fator do Inventário de Barreira à 
Criatividade Pessoal.

Percebe-se na Tabela 1 que Falta de Motivação foi 
a barreira que apresentou o maior número de res-
postas na escala máxima (Moda=5) do Inventário 
de Barreiras à Criatividade Pessoal, que representa 
“concorda plenamente”. Na sequência, aparecem 
igualmente as barreiras Inibição/Timidez, Falta de 
Tempo/Oportunidade e Repressão Social com mais 
respostas na escala 4 do instrumento (“concordam 
pouco”).

Esses resultados indicam que os estudantes de 
engenharia desta amostra “concordam plenamen-
te” com a ausência de elementos motivacionais que 
promovem a expressão da criatividade (ALENCAR, 
2010). O conteúdo dos itens que compõem esses fa-
tor refere-se a condições de ordem pessoal que difi-
cultam a expressão da criatividade, por exemplo: Eu 
seria mais criativo(a) se... tivesse mais entusiasmo, 
concentrasse mais no que faço, fosse mais curioso(a), 
fosse menos preguiçoso(a), fosse mais dedicado(a) 
ao que faço, tivesse mais energia, fosse mais persis-
tente, não fosse tão acomodado(a), tivesse mais co-
nhecimentos, fosse mais rico(a) em ideias, fosse mais 
observador(a), fosse menos dependente das outras 
pessoas, fosse mais organizado(a), tivesse mais mo-
tivação para criar, exercitasse mais o hábito de bus-
car ideias novas, tivesse mais senso de humor, desse 
mais asas a minha imaginação, tivesse mais oportu-
nidade de acesso a informações, fosse mais inteligen-
te e tivesse mais iniciativa  (ALENCAR, 1999; 2010).

A motivação é um elemento presente nas teo-
rias sobre criatividade (AMABILE et al., 1996; STER-
NBERG; LUBART, 1993). Amabile (1997) analisa a im-
portância da motivação intrínseca para o estímulo à 
criatividade, ou seja, a satisfação, o interesse, o pra-
zer pela tarefa, independente de reforços externos. 
A promoção de tarefas que despertem a motivação 

Tabela 1 – Moda dos fatores do Inventário de Barreiras à Criatividade Pessoal.

Barreiras à Criatividade Moda

Inibição/Timidez 4

Falta de Tempo/Oportunidade 4

Repressão Social 4

Falta de Motivação 5

Fonte: Autores
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intrínseca é objeto de estudo inclusive da teoria do 
flow (desenvolvida pelo psicólogo Mihaly Csikszent-
mihalyi), conceito que indica experiências ótimas, 
produzidas por certas atividades que usam a capa-
cidade criativa do indivíduo e o expõe a desafios, ao 
ponto desta pessoa perder a noção do tempo e em-
pregar um nível alto de esforço na tarefa, gerando 
profunda satisfação (CSIKSZENTMIHALYI, 1997, 1999; 
KAMEI, 2010). 

Segundo Weinberg e Gould (2001, p. 158) “o flow 
representa uma inovação nos estudos sobre moti-
vação intrínseca”. Kamei (2010) comenta que as ati-
vidades de jogar, por exemplo, são potencialmente 
geradoras do estado de flow, pois são atividades que 
prendem a atenção, possuem metas claras, promo-
vem engajamento, fornecem feedback e apresentam 
desafios que devem ser respondidos com determina-
das capacidades ou habilidades. Embora o foco desta 
investigação não seja a promoção do estado do flow, 
nota-se que a motivação intrínseca também pode 
ser influenciada pelo contexto em que a pessoa se 
encontra e pelas atividades que realizam, conforme 
destacam Amabile (1997), Csikszentmihalyi (1999), 
Sternberg e Lubart (1993). Por isso, intervenções no 
contexto educacional podem ser planejadas e aplica-
das para despertar a motivação intrínseca e o enga-
jamento por parte do aluno na realização de tarefas 
que demandam a expressão da criatividade.

MODELO CONCEITUAL DA INTERVENÇÃO 

O objetivo geral da intervenção é proporcionar um 
suporte de ensino sobre o conteúdo da disciplina de 

desenho técnico e criar um espaço para desenvol-
vimento de habilidades associadas à expressão da 
criatividade. Nessa proposta, os fatores considerados 
para o desenvolvimento da criatividade estão centra-
dos na pessoa, no processo e no ambiente, sem dar 
ênfase aos critérios de utilidade e originalidade do 
produto (desenho feito pelo aluno). Por meio do pro-
cesso e do ambiente promovido pela intervenção, 
pretende-se atingir elementos de ordem pessoal, ou 
seja, promover a motivação, estimular a imaginação, 
despertar a curiosidade, incentivar o envolvimento 
e a autonomia pela aprendizagem, favorecer a au-
topercepção do aluno com relação à criatividade, 
contribuir para o desenvolvimento de habilidades 
sociais, facilitar a expressão de ideias e a superação 
da timidez, de acordo com a recomendação da lite-
ratura sobre fatores que podem influenciar a expres-
são da criatividade (ALENCAR, 1998; ALENCAR; FLEI-
TH, 2008, 2010; ALENCAR; FLEITH; PEREIRA, 2017; 
CSIKSZENTMIHALYI, 1999; FLEITH; ALENCAR, 2005; 
STERNBERG; LUBART, 1993). Assim, a intervenção, 
em todas as suas fases, foi planejada a fim de ofere-
cer demandas para o estudante desempenhar habi-
lidades cognitivas e sociais importantes para a criati-
vidade e para a formação do engenheiro (BADRAN, 
2007; BOLES; WHELAN, 2016; CROPLEY, 2015, 2016; 
MORIN; ROBERT; GABORA, 2018; PEREIRA-GUIZZO; 
NOGUEIRA, 2015).

A Figura 1 apresenta o modelo conceitual da inter-
venção. A intervenção foi dividida em três fases: Pre-
paração, “Valendo Ponto” e Avaliação. Considerando 
as três fases, a proposta da atividade é para ser reali-
zada, no mínimo, em 90 minutos.

Figura 1 – Fases da intervenção para desenvolvimento da criatividade.

Fonte: Autores
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A fase Preparação tem como proposta a duração 
de até dez minutos. Na fase Preparação os alunos re-
cebem a instrução do jogo pelo professor, ao mesmo 
tempo são orientados para formarem equipes hete-
rogêneas. O papel do professor é importante nes-
te momento, ele deve estabelecer como requisito 
necessário que a equipe seja formada por homens 
e mulheres. Sugere-se que as equipes sejam forma-
das por até três alunos que devem desempenhar as 
seguintes atividades: gerenciar as etapas do jogo no 
computador, desenhar usando as ferramentas con-
vencionais e responder às perguntas de conteúdo 
que aparecem no decorrer do jogo. A Figura 2 apre-
senta os objetivos da fase Preparação.

Figura 2 – Objetivos da Fase Preparação.

Fonte: Autores

Um dos objetivos da fase de Preparação é promo-
ver a interação social a fim de contribuir para o for-
talecimento da convivência com os colegas. Outro 
objetivo da fase Preparação é exercitar a capacidade 
de planejar por meio da elaboração de estratégias, 
criando um ambiente desafiador e promovendo tam-
bém a motivação dos alunos. Após as equipes for-
madas, as ferramentas convencionais organizadas 
e o jogo digital aberto, a equipe segue para a fase 
seguinte. 

A fase denominada “Valendo Ponto”1 é quando os 
alunos têm o contato direto com o jogo digital e as 
ferramentas convencionais de desenho. “Valendo 
Ponto” é um termo bastante utilizado no meio aca-

1  Pesquisa feita no Banco de Dados do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, no dia 31/10/2018, às 14h03min, não há nenhum 

registro de marca com o nome “Valendo Ponto” até o momento.

dêmico e faz uma alusão aos pontos (coordenadas) 
encontradas no jogo e que interligadas formam um 
objeto geométrico. A Figura 3 apresenta os objetivos 
da fase “Valendo Ponto”.

Figura 3 – Objetivos da Fase “Valendo Ponto”.

Fonte: Autores

Como mostra a Figura 3, assim como na fase Pre-
paração, a interação entre os alunos e a comunicação 
com os colegas do grupo são também objetivos da 
fase “Valendo Ponto”. Espera-se ainda que os alunos 
possam desenvolver a habilidade de resolver confli-
tos mediante a realização da tarefa, bem como apri-
morar o aprendizado por meio da realização do de-
senho e de desafios/perguntas específicas em que o 
aluno, para seguir no jogo, deve respondê-las. O ce-
nário do jogo é composto por três andares, represen-
tando ambientes diferentes da instituição de ensino. 
Ele só passa para o outro andar quando coletar todos 
os pontos e responder corretamente todas as per-
guntas de conteúdo. Para concluir essa fase, o aluno 
deve finalizar o jogo e apresentar o desenho da peça 
feito. Para esta fase sugere-se até 30 minutos.

A Figura 4 apresenta os objetivos da fase Avaliação. 
Considerando a importância de alcançar os objetivos 
dessa etapa, sugere-se que para esta fase seja reser-
vado o tempo de 50 minutos, no mínimo.
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A fase Avaliação tem como principal propósito, por 
meio das discussões levantadas, promover a análise 
dos fatores que influenciaram a expressão da criati-
vidade durante a atividade, favorecendo o aprimora-
mento de diferentes habilidades cognitivas e sociais. 
O professor, nesta fase, volta a ter um papel funda-
mental como mediador. 

Para gerar reflexões e aprimoramento das habili-
dades sociais desenvolvidas pelos alunos (tais como, 
comunicação, assertividade, resolução de conflitos), 
durante a intervenção como um todo, o professor 
deve estar atento ao seu próprio desempenho bus-
cando nessa fase: estabelecer contextos interativos 
potencialmente educativos; transmitir ou expor con-
teúdos sobre habilidades sociais, apresentar mode-
los; elogiar; estabelecer limites e disciplina descre-
vendo ou analisando comportamentos desejáveis e 
indesejáveis; monitorar positivamente; promover a 
autoavaliação (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 2008). Es-
ses comportamentos, por parte dos professores, são 
denominados de habilidades sociais educativas e são 
considerados de grande importância em processos 
que exigem a promoção do desenvolvimento e da 
aprendizagem do outro (DEL PRETTE; DEL PRETTE, 
2008).

Na Avaliação, é importante identificar ainda a satis-
fação do aluno com a intervenção aplicada e registrar 
as possíveis sugestões. A avaliação da intervenção 
pode proporcionar ao aluno, também, o reconhe-

cimento de suas potencialidades e dificuldades por 
meio da metacognição. Segundo Beber, Silva e Bon-
figlio (2014), a metacognição é conhecer como se dá 
o seu processo de conhecimento contribuindo para 
a autoconsciência. O professor vai estimular o alu-
no a refletir sobre o seu processo de conhecimento 
e atentar-se para o motivo da intervenção, buscando 
despertar nele autonomia e motivação, elementos 
importantes para o desenvolvimento da criativida-
de (ALENCAR, 2010; AMABILE, 1997; NELSON et al., 
2015). 

CARACTERÍSTICAS DO JOGO “VALENDO 
PONTO”

A missão do jogador é encontrar um objeto geo-
métrico (peça) que está em um dos cenários do jogo, 
enquanto faz o seu próprio desenho. Para isso, o pro-
fessor passa ao aluno coordenadas das pistas que le-
vam a outras pistas e que no fim ajuda a encontrar 
a peça perdida. Algumas perguntas relacionadas ao 
conteúdo da disciplina são lançadas no jogo. Respon-
dê-las corretamente computa um bônus e influencia 
diretamente o fluxo da partida.

O jogo tem três cenários (área de convivência, sala 
de aula e biblioteca, cenários próprios da instituição 
de ensino em questão). Nesses ambientes do jogo 
são apresentados desafios para que o jogador possa 
coletar informações de coordenadas sobre um eixo 
de três dimensões (X, Y e Z). Durante essa coleta de 

Figura 4 – Objetivos da Fase Avaliação.

Fonte: Autores
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dados o jogador deve construir em uma folha de pa-
pel um objeto geométrico. Assim, o aluno interage 
com outras ferramentas, como papel, lápis, etc. Ou 
seja, o jogo não deve se desenrolar somente no am-
biente virtual. A intenção é que o uso concomitante 
de ferramentas convencionais de desenho e ambien-
te virtual possa trazer maiores benefícios para a cria-
tividade, além de outras habilidades cognitivas (KELL 
et al., 2013; MARTIN; KLEIN, 2017). 

Ao iniciar o jogo, é apresentado aos jogadores um 
tutorial estático explicando o procedimento e o obje-
tivo (Figura 5). O jogador deve avançar nas telas do 
tutorial enquanto entende as funcionalidades bási-
cas que precisa utilizar durante a partida. Ao finalizar 
o tutorial, o jogador inicia de fato no jogo. É apresen-
tada uma coordenada inicial e após isto uma série de 
outras coordenadas que conduzem o jogador pelos 
cenários. A apresentação das mesmas é realizada 
conforme o jogador alcança a coordenada anterior.

Figura 5- Tela de instruções mostrando o enredo do jogo.

Fonte: Autores

A apresentação da visualização dos cenários segue o requisito de simplicidade, mas agregando cores e as-
pecto tridimensional. Outro requisito importante é a manutenção do cenário estático, sem possibilidade de 
rotação, para explorar outras habilidades cognitivas, que são importantes para o desenho, como a habilidade 
espacial. Permitir uma manipulação do cenário, possibilidade que acontece em softwares CAD, conforme 
comentado por Sorby (1999), pode dificultar o desenvolvimento da habilidade espacial. Por isso, o layout 
dos cenários deste jogo, conforme requisitos considerados, busca promover a orientação espacial por meio 
da geolocalização das coordenadas, a transformação mental por meio da transformação dos pontos em uma 
peça geométrica e a rotação mental por meio da mudança de orientação dos eixos por andar. O desenvolvi-
mento da habilidade espacial também é importante para a criatividade, como mostraram Kell et al. (2013).
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Figura 6 - Tela do andar térreo – área de convivência.

Fonte: Autores

O jogo começa na coordenada 0,0,0 localizado no térreo, a área de convivência, como mostra a Figura 6. 
Na tela, o jogador é informado em que andar está e ainda consegue acessar os comandos para movimentar 
o boneco, ir para outros andares, visualizar se está no ponto certo, se orientar sabendo para que lado é o X 
e o Y, acompanhar o tempo e o status.

Já a Figura 7 ilustra o cenário da sala de aula. Assim como na área de convivência e no andar da biblioteca, 
as informações visuais da tela da sala de aula são semelhantes. Uma ressalva para a porta do elevador que 
muda de posição de um andar para o outro, assim como o ícone que representa os três eixos isométricos e 
as cores dos botões de movimentação.

Figura 7 - Tela do primeiro andar – Sala de aula.

Fonte: Autores
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A Figura 8 ilustra o cenário da biblioteca. Este é o último andar, no qual são coletados os últimos pontos 
para a finalização do desenho no papel. Em cada andar existe uma mesa com algumas peças geométricas. A 
peça correta está em uma dessas mesas e assim que o jogador completa as coordenadas ele pode escolher 
qual peça é a correta. Antes disso, ele até pode ver as peças, mas não ficam habilitadas para a escolha. As 
peças são apresentadas em perspectivas para que o jogador possa comparar com o seu desenho feito na 
folha reticulada. Se a escolha for a correta, o jogador passa para a tela de etapa concluída. O jogador ainda 
pode recarregar o último jogo e tentar melhorar seu desempenho, ir a tela de instruções e fechar o aplica-
tivo. Todos os ícones usados são de fácil reconhecimento dos jovens, pois já são de uso comum em outros 
jogos e aplicativos.

Figura 8 - Tela do segundo e último andar – Biblioteca.

Fonte: Autores

Considera-se Vitória, quando o jogador consegue 
resolver os desafios parciais, anotar as coordenadas 
corretamente, produzir o desenho devido e selecio-
nar a opção correta que representa o desenho pro-
duzido. Considera-se Derrota, quando o jogador não 
alcançar uma das condições, por exemplo, mesmo 
que consiga resolver os desafios parciais (perguntas), 
anotar as coordenadas corretamente, produzir o de-
senho devido, mas não selecionar a opção correta 
que o representa. 

CONCLUSÃO

Esta pesquisa analisou as barreiras à criatividade 
pessoal de estudantes de engenharia, identificando 
que o fator Falta de Motivação apresentou o maior 
número de respostas na escala concordo plenamen-

te. Com base nesse levantamento de necessidades, 
este estudo ainda apresentou o modelo conceitual 
de uma intervenção para o desenvolvimento da ex-
pressão da criatividade, oferecendo oportunidade 
ainda para o aprimoramento de outras habilidades 
importantes na formação de estudantes de engenha-
ria.

Este estudo apresenta algumas limitações. Por 
mais que o modelo conceitual da intervenção tenha 
sido desenvolvido com base na literatura e em evi-
dências da amostra sobre a identificação de barreiras 
à criatividade, não houve testagem dos seus impac-
tos. Pesquisas futuras poderiam ser conduzidas para 
testar os efeitos dessa intervenção sobre a motiva-
ção e a expressão da criatividade de estudantes de 
engenharia.
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Resumo
Muitos são os problemas ambientais decorrentes da falta de conscientização da sociedade acerca do desenvolvimento sus-
tentável. Esse trabalho tem o objetivo de levar alunos do sexto ano do ensino fundamental de uma escola rural do munícipio 
de Paraibuna a uma reflexão ambiental. Isso foi feito por meio da autoanálise dos estudantes e da produção, em grupo, de 
uma cartilha ambiental, buscando desenvolver a autonomia e as habilidades de comunicação e de socialização deles, bem 
como por meio de uma abordagem de temas transversais ligados ao meio ambiente e de educação ambiental dos alunos 
e da comunidade. Os resultados apresentados ilustram a importância do desenvolvimento de projetos de educação ambi-
ental, desde sua idealização em sala de aula até a confecção do material final, pois permitiu o envolvimento dos estudantes 
com a temática, além de colocar o aluno como centro do processo de ensino e aprendizagem.

Palavras-chave: Meio Ambiente. Educação Ambiental. Aprendizagem Baseada em Projetos.

Abstract
There are many environmental problems arising from the lack of awareness of society about sustainable develop-
ment. This work aims to bring students from the sixth grade of a rural elementary school at Paraibuna town to reflect 
on environment. This was done through students’ self-analysis and group production of an environmental primer, 
seeking to develop autonomy and communication skills and their socialization, as well as through an approach to o 
transversal themes linked to environment and environmental education of the students and the community on this 
subject. The results reported illustrate the importance of developing environmental education projects, from its ide-
alization in the classroom to the preparation of the final material, which allow that students to be engaged with the 
theme, as well as placing them in the center of teaching and learning process.
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INTRODUÇÃO

Os recentes processos de transformação ocorri-
dos no nosso planeta nos âmbitos social, ambiental, 
econômico e cultural, têm trazido à tona assuntos 
que antes não preocupavam a sociedade e a escola. 
Com o crescente aumento dos movimentos migra-
tórios para as grandes cidades e da consequente fa-
velização do ambiente urbano, juntamente com uso 
predatório de recursos naturais e de fatores como 
poluição, consumo não consciente, aumento na ge-
ração de lixo entre outros, surge a necessidade de 
conscientizar a população acerca desses problemas. 
Schultz (2002) afirma que os recursos naturais dispo-
níveis atualmente estão sendo excessivamente con-
sumidos e por essa razão entram em um processo 
de comprometimento, sofrendo assim o risco até de 
desaparecerem.

Refletir sobre questões ambientais é algo cada vez 
mais urgente nos tempos atuais. São tantos os desa-
fios ligados à sustentabilidade do planeta e a quali-
dade de vida das pessoas que se torna cada vez mais 
imprescindível despertar a consciência ambiental o 
mais cedo possível em jovens e adolescentes. Este ar-
tigo trata da conscientização de um grupo de alunos 
de sexto ano do ensino fundamental em questões 
fundamentais relacionadas com o meio ambiente, 
sob o aspecto da educação ambiental, que visa tor-
nar o sujeito consciente do seu papel como agente 
responsável para a manutenção do meio ambiente.

O objetivo do presente artigo é apresentar a for-
ma como foi conduzida uma reflexão ambiental por 
meio do desenvolvimento de uma cartilha educativa 
por meio da estratégia educacional de aprendizagem 
baseada em projetos.

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PRÁTICAS EDUCA-
TIVAS

Jacobi (2005) pontua que as práticas educativas 
devem buscar propostas pedagógicas que foquem 
em mudanças importantes na formação dos indiví-
duos, como modificação de hábitos, atitudes e prá-
ticas sociais, priorizando o desenvolvimento de com-
petências, a capacidade de avaliação e a participação 
dos educandos. Jacobi (2003) também enfatiza que 

a educação ambiental tem obtido uma função trans-
formadora, promovendo um novo desenvolvimento 
ao dar aos sujeitos responsabilidade dentro do pro-
cesso de desenvolvimento sustentável. Ainda segun-
do o autor, entende-se que a educação ambiental é 
condição necessária para modificar um quadro de 
crescente degradação socioambiental.

Sorrentino et al. (2005) ressaltam que as práticas 
educacionais voltadas para o meio ambiente auxi-
liam no processo de construção do indivíduo, dando-
-lhe uma noção de coletividade importante para que 
assim reconheça o seu papel como responsável pelo 
mundo no qual vive. Dias (2004) contribui para essa 
visão ao avaliar que é função da educação ambiental 
ampliar a forma de percepção de individual e cole-
tiva da sociedade, para que tanto sujeito quanto o 
grupo, internalizem os conceitos fundamentais desta 
temática de forma consciente e assim reconheçam a 
necessidade de agir para mudar, sendo que tais ações 
não devem se restringir somente à sala de aula.

Dentre as competências técnicas desenvolvidas 
em ações de educação ambiental, de acordo com os 
Parâmetros Curriculares Nacionais para o ensino de 
ciências naturais (BRASIL, 1997), estão a capacidade 
investigativa do aluno sobre os resultados das inter-
venções humanas no meio ambiente, por meio da 
circulação e transformações dos materiais e recursos 
existentes no nosso planeta, buscando a construção 
de conhecimentos fundamentais que promovam a 
consciência ambiental, visando a preservação de re-
cursos. Nesse sentido, o aluno necessita ser estimu-
lado a traçar conexões entre sua realidade e conheci-
mento teórico dado em sala, que busca permitir que 
o indivíduo compreenda a relação existente entre o 
ser humano e o planeta.

Neste contexto destacam-se duas grandes com-
petências técnicas, conforme os Parâmetros Curri-
culares Nacionais para o ensino de ciências naturais 
(BRASIL, 1997), a saber: (i) o reconhecimento das for-
mas de tratamento do lixo na região em que se vive, 
relacionando-as aos problemas de saúde local; e (ii) 
o reconhecimento das principais formas de poluição 
ao meio ambiente, identificando as principais causas 
e relacionando-as aos problemas de saúde da popu-
lação local. Ademais, cabe ressaltar a importância de 
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fomentar e estimular o reconhecimento da impor-
tância do uso racional da água.

O desenvolvimento da sociedade capitalista, o au-
mento crescente do consumo de bens renováveis e 
não renováveis, e o excesso de resíduos e rejeitos, 
que muitas vezes não são descartados e tratados cor-
retamente, o que tem acarretado prejuízos ecológi-
cos drásticos ao nosso planeta. Faz-se então neces-
sário educar o aluno dentro de uma nova premissa 
sócio ambiental, onde o sujeito é parte integrante e 
responsável pelo meio em que vive e se relaciona, 
conforme ressalta Abílio (2008) ao colocar a impor-
tância do resgate, pela sociedade, do pressuposto 
fundamental da Educação Ambiental – a integração 
entre homem e ambiente, formando assim um todo 
unificado das partes. 

Com base no proposto nos Parâmetros Curricula-
res Nacionais para o ensino de temas transversais 
relacionados ao meio ambiente (BRASIL, 1997), de-
ve-se propiciar uma educação que permita aos estu-
dantes agir de modo responsável e sensível, conser-
vando o ambiente saudável para diferentes gerações, 
exigindo e respeitando os próprios direitos e os da 
sociedade, para que se modifiquem interiormente, 
como pessoas e também nas suas relações com o 
ambiente. Silva (2017) aponta que nesta perspectiva 
de educação para o meio ambiente, a educação for-
mal e a não formal devem abrir espaço para práticas 
voltadas à conscientização ambiental de forma críti-
ca, tendo o professor um papel de incentivador deste 
processo, levando para os alunos e para a comunida-
de hábitos importantes de respeito e manutenção da 
natureza.

É fundamental, dentro da educação ambiental, 
proporcionar um ambiente favorável ao desenvolvi-
mento de competências fundamentais para o desen-
volvimento integral dos alunos, como a autonomia 
no processo de ensino aprendizagem, por meio do 
uso de projetos e sociabilização, ao estimular o tra-
balho colaborativo em equipes. Tristão (2007) refor-
ça este aspecto interdisciplinar da educação ambien-
tal ao colocar que:

A abordagem interdisciplinar e a transdisciplinar da 
educação ambiental suscitam uma compreensão da 
realidade de modo complexo, pois quanto mais desco-

brimos mais nos damos conta da nossa limitação. Na 
estrutura conceitual de currículo, por disciplinas, não 
se sabe muito bem onde encaixar a educação ambien-
tal. Sua natureza antidisciplinar provoca uma inserção 
por meio de projetos e/ou atividades extracurriculares 
(TRISTÃO, 2007, p. 47).

Pin (2016) destaca o caráter transdisciplinar dos 
conteúdos relativos ao meio ambiente, pois devem 
estar de forma integrada com múltiplas áreas de co-
nhecimento dando ao aluno a possibilidade de esta-
belecer uma conexão ampla e global dos conceitos 
ambientais.

APRENDIZAGEM BASEADA EM PROJETOS

Aprendizagem baseada em projetos (ABP) surgiu 
na década de 1960 em faculdades de medicina, vi-
sando preparar de forma mais adequada, os alunos 
da graduação para o mercado de trabalho, a partir 
da vivência com problemas reais que serão encontra-
dos no cotidiano da vida profissional (POWELL; WE-
ENK, 2003). Trata-se de uma metodologia de ensino-
-aprendizagem centrada no aluno e baseada em três 
princípios do construtivismo: (i) - A aprendizagem é 
específica do contexto; (ii) - os alunos se envolvem 
ativamente no processo de aprendizagem; e (iii) – os 
alunos atingem os seus objetivos por meio de inte-
rações sociais e de partilha de conhecimento e com-
preensão (COCCO, 2006).

A aprendizagem baseada em projetos é uma meto-
dologia ativa de aprendizagem baseada na realização 
de projetos para construção do conhecimento (THO-
MAS, 2000). Ela se caracteriza pelo fato de que o alu-
no é responsável pelo seu aprendizado, muitas vezes 
definindo o problema a ser trabalhado e o método de 
trabalho para sua resolução, tendo assim grande au-
tonomia para decidir como realizar o projeto (GRAFF, 
KOLMOS, 2003). Difere dos métodos tradicionais de 
ensino, nos quais o professor é o centro do ensino. 
Na ABP, o aluno é o centro, sendo ele o ator principal 
de sua aprendizagem.

Para Powell e Weenk (2003), a aprendizagem base-
ada em projetos está focada em atividades desenvol-
vidas pelo aluno a partir de trabalho em equipe, uma 
vez que os alunos devem trabalhar em um projeto e 
entregar uma solução dentro de um prazo determi-
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nado. E todo projeto deve ter um produto que permi-
ta aos alunos demonstrar o que aprenderam. Ainda 
segundo estes autores, por meio desta metodologia, 
os alunos desenvolvem competências (conhecimen-
tos, habilidades e atitudes) em um contexto real. 

As principais características desse método são: (i) 
o aluno está no centro do processo; (ii) os projetos 
devem ser de situações reais; (iii) deve ser realiza-
do em equipe; e (iv) consiste em um processo ativo, 
colaborativo, integrado e interdisciplinar (LIMA et al, 
2012; MASSON et al, 2012).

Mills e Treagust (2003) propõem que quando apli-
cada aprendizagem baseada em projetos não existe 
uma única resposta correta para a problemática pro-
posta, pois a partir de um tema em comum, os alu-
nos devem ter liberdade de escolha sobre o caminho 
a ser tomado para as suas propostas e apresentar a 
solução que acreditam ser mais viável para o proble-
ma apresentado. Além disso, para esses autores, a 
aprendizagem baseada em projetos exige, por par-
te dos alunos, que aprendam sobre um determina-
do conteúdo específico para a entrega do projeto, 
após a identificação do problema em situações reais, 
variando a complexidade do projeto, o que inevita-
velmente impacta no desenvolvimento dos próprios 
alunos. 

Neste contexto, a aprendizagem baseada em pro-
jetos é aplicada na solução de problemas em um 
projeto aberto, para o qual não existe uma solução 
única. Isso é feito a partir de trabalho em equipe e da 
articulação entre a teoria e a prática, o que permite 
uma adequada combinação para o desenvolvimento 
de competências técnicas e transversais (FERNAN-
DES et al, 2014; GRAFF; KOLMOS, 2003; POWELL; 
WEENK, 2003).

CONTEXTO DO ESTUDO

O presente trabalho foi desenvolvido em uma es-
cola rural estadual no município de Paraibuna-SP, e 
se localiza a 8 km de estrada de terra da zona urbana. 
A unidade escolar atende 170 alunos nos segmentos 
do ensino fundamental (EF) e médio regular (EM). 

Esta pesquisa foi realizada em uma turma do 6ª ano 
do EF na disciplina de Geografia. A disciplina foi con-
duzida por uma profissional que atuava há 9 anos na 
rede pública do estado de São Paulo, com formação 
em licenciatura e bacharel em geografia e pedagogia. 

As aulas foram conduzidas com a premissa de de-
senvolver as competências e habilidades de: (i) des-
crever elementos constitutivos das mudanças de 
uma paisagem; e (ii) observar diversas formas do uso 
dos recursos naturais, ambas previstas para o segun-
do bimestre, propostos na Matriz de Avaliação Pro-
cessual. 

O trabalho consistiu em uma pesquisa, com aplica-
ção de um questionário inicial, problematização, de-
senvolvimento de cartilha e discussão coletiva como 
forma de avaliar os resultados obtidos pela atividade. 
A aplicação foi dividida em cinco etapas, com tempo 
de duração de 7 aulas, realizadas em 3 semanas.

Na primeira etapa foi aplicado o questionário ini-
cial (Figura 1), organizado com cinco perguntas pre-
viamente selecionadas sobre a temática meio am-
biente e conservação, que buscou compreender o 
pensamento dos alunos acerca do assunto e assim 
agrupá-los em três grupos denominados de ador-
mecidos, sonolentos e ligados. Essas nomenclatu-
ras foram utilizadas somente pela equipe constituí-
da pela professora que conduziu a aplicação e mais 
duas colegas que a auxiliaram em todo o trabalho. Os 
adormecidos eram os alunos que demonstraram co-
nhecimento superficial das questões ligadas ao meio 
ambiente, já os sonolentos compunham o grupo de 
alunos que apresentaram um breve conhecimento 
dos problemas ambientais, mas não sabiam como 
diminuir ou até mesmo solucionar esses problemas, 
e por fim os ligados eram os alunos que compreen-
deram como as ações humanas exercem um impacto 
na natureza. A partir dessa divisão, os alunos foram 
então agrupados de forma orientada pela professora 
aplicadora para o desenvolvimento da cartilha pro-
posta.
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Figura 1 –Aplicação do questionário inicial.

Fonte: autores

A segunda etapa consistiu no agrupamento dos alunos em três times, após a análise das respostas dos 
questionários aplicados, conforme mostra a tabela 1.

Tabela 1 – Agrupamento dos alunos após o questionário inicial

Time Número de alunos Tema

Adormecidos 4 Conservação da água

Sonolentos 4 Poluição

Ligados (Time 1) 5 Produção de lixo

Ligados (Time 2) 5 Consumismo

Ligados (Time 3) 5 Reciclagem

Total 23 

Fonte: autores.

A sala foi dividida em cinco times com base nas respostas do questionário, pois o número de alunos classifi-
cados como ligados foi maior do que o esperado. Dessa forma, os 15 alunos pertencentes a esse grupo foram 
divididos em três times, cada um com 5 alunos com as temáticas relacionados a temática “lixo”, enquanto os 
demais alunos seguiram agrupados de acordo com o questionário inicial.
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A terceira etapa foi dividida em duas subetapas, 
sendo a primeira a entrega do tema para que os ti-
mes decidissem como iriam se organizar para a exe-
cução das atividades. Nesta etapa a autonomia dada 
aos times foi de extrema importância. Vale ressal-
tar que os alunos não tiveram nenhum material de 
apoio, eles desenvolveram as atividades com base 
em seus conhecimentos prévios. 

No segundo momento, os alunos tiveram que con-
feccionar e entregar, como produto da discussão, um 
desenho e um pequeno texto com uma possível solu-
ção para a diminuição do problema de seu tema. Para 
essa etapa os alunos levaram 3 aulas, uma a mais do 
que o planejado, isso ocorreu devido ao capricho e 
empenho aplicado na atividade.

Após a entrega dos desenhos e texto foi iniciada a 
quarta etapa. Já com os desenhos e textos compila-
dos, os alunos tiveram acesso a seus trabalhos com 
um novo layout, e puderam observar as soluções 
propostas pelos outros times. Até então os times não 
tinham se comunicado entre si, cada time somente 
sabia de sua temática.

Essa etapa foi fundamental para o trabalho, pois 

houve a troca das soluções propostas por meio de di-
álogo entre os times. Os alunos apresentam uma lin-
guagem informal, fazendo com que o entendimento 
deles diante do problema fosse maior, despertando 
também o sentimento crítico e enaltecendo a habi-
lidade sócio emocional ao se expressar em público.

A última etapa se deu com a aplicação da avaliação 
utilizando um questionário com 8 questões contendo 
cinco níveis, onde os alunos opinavam entre discordo 
totalmente, discordo parcialmente, não quero opi-
nar, concordo parcialmente, concordo totalmente, 
possibilitando, assim, a análise das opiniões dos alu-
nos com relação à aplicação da atividade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Após toda a aplicação, o resultado obtido foi pro-
dutivo, tendo em vista o processo de reflexão e sensi-
bilização sobre problemas ambientais e como reduzi-
-los. Os resultados foram pautados nas respostas dos 
alunos com base em um questionário, como pode 
ser observado na Tabela 2, no qual as respostas apre-
sentam cinco opções desde discordo totalmente até 
concordo totalmente.

Tabela 2 – Percepção dos alunos acerca das etapas e ações durante a realização do projeto

Percepção Discordo to-
talmente

D i s c o r d o 
parcialmente

Não quero 
opinar

C o n c o r d o 
parcialmente

C o n c o r d o 
totalmente

Atividade 
inicial 0 2 3 5 13

Atividade final 0 1 3 9 10

Cartilha 0 0 3 9 11

Projeto 0 1 2 10 10

Fonte: autores.

Abaixo seguem as afirmações para reflexão de 
cada aluno e as análises obtidas a partir de suas per-
cepções.

a) Atividade inicial: No início da atividade, quando 
você foi responder ao teste para identificar seu perfil 
ambiental, você fez uma reflexão do seu comporta-
mento em casa, na escola e nos diferentes locais que 
você costuma frequentar.

Com um resultado de caráter prático, os alunos se 
envolveram na aplicação do trabalho. Isso se refletiu 
na postura desses alunos, que passaram a ter uma 
visão de agentes transformadores do meio, e, com 
isso, ficando visível para eles que suas ações têm um 
peso na natureza. É possível notar que mesmo sendo 
reflexão inicial, ela produziu um resultado positivo, 
pois 18 dos 23 mostraram concordar plenamente ou 
totalmente com a afirmação.
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Figura 2 – Cartilha produzida pelos alunos. 

Fonte: autores.

b) Atividade final: No final da atividade, para re-
digir o relatório sobre o projeto e seu aprendizado, 
você fez uma reflexão do seu comportamento em 
casa, na escola e nos diferentes locais que você cos-
tuma frequentar.

Muito embora a atividade final exigiu a elabora-
ção de um relatório por parte de cada time, ativida-
de muitas vezes de certo grau de dificuldade para a 
maioria dos alunos, pode-se observar uma redução 
do número de alunos que discordava da reflexão so-
bre seus comportamentos ambientais, a despeito de 
ter havido uma redução do número de alunos que 
concordavam totalmente em relação à reflexão ini-
cial.

c) Cartilha: A cartilha, elaborada em sala de aula, 
ajudou você a aprender mais sobre como devemos 
agir para preservar o meio ambiente.

O resultado demonstra como atos de reflexão sim-
ples e o trabalho em equipe são capazes de propor-
cionar melhoria no comportamento geral dos alunos. 
A prática da cartilha consistiu em uma atividade di-
nâmica e de autonomia, dando voz e valorizando os 
conhecimentos prévios dos alunos. Os alunos saíram 
desta atividade motivados a replicarem seus conhe-
cimentos. O resultado desta atividade mostrou que 
nenhum aluno discordou que ela proporcionou uma 
melhoria nas questões de preservação do meio am-
biente. 20 dos 23 alunos demonstraram estar parcial 
ou totalmente de acordo com a afirmação de que 
a cartilha auxiliou a aprender mais sobre como agir 
para melhor preservar o meio ambiente.

A figura 2 mostra a fotografia da cartilha preparada 
pelo conjunto dos trabalhos das várias equipes.



101 

EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA: a reflexao ambiental por meio de projetos no ensino fundamental

Revista Ciências Humanas - UNITAU, Taubaté/SP - Brasil, v. 12, n 3, edição 25, p. 94 - 102, Setembro/Dezembro 2019

d) Projeto: O projeto foi útil para você.

A reflexão geral da importância do projeto mostrou 
que 20 dos 23 alunos permanecem com percepção 
positiva com todas as atividades realizadas. Somente 
1 de 3 alunos deixou de ficar na posição de isento, 
passando a opinar de forma parcialmente negativa. 
De uma forma geral, os resultados mostram uma 
evolução positiva de 18 no início do projeto para 20 
na situação final. 

Por meio deste trabalho foi possível compreender 
a importância de introduzir temas transversais na 
sala de aula, propondo aulas diversificadas, dinâmi-
cas e com alternativas que colocam os alunos com 
indivíduos ativos e protagonistas. É notório que enri-
quece o vocabulário e estimula o pensamento crítico 
dos alunos.

Após a elaboração da cartilha (figura 2) os alunos 
questionaram a existência de uma lixeira de coleta 
seletiva na escola, porém o município não conta com 
uma coleta seletiva, isso fez com que a percepção de 
suas ações não interfira apenas no local, pois esse 
lixo é aterrado quando poderia ser reciclado, a maio-
ria dos alunos não sabiam que práticas cotidianas ti-
nham uma interferência em larga escala. E que ações 
simples podem reverter isso.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com esses dados foi possível concluir que o pro-
fessor deve buscar trazer para a sala de aula práti-
cas inovadoras e bem planejadas, que estimulam o 
aprendizado e desenvolve habilidades sociais e de 
comunicação e por meio dessa aplicação, pudemos 
constatar  que o uso de projetos como estratégia pe-
dagógica aliada à produção de cartilha despertou o 
interesse dos alunos pelo conteúdo, tornando a prá-
tica de ensinar mais dinâmica e efetiva. 
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Resumo
O presente texto busca discutir os processos e manifestações culturais que permeiam o meio sociocultural contemporâneo 
em suas dimensões mais expressivas. Para tal, elegeu-se a internet como fonte primária de exploração e pesquisa. Metod-
ologicamente, realizou-se uma pesquisa exploratória com alguns tipos de “memes” que, nos últimos tempos, vem sendo 
ovacionados e partilhados como uma “febre de internet”, a saber: raiz x nutella. Primando por uma perspectiva interdisci-
plinar, analisou-se a partir de três categorias: representação, cultura e identidade. Essas análises se revelaram instigantes. As 
postagens e compartilhamentos de tais memes, oscilam entre representações identitárias e culturais consideradas genuínas 
e tradicionais de um lado, e modernas, fluídas e flexíveis de outra. À guisa de conclusão, seria essa constatação inicial, fruto 
(virtual) e concreto dos processos e manifestações culturais de uma época caracterizada por relações híbridas, sintoma da 
globalização do capital e mundialização da cultura? Espera-se com isso, abrir discussões e reflexões sobre a mesma.

Palavras-chave: Cultura. Identidade. Representação. Processos e Manifestações Culturais.

Abstract
This text discusses the processes and cultural manifestations that permeate the contemporary sociocultural environ-
ment in its most expressive dimensions. To this end, the Internet was chosen as the primary source for exploration 
and research. Methodologically, an exploratory research was carried out with some types of memes that, in recent 
times, have been ovated and shared as an “internet fever”, namely: root x nutella. Primarily for an interdisciplinary 
perspective, it was analyzed from three categories: representation, culture and identity. These analyzes proved pro-
voking. The postings and sharing of such memes oscillate between identity and cultural representations considered 
genuine and traditional on the one hand, and modern, fluid and flexible on the other. By way of conclusion, is this 
initial finding, fruit (virtual) and concrete of the processes and cultural manifestations of an era characterized by 
hybrid relations, a symptom of the globalization of capital and the globalization of culture? It is hoped with this, open 
discussions and reflections on it.

Keywords: Culture. Identity. Representation. Cultural Processes and Manifestations.
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PARA COMEÇO DE CONVERSA...

O presente trabalho é fruto de paulatinos diálogos 
e reflexões os quais buscavam aprofundar entendi-
mentos acerca das interações socioculturais contem-
porâneas, especialmente, no Brasil. 

Para tanto, a temática do presente trabalho gira 
em torno de questões profundas do tecido social, 
a saber, as relações sociais por meio das mídias so-
ciais. Mais especificamente, nosso recorte temático 
se debruça sobre mídias de compartilhamento de 
imagens.

Mediante esta proposta, elencou-se como objeto 
de análise os chamados “memes”. Estes, em seu bojo 
de produção e circulação midiática, a internet, a qual 
aqui foi tratada, metodologicamente, como fonte pri-
mária de pesquisa e coleta de dados. Proposta esta, 
em caráter exploratório. (ECO, 1995; GIL, 2009) 

Para isso, partiu-se da seguinte indagação: seriam 
os mesmes “raiz x nutella” fruto virtual e concreto 
dos processos e manifestações culturais de uma épo-
ca caracterizada por relações híbridas, sintoma da 
globalização do capital e mundialização da cultura?

Tal indagação é cara para os autores, visto que a 
concebem como fruto de interações sociais assenta-
das em relações sincrônicas e diacrônicas. As quais, 
por sua vez, podem ser frutos e/ou agentes de re-
lações híbridas, fragmentadas, multifacetadas e que, 
devido ao avanço tecnológico das mídias digitais, 
especialmente, as redes sociais (facebook, twitter, 
whatsapp, instagram), tornam-se elementos nuclea-
res em um dado contexto sociodigital e cultural (con-
temporâneo, no caso). (CASTELLS, 1999a; 1999b)

Para dar conta de tal empreendimento, como eixo 
norteador, estabeleceu-se como ponto comum para 
o desenvolvimento do trabalho, dois eixos. Uma de 
natureza/perspectiva interdisciplinar1. Visto que, 
todo meio sociocultural se encontra alicerçado por 
processos e manifestações culturais2 complexas, re-

1  Parte-se da concepção e empreendimentos teóricos e concei-
tuais proposto por Pombo, Guimarães, Levy (1994) e Pombo (2008).

2  Pensa-se que uma definição sobre este conceito, seria a 
preconizada por Saraiva et al (s/d, n.p., grifos dos autores): “[...] proces-
sos culturais abrangem, em uma acepção ampla, as práticas humanas e 
suas manifestações, como os conhecimentos, as crenças, os valores, os 

ais e concretos, mediados por distintas linguagens. 
Esses processos e manifestações, complementam os 
eixos que os autores fundamentaram suas reflexões. 

Além disso, cabe destacar que, metodologicamen-
te, elencou-se três categorias para a análise dos da-
dos coletados: representação, identidade e cultura3. 
A partir disso, na segunda etapa, realizou-se uma 
busca de imagens (e seus conteúdos) que circulam 
na internet. O critério de escolha, perpassando as 
três categorias analíticas, teve como ponto de inter-
secção explicitarem elementos que manifestassem 
representatividade identitária e cultural, na relação 
raiz x nutella. A motivação da escolha de determina-
do “meme” se deu em função da ampla repercussão 
e compartilhamento do mesmo dentro das mídias 
sociais.

Com este delineamento metodológico, buscou-se 
produzir um banco de acervo de imagens, aos mol-
des do que preconizam Eckert; Rocha (2016; 2018). 
Com isso, elencou-se as fontes de acesso dos quais 
foram retirados nossos objetos de análise. Nesse 
sentido, ponto importante, ao se recorrer à esta pro-
posta de sistematização metodológica, foi escolher 
as plataformas midiáticas. Visto que, no atual cenário 
societal brasileiro, constatou-se haver ampla circula-
ção nas mais variadas mídias sociais (novela, séries, 
facebook, instagram, twitter...) do nosso objeto de 
análise. 

Assim, nosso critério de seleção, foi rede sociais, 
especialmente, o facebook e instagram. Dado, a mi-
ríade de opiniões que vão desde demonstrações de 
carinho, até discursos extremistas e fundamentalis-
tas de diversas naturezas (religiosas, políticas, econô-
micas, identitárias, culturais...) faz com que esse tipo 
de estudo se complexifique. Motivo este de aqui, ser 
pauta de discussão.

Portanto, o artigo está organizado da seguinte ma-
neira: a) uma introdução que busca apresentar o tra-

costumes, as artes, a tecnologia, que podem ser analisadas como repre-
sentações simbólicas. A noção de processo decorre do fato de a cultura 

ser dinâmica e de estar ligada às transformações sociohistóricas em que 
interagem relações de causa e de consequência”. 

3  Estas três categorias escolhidas, também nos servirão como 
instrumento de Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011, PP. 147-158), pois 

será a partir delas que os objetos foram escolhidos e aqui apresentados.
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balho e justificar a sua pertinência; b) esclarecimen-
to conceitual das categorias utilizadas para a análise 
dos objetos, bem como da elucidação do objeto ana-
lisado e, c) por fim, a análise das imagens escolhidas 
e as devidas considerações buscando dialogar com a 
comunidade científica.

Até aqui, centrou-se a discussão na busca por es-
clarecer nossas justificativas em razão metodológi-
ca. Propositadamente, apenas se insinuou acerca de 
nosso objeto a ser analisado. Este, como dito acima, 
foi coletado em plataformas de redes sociais. E a ra-
zão de eleger, os “memes” como objeto, dá-se por 
inúmeras razões, desde um sentido trivial, comum 
como o fato da “febre na rede social” que o compar-
tilhamento dessas imagens “viralizou” perfis sociais. 
Como também, por outro lado, há razões técnicas, 
acadêmicas, epistemológicas que merecem e exigem 
um olhar acurado e uma reflexão séria acerca dos 
mesmos, dado as inúmeras manifestações que seus 
conteúdos promovem.

Esta constatação é verificável, por exemplo, ao se 
consultar o Museu dos Memes, o qual pode ser defi-
nido da seguinte maneira: 

O #MUSEUdeMEMES é o webmuseu com o maior 
acervo de memes brasileiros do país. Estamos sempre 
ampliando e atualizando nossa coleção. Preferimos 
não colocar uma meta na quantidade de obras em ex-
posição. Vamos deixar a meta aberta. Quando atingir-
mos a meta, dobramos a meta4. 

Este webmuseu é revelador e com um rico acervo 
com fontes de pesquisa de alto teor de relevância. 
Dentre tantos, o relacionado ao memes raiz x Nu-
tella5. 

4  A equipe do #MUSEUdeMEMES congrega docentes e discentes 
em caráter permanente ou honorário. São pesquisadores da pós-grad-
uação em Comunicação (PPGCOM-UFF), da graduação em Estudos de 

Mídia/UFF, e também de outras áreas e instituições. Os alunos de gradu-
ação são responsáveis pela produção de conteúdo para o acervo do web-

museu e também pela organização dos ciclos de debates denominados 
#memeclubes. Discentes e docentes da pós-graduação, são responsáveis 
por atividades de pesquisa e produção científica relacionados ao escopo 

do projeto. O #MUSEUdeMEMES é vinculado ao grupo de pesquisa coLAB 
(Laboratório de Comunicação, Culturas Políticas e Economia da Colabo-

ração) e ao Polo de Produção e Pesquisa Aplicada em Jogos Eletrônicos e 
Redes Colaborativas (P³). Disponível em: http://www.museudememes.

com.br/. Acessado em: 17/09/18.
5  Conferir: http://www.museudememes.com.br/?s=NUTELLA. 

Acessado em: 17/09/18.

A origem desse meme, é de 2016, em função do 
“trágico 7x1” na semifinal da Copa do Mundo, “Tudo 
começou com esse tweet do @JOAQUINVOLTOU”. 
Um usuário com mais de 100mil seguidores. Embora 
a primeira postagem ocorrera durante o campeonato 
mundial de futebol. Só no ano seguinte viralizou:

A gíria “Nutella” vem, obviamente, da renomada mar-
ca de creme de avelã conhecida em vários países ao 
redor do mundo, provavelmente, por ser um produto 
muito popular entre os jovens da classe média/alta. 
Logo, “geração Nutella” é utilizada para zoar e referir-
-se às crianças e aos adolescentes que cresceram em 
meio a tecnologia, à geração moderna/ gourmet; aos 
ditos “frescos”. Por outro lado, a “geração raiz” é o 
exemplo a ser exaltado, é o jeito certo de ser ou fazer 
alguma coisa. É a maneira antiga ou tradicional de fa-
zer algo. (MUSEU DO MEMES, 2018)

Os “gêneros e os formatos” são de uma variedade 
quase que incomensuráveis. Esses memes, são, ba-
sicamente, a apresentação de uma comparação en-
tre duas pessoas, objetos, atividades, circunstâncias, 
etc. além disso, “[...] Normalmente, o meme é en-
contrado com um fundo branco, não necessariamen-
te sendo uma regra, com duas fotos e uma sequência 
de diferenças organizadas na vertical abaixo da foto”. 
(MUSEU DO MEMES, 2018)

Mais especificamente, com relação a sua difusão e 
repercussão. De acordo com o webmuseu: 

“O meme se difundiu, inicialmente, no Twitter e, de-
pois, se espalhou para outras redes sociais. Seu su-
cesso ocorreu de janeiro de 2017 até meados de fe-
vereiro, como aponta o Google Trends. A repercussão 
do meme foi gigantesca, chegando a ser assunto de 
diversos youtubers na época”. (IDEM)

Nos últimos anos, se presencia uma amplitude do 
mass media6 e, por meio da internet, de redes so-
ciais em nosso país, especialmente o facebook, ins-

6  Por Mass media, se compreende todo o aparato tecnológico de 
comunicação social. Dentre as quais a televisão, o rádio e a imprensa se 

destacam. Este tipo específico de comunicação social, surge em meados 
da década de 1970. Desde então, como se sabe, aumentou e melhorou 

seu aparato tecnológico. (WOLF, 1999)

http://www.museudememes.com.br/
http://www.museudememes.com.br/
http://www.museudememes.com.br/?s=NUTELLA
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tragram e twitter. E é nessas redes sociais em que se 
dá o maior flagrante de postagens repletas de ide-
ologias e cosmovisões mais preocupantes, no caso, 
posições e posturas radicais, fundamentalistas, ex-
tremistas, racistas, discriminatórias e intolerantes, 
seja na questão religiosas, na política, na econômica, 
na educacional ou na de gênero e raça7. 

Diante dessas tensões discursivas, defende-se a 
necessidade de discutir, refletir e socializar possibi-
lidades de entendimentos e interpretações acerca 
do “meme raiz x nutella”. Assim, aqui nossa proposta 
se dá em torno das categorias de análise (BARDIN, 
2011) identidade, representação e cultura.

A IDENTIDADE, A REPRESENTAÇÃO E A CUL-
TURA PERVERSA MANIFESTADA (DISFARÇA-
DA) DE FEIO-CÔMICO

Elevar ao patamar de categorias analíticas, concei-
tos como os de identidade, representação e cultura 
exige que, seja esclarecido desde já o isolado, biná-
rio, dualístico e/ou tripartido. 

Antes de discorrer sobre o entendimento das cate-
gorias analíticas utilizadas pelos autores. Cabe desta-
car que, a noção de feio e cômico toma como pressu-
posto a concepção cultural e semiótica de Umberto 
Eco, a partir de sua obra História da Feiura (2014). 
Nessa obra, a temática obviamente é a “feiura”, a 
partir de iconografias da arte e imagens, o renomado 
escritor italiano perpassa a história da humanidade 
a fim de demonstrar o quanto essa “noção”, padrão 
estético é influenciado e ditado por uma pressão ex-
terna como o “imaginário”, seja ele “social ou simbó-
lico”. Logo, cultural.

Nas palavras do autor:

O feio é também um fenômeno cultural. [...] podería-
mos dizer, é certo, que os fatores econômicos sempre 
pesaram nestas discriminações, no sentido em que a 
elegância sempre foi associada ao uso de tecidos, co-
res pedras caríssimas. Mas muitas vezes o fator dis-
criminante não era econômico, mas cultural. (ECO, 

7  Esclarece-se que, para os autores, os quais tomam como per-
spectiva as propostas de Barros (2009) e Guimaraes (1995; 1999; 2012), 
para os quais não existe raça no sentido fenotípico e biológico, mas sim 

enquanto categoria política e enquanto construção social (negativa).

2014, p. 394, grifos dos autores)

E é no interior do “feio”, de suas manifestações e 
mudanças de concepções do que é feio e do que não 
é feio que, historicamente, o “cômico” se manifestou 
e se imbuiu. Essa noção será importante no decorrer 
do trabalho.

Tal afirmação não é em vão, pois parte-se do en-
tendimento que a cultura se manifesta através da lin-
guagem e, é por meio desta relação que os diferentes 
processos e manifestações culturais se instituem no 
mundo, proporcionando contextos e situações cons-
tituidoras de “Identidade” que, por sua vez, produzi-
rá símbolos materiais e imateriais que lhe facultarão 
elementos que irão se cristalizar no âmago de qual-
quer conjunto social. Estes, por sua vez, mediados 
pela linguagem, se elevarão a um nível “representa-
tivo” de modo a estabelecer intersecções complexas 
reais, concretas e imaginárias singulares, plurais, sim-
ples, complexas, dialéticas, etc. Assim, podendo ser 
compreendida enquanto “manifestação cultural8”.

Como se insinuou acima parte-se do entendimen-
to de que é a Linguagem (e o discurso) que institui, 
testemunha e significa o mundo através do sujeito, 
permitindo com isso que se possam analisar os pro-
cessos e manifestações culturais diversas. (CHARAU-
DEAU, 2012)

Neste sentido, ao se falar de “identidade(s)”, se 
está falando de sujeitos, da relação EU-OUTRO e é, 
nesta relação (dialética), que ao mesmo tempo cons-
truímos, constituímos e instituímos uma Identidade.

Discorrer sobre “Identidade”, implica falar de 
“identidade cultural”, a qual pode ser entendida 
como elemento e produto do que se denomina “mo-
dernidade tardia”, a qual se caracteriza, principal-
mente, pelo fato das “identidades pós-modernas” se 
manifestarem de forma “descentrada”, resultado da 
“perda de um sentido de si, descentrada do sujeito”. 
(HALL, 2006, pp. 7-9)

Ampliando esse entendimento, Woodward (2012, 
p. 16) propõe que só se compreende, percebe e con-
cebe uma “identidade” através da “diferença”. Os 

8  Tal entendimento vem ao encontro do que propõem autores 
renomados, tais como: Canclini (2000), Charaudeau (2012), Geertz (2008), 

Hall (1997; 2006) e Woodward (2013).
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elementos que permitem um determinado sujeito se 
“identificar” ter uma “identidade”, necessariamente 
leva em consideração o seguinte:

Só podemos compreender os significados envolvidos 
nesses sistemas se tivermos alguma ideia sobre quais 
posições de sujeitos eles produzem e como nós, como 
sujeitos, podemos ser posicionados em seu interior. 
[...] A representação inclui as práticas de significação 
e os sistemas simbólicos por meio dos quais os signifi-
cados são produzidos, posicionando-nos como sujei-
to. (WOODWARD, 2012, pp. 16-17, grifos nossos)

A partir dos termos destacados, é possível presu-
mir que no processo de constituição de uma “identi-
dade”, não é só a linguagem, o discurso, símbolos e/
ou representação.

Ainda segundo Woodward (2012), as identidades, 
inicialmente, podem ser distinguidas entre “individu-
ais e coletivas”, mas ao se aprofundar a questão, ter-
-se-á outras implicações, tais como: mudanças sociais 
e políticas... Além disso, a autora assevera que “mo-
mentos particulares do tempo” também implicam e 
produzem identidades. O que justificaria isso, seria: 
“[...] por um lado, a identidade é vista como tendo 
algum núcleo essencial que distinguiria um grupo de 
outro. Por outro, a identidade é vista como contingen-
te; isto é, como o produto de uma intersecção de dife-
rentes componentes, de discursos políticos e culturais 
e de histórias particulares. (WOODWARD, 2012, p. 39)

Adicionado a isso, há o elemento “diferença” em 
sua dimensão simbólica e social. Segundo a autora, 
“[...] a marcação da diferença é crucial no processo 
de construção das posições de identidades”. Nessa 
ótica, se descortina uma outra possibilidade de en-
tender essa questão, de modo que não seja uma 
visão dualista, dicotômica. Na proposta da autora, 
“identidade e diferença” deixam de serem polos con-
ceituais opostos. Nesse entendimento, “a identidade 
depende da diferença”. (IDEM, p.40).

A diferença pode ser construída negativamente – por 
meio da exclusão ou da marginalização daquelas pes-
soas que são definidas como os ‘outros’ ou forasteiros. 
Por outro lado, ela pode ser celebrada como fonte 
de diversidade, heterogeneidade, hibridismo, sendo 
vista como enriquecedora [...] (WOODWARD, 2012, p. 
50, grifos nossos)

O que nos leva a entender toda a construção, cons-
tituição e instituição de (uma) identidade (s), enquan-
to processo e manifestação (cultural).  Isso porque, 
de acordo com as situações e os tipos de práticas de 
significação produzidas, teremos um determinado 
posicionamento enquanto sujeito, o que nos posicio-
nará sempre em relação a um “outro ou eles”. 

Complementando isso, Silva (2012, n.p.) diz: “É 
aqui que a representação se liga à identidade e à di-
ferença. A identidade e a diferença são estreitamen-
te dependentes da representação. É por meio da re-
presentação, assim compreendida, que a identidade 
e a diferença adquirem sentido”.

Portanto, ao se discorrer sobre identidade, é im-
prescindível falar de “diferença” e, por conseguinte, 
de “representação”. Demarca-se a identidade e a 
diferença somente a partir do momento em que as 
representamos. E essa representação, entende-se, 
como sendo materializada de forma mais reconhecí-
vel através da “linguagem”, isto é, das “as circunstân-
cias do discurso”. (CHARAUDEAU, 2012)

Por “representação”, enquanto categoria analíti-
ca, se sabe haver diferentes entendimentos. Aqui, 
toma-se como pressuposto basilar Stuart Hall (1997; 
2006) e Chartier (1991), para quem é possível esta-
belecer diálogo e aproximação com as demais cate-
gorias (identidade e cultura). 

Isso porque para Hall (1997, p. 2), por exemplo, cul-
tura é um “conjunto de valores ou significados parti-
lhados”. O que evidentemente, lhe permite propor 
que o “conceito de representação conecta o signifi-
cado e linguagem à cultura” (IDEM, p.1). Tal enten-
dimento, eleva a um patamar central no processo de 
produção de significados pela cultura, isto é, “cada 
prática social ocorre no ‘interior da cultura’” (HALL, 
1997, s/d, n.p.). Para esse autor, é a linguagem que 
produz os significados e delimita o sistema de repre-
sentação. 

Já para o autor francês, este terreno de trabalho 
permite identificar os “falsos debates” instituídos en-
tre, de um lado a “objetividade das estruturas” e do 
outro, a “subjetividade das representações” (CHAR-
TIER, 1991, pp. 182-183), nas quais esta se aproxima 
e dedica-se aos “discursos”, enquanto, àquela enver-
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ga-se de um estatuto “mais seguro” permitindo “ma-
nipular maciços, seriais, quantificáveis” reconstruin-
do assim, inclusive, sociedades.

Bom, dito isto, Chartier (1991), lançando mão da 
“noção de representação coletiva” elaborada e di-
fundidas por Marcel Mauss e Emile Durkheim, per-
mite e dá estatuto seguro e rigoroso para o estabe-
lecimento de um trabalho no qual se articula três 
modalidades, nas palavras do autor:

Três modalidades de relação com o mundo social: de 
início, o trabalho de classificação e de recorte que pro-
duz configurações intelectuais múltiplas pelas quais a 
realidade é contraditoriamente construída pelos dife-
rentes grupos que compõem uma sociedade; em se-
guida, as práticas que visam a fazer reconhecer uma 
identidade social, a exibir uma maneira própria de ser 
no mundo, a significar simbolicamente um estatuto 
e uma posição; enfim, as formas institucionalizadas 
e objetivadas em virtudes das quais “representantes” 
(instâncias coletivas ou indivíduos singulares) marcam 
de modo visível e perpétuo a existência do grupo, da 
comunidade ou da classe. (CHARTIER, 1991, p. 183, 
grifos nossos) 

Assim, tem-se que a “construção das Identidades 
Sociais” se dá, por um lado, por meio de uma via, 
na qual esta construção seria sempre o resultado de 
uma “[...] relação de força entre representações im-
postas pelos que detêm o poder de classificar e de 
nomear e a definição, de aceitação ou de resistência 
[...]” e, por lado, isto é, outra via, tem-se a conside-
ração de que “[...] o recorte social objetivado como 
a tradução do crédito conferido à representação que 
cada grupo dá de si mesmo, logo a sua capacidade 
de fazer reconhecer sua existência a partir de uma 
demonstração de unidade [...]”. (IDEM)

Dito isto, a “noção de representação”, segundo 
este autor, “[...] traça toda a teoria do signo do pen-
samento lógico” (IDEM, p. 184, grifos nossos), pois, 
por representação deve-se entender a “[...] relação 
entre uma imagem presente e um objeto ausente, 
uma valendo pelo outro porque lhe é homologa”, nos 
permitindo com isso, discriminar “diferentes catego-
rias de signos”, bem como “identificar” as possíveis 
“[...] condições necessárias para que uma tal relação 
seja inteligível” (CHARTIER, 1991, p. 184). Por tanto, 
assim se estabelece e se constrói as relações com o 

mundo social, bem como se constroem as represen-
tações que irão permear estas dimensões coletivas 
e/ou singulares.

Pois bem, dando continuidade, inicialmente, escla-
rece-se que, não há um único conceito/definição de 
cultura a ponto de abarcar todo o processo, a mani-
festação e os mecanismos que permitem captar as 
formas de cultura. 

Dito isso, tem-se por um lado, Roy Wagner (2012), 
para quem “cultura é invenção”. Por outro, Clifford 
Geertz (2008) defende a perspectiva que “a cultura é 
interpretação”. Já para Stuart Hall (1997; 2006) “cul-
tura pode ser apreendida por meio de representa-
ção”. Portanto, como se percebe, qualquer um dos 
vieses pode, até um determinado ponto, contribuir 
para uma análise de qualquer processo e manifesta-
ção cultural. 

Com o objetivo de atender nossos objetivos, par-
te-se do entendimento de Geertz (1989, p. 10, grifos 
nossos) para quem, cultura pode ser entendida como 
um “[...] sistemas entrelaçados de signos interpretá-
veis [...]”. Se se trata de um sistema de signos, logo, 
símbolos e como tais, devem ser “interpretados”. 
Além disso, para esse autor, cultura seria um “[...] 
contexto, algo dentro do qual eles podem ser descri-
tos de forma inteligível [...]”. E por se dar no interior 
de um determinado contexto, ela é histórica, social e 
“cultural”.

No entanto, para chegar neste entendimento o au-
tor toma como postulado, autores mais clássicos, por 
exemplo, Max Weber, assim como faz uso de outras 
áreas do conhecimento, como a semiótica. Nas pala-
vras do autor:

O conceito de cultura que eu defendo [...] é essencial-
mente semiótico. Acreditando, como Max Weber, [...] 
assumo a cultura como sendo essas teias e a sua aná-
lise; portanto, não como uma ciência experimental em 
busca de leis, mas como uma ciência interpretativa, à 
procura do significado. É justamente uma explicação 
que eu procuro, ao construir expressões sociais enig-
máticas na sua superfície. (GEERTZ, 1989, p. 4)

Portanto, fica claro que para o autor se trata de uma 
“cultura semiótica”, o que possibilita tratá-la como 
uma “ciência interpretativa”, a qual busca constan-
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temente interpretar os “significados” das diferentes 
expressões sociais, ou melhor, dos processos e ma-
nifestações culturais que cada instituição, sociedade, 
grupo, etc. criam, recriam, apresentam, representam, 
produzindo assim uma teia, nos permitindo analisá-
-lo. 

RAIZ X NUTELLA: UMA RELAÇÃO PERIGOSA 
NO TECIDO SÓCIO-MIDIÁTICO

Anteriormente, discorreu-se sobre os aportes teó-
ricos que basilaram as análises que se seguem. Como 
o título sugere, problematizar-se-á a “moda em voga 
nas redes sociais contemporâneas”, a saber: posta-
gens produzidas, de forma amadora e irresponsável, 
manifestando opiniões e concepções pautadas em 
critérios arbitrários polarizados de forma dicotômica, 
denominadas “raiz x nutella”. 

Analisar essas postagens escolhidas requer com-
preender que, vivemos em um ambiente social carac-
terizado e Condicionado pelos modos de organização 
capitalista em suas dinâmicas: a globalização (econô-
mica) e de mundialização (cultura). Tais elementos, 
como assevera Nestor Canclini (2000), apresentam 
um contorno social que o autor denomina de “hibri-
dismo”.

Isso porque, em muitos objetos, se perceberá uma 
fluidez, uma flutuação de noções e concepções que 
vão do extremismo conservador à uma noção cômica, 
hilariante, liberal e pós-moderna no entendimento 
do que seria um processo e/ou manifestação cultural 
“raiz”. O mesmo ocorrendo com a noção de “nutella”.

A primeira imagem escolhida, remete-nos à ques-
tão da categoria Identidade:

Figure 1- Quem é o verdadeiro churrasqueiro?

Fonte: Google. Disponpivel em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&-
cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj28KW8j5DaAhXKEZAKHSUUBTMQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwebinfor-
mado.com.br%2Ftag%2Fchurrasqueiro-raiz-e-churrasqueiro-nutella%2F&psig=AOvVaw2rg6NFbfvU8UJR2K6JGC-

v0&ust=1522364298658899 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj28KW8j5DaAhXKEZAKHSUUBTMQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwebinformado.com.br%2Ftag%2Fchurrasqueiro-raiz-e-churrasqueiro-nutella%2F&psig=AOvVaw2rg6NFbfvU8UJR2K6JGCv0&ust=1522364298658899
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj28KW8j5DaAhXKEZAKHSUUBTMQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwebinformado.com.br%2Ftag%2Fchurrasqueiro-raiz-e-churrasqueiro-nutella%2F&psig=AOvVaw2rg6NFbfvU8UJR2K6JGCv0&ust=1522364298658899
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj28KW8j5DaAhXKEZAKHSUUBTMQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwebinformado.com.br%2Ftag%2Fchurrasqueiro-raiz-e-churrasqueiro-nutella%2F&psig=AOvVaw2rg6NFbfvU8UJR2K6JGCv0&ust=1522364298658899
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwj28KW8j5DaAhXKEZAKHSUUBTMQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwebinformado.com.br%2Ftag%2Fchurrasqueiro-raiz-e-churrasqueiro-nutella%2F&psig=AOvVaw2rg6NFbfvU8UJR2K6JGCv0&ust=1522364298658899
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Como se vê, é uma imagem que “representa a 
identidade cultural” do gaúcho, isto é, daquele sujei-
to nascido no estado do Rio Grande do Sul. A imagem 
faz menção ao “churrasqueiro”, o sujeito responsável 
por preparar, organizar e assar a carne em um de-
terminado local e objeto, a churrasqueira. Cultural-
mente, se atribui ao gaúcho o churrasco e faz parte 
da culinária desse povo. (ALBRECHT, 2010; MACIEL, 
2005)

O “Churrasqueiro raiz”, nessa postagem seria 
aquele sujeito que deve apresentar além de hábitos 
alimentares, formas específicas de manuseio da car-
ne e dos demais objetos ditos imprescindíveis e está 
“vestido a caráter”. Portanto, um churrasqueiro raiz 
seria aquele sujeito que se manifesta culturalmente 
conforme estabelece o imaginário social típico do 
gaúcho dos pampas com uma “pitada de rusticida-
de”, pois usa carvão, casca de arvore e sofá velho. Em 

contrapartida, o “churrasqueiro nutella” seria aquele 
sujeito que apresentaria hábitos, postura e formas 
de preparo e manuseio da carne não oposto a um en-
tendimento de rusticidade, já que fazer uso de “per-
flex, gel nas mãos, touca na cabeça e assa em uma 
grelha metálica”. (ALBRECHT, 2010; MACIEL, 2005)

Analisando essa relação dicotômica, o que se 
percebe é uma apologia à manifestação cultural e 
identitária em que rusticidade, machismo e desca-
so higiênico no preparo do alimento são sinônimos 
de cultura genuína, tradicional, enobrecida que re-
presentaria o “verdadeiro sujeito que manifesta sua 
identidade e cultura” através desse símbolo cultural, 
o churrasco. (GONZAGA, 1980)

Não muito distante, a imagem 2, transitando entre 
mais de uma categoria faz menção à questão identi-
tária e cultural:

Figure 2- Quem é gaúcho?

Fonte: Google. Disponível em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&c-
d=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fpt-br.facebook.com%2Fgauchahoje%2Fphotos%2Fa.2128
24978804549.53025.201026603317720%2F1241963055890731%2F%3Ftype%3D3&psig=AOvVaw1Ca8oKT-

3qTvcd8Z1g9QHdP&ust=1522364502502891

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fpt-br.facebook.com%2Fgauchahoje%2Fphotos%2Fa.212824978804549.53025.201026603317720%2F1241963055890731%2F%3Ftype%3D3&psig=AOvVaw1Ca8oKT3qTvcd8Z1g9QHdP&ust=1522364502502891
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fpt-br.facebook.com%2Fgauchahoje%2Fphotos%2Fa.212824978804549.53025.201026603317720%2F1241963055890731%2F%3Ftype%3D3&psig=AOvVaw1Ca8oKT3qTvcd8Z1g9QHdP&ust=1522364502502891
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fpt-br.facebook.com%2Fgauchahoje%2Fphotos%2Fa.212824978804549.53025.201026603317720%2F1241963055890731%2F%3Ftype%3D3&psig=AOvVaw1Ca8oKT3qTvcd8Z1g9QHdP&ust=1522364502502891
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fpt-br.facebook.com%2Fgauchahoje%2Fphotos%2Fa.212824978804549.53025.201026603317720%2F1241963055890731%2F%3Ftype%3D3&psig=AOvVaw1Ca8oKT3qTvcd8Z1g9QHdP&ust=1522364502502891
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Nessa imagem, percebe-se, por meio do cômico 
(ECO, 2014), haver uma perversidade subjacente, 
a qual toma o hábito cultural do sujeito gaúcho e o 
analisa dentro de certos padrões considerados tipi-
camente gaúchos. Se constatado que sua fala, música 
que aprecia, comida, frutas, indumentária, a bebida 
demonstra características “rústicas e pampeanas”, 
esse seria o gaúcho raiz, modelo a ser seguido. Caso 
contrário, se sua manifestação cultural apresentar 
algum elemento não condizente com o que se classi-
ficou como parâmetro-padrão, esse sujeito será con-
siderado “gaúcho nutella”9.

Como pano de fundo das dicotomias evidencia-
das nas duas imagens acima, o que se vê é a tensão 

9  Isto posto, evidencia uma séria necessidade a ser retomada, que 
é discussões sobre identidades culturais, ainda que estudos pioneiros como 
os de Décio Freitas (1980), Tau Golin (2004) contribuam e nos sirvam de 

suporte e base norteadora.

dialética entre campo-cidade, rural-urbano, rústico-
-urbanita. Além disso, tomando como base os auto-
res supracitados, essas suas imagens representativas 
e classificadoras de identidades e de manifestações 
culturais, se apresentam como exemplos concretos 
do atual modo societal em que vivenciamos, algo 
fragmentado, misturado, híbrido e que, busca em 
meio a esse emaranhado de relações e misturas, 
(auto)identificar-se com determinados produtos, há-
bitos e concepções de mundo e formas de se relacio-
nar com o Outro. Aqui também não se estaria vendo 
uma apologia ao conservadorismo cultural?

Ora enquanto aquelas imagens se referiam a ques-
tão da identidade. Há também outras formas perver-
sas de representação dicotômica, no campo da eco-
nomia e da política também:

Figure 3- Quem faz política de verdade?

Fonte: Google. Disponível em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&c-
d=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjWv53UkZDaAhVGhpAKHZaKB_MQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%-
2Fme.me%2Fi%2Fpolitico-raiz-x-politico-nutella-ladrao-honesto-tem-relogio-maneiro-9641134&psig=AOv-

Vaw1Irlp6rZS6jJ_zRWinOoCy&ust=1522364946175991. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjWv53UkZDaAhVGhpAKHZaKB_MQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Fme.me%2Fi%2Fpolitico-raiz-x-politico-nutella-ladrao-honesto-tem-relogio-maneiro-9641134&psig=AOvVaw1Irlp6rZS6jJ_zRWinOoCy&ust=1522364946175991
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjWv53UkZDaAhVGhpAKHZaKB_MQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Fme.me%2Fi%2Fpolitico-raiz-x-politico-nutella-ladrao-honesto-tem-relogio-maneiro-9641134&psig=AOvVaw1Irlp6rZS6jJ_zRWinOoCy&ust=1522364946175991
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjWv53UkZDaAhVGhpAKHZaKB_MQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Fme.me%2Fi%2Fpolitico-raiz-x-politico-nutella-ladrao-honesto-tem-relogio-maneiro-9641134&psig=AOvVaw1Irlp6rZS6jJ_zRWinOoCy&ust=1522364946175991
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjWv53UkZDaAhVGhpAKHZaKB_MQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Fme.me%2Fi%2Fpolitico-raiz-x-politico-nutella-ladrao-honesto-tem-relogio-maneiro-9641134&psig=AOvVaw1Irlp6rZS6jJ_zRWinOoCy&ust=1522364946175991
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Sem entrar no mérito da questão da política parti-
darista, as imagens utilizadas como representação do 
que seria um “político raiz” e o que seria um “político 
nutella” são significativas e dignas de reflexão. 

Refletir acerca de qual seria o ponto de vista do 
autor da imagem e do por que considerar político 
raiz quem tem valores morais, cabelo esteticamente 
apreciável, concebe como solução para a segurança 
pública a morte dos infratores e por fim, é conside-
rado como símbolo de honestidade. E ao contrário, 
a imagem escolhida para “representar” o político 
nutella um dos ex-presidentes e que, sem entrar no 
mérito das questões anacrônicas de corrupção no 
Brasil, mais investiu em educação (da educação bá-
sica ao Ensino Superior). Um político nutella seria o 
“feio”, conforme Eco (2014), pois esteticamente não 

se apresenta em acordo com os padrões estéticos 
da beleza ditada socialmente. Também seria aque-
le sujeito que, estaria envolvido em investigações 
(mesmo que baseada em “convicções”). Como pano 
de fundo, o que se identifica é se tratar de uma ma-
nifestação cultural pautada em um entendimento e 
visão de mundo e política conservadora e fundamen-
talista, a qual se apropriou da dimensão cômica para 
explicitar sem escândalo e preocupação tais concep-
ções. Uma tensão político-econômica e partidarista 
entre a Esquerda e a Extrema-Direita.

Como prova do hibridismo e fluidez de concepções 
e entendimentos sobre essas noções, a imagem a se-
guir, ainda no âmbito da política e economia, parece 
corroborar:

Figure 4- Quem é presidente de verdade?

Fonte: Google. Disponível em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&-
cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjv7uiTkpDaAhUMjJAKHU2OBkcQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%-
2Fwww.portalpower.com.br%2Ffacebook%2Fpresidente-raiz-x-presidente-nutella%2F&psig=AOvVaw1R-

6Xkdn5ER-i883Qw2E8Zw&ust=1522365088874711. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjv7uiTkpDaAhUMjJAKHU2OBkcQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.portalpower.com.br%2Ffacebook%2Fpresidente-raiz-x-presidente-nutella%2F&psig=AOvVaw1R6Xkdn5ER-i883Qw2E8Zw&ust=1522365088874711
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjv7uiTkpDaAhUMjJAKHU2OBkcQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.portalpower.com.br%2Ffacebook%2Fpresidente-raiz-x-presidente-nutella%2F&psig=AOvVaw1R6Xkdn5ER-i883Qw2E8Zw&ust=1522365088874711
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjv7uiTkpDaAhUMjJAKHU2OBkcQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.portalpower.com.br%2Ffacebook%2Fpresidente-raiz-x-presidente-nutella%2F&psig=AOvVaw1R6Xkdn5ER-i883Qw2E8Zw&ust=1522365088874711
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjv7uiTkpDaAhUMjJAKHU2OBkcQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.portalpower.com.br%2Ffacebook%2Fpresidente-raiz-x-presidente-nutella%2F&psig=AOvVaw1R6Xkdn5ER-i883Qw2E8Zw&ust=1522365088874711
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Do mesmo modo que a imagem anterior a esta, os 
sujeitos representantes do que seria um “presidente 
raiz e um nutella” é significativo e demonstram o ca-
ráter hibrido dessas noções.

Como se vê, um sujeito populista, defensor dos in-
teresses da classe trabalhista e sindical, que “enfren-
tou” o interesse de determinadas organizações do 
setor privado, seria considerado o “presidente raiz” 
e, portanto, o modelo padronizado a ser seguido. Em 
contrapartida, o “presidente nutella” seria àquele 
que, por meio de artifícios não democráticos ascen-
de ao posto de legislador maior do país e, acompa-
nhado de um discurso apologético à classe capitalis-

ta. O pano de fundo que se identifica aqui, é a tensão 
dialética entre classes representativas do mundo do 
trabalho, de um lado a classe trabalhadora e seus in-
teresses e, do outro lado, o interesse das empresas 
e corporações privadas. Também indício dos tempos 
atuais, no qual capitalismo e a doutrina neoliberal se 
encontram diluídas nos tecidos societais mais pro-
fundos.

Buscando trazer elementos concretos que exem-
plifiquem nossa posição frente a essas questões, a 
imagem seguinte é elucidativa:

Figure 5- Quem é fascista de verdade?

Fonte: Google. Disponível em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&-
cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiHn5vOkpDaAhVIGZAKHZMZDwIQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%-

2F%2Ftwitter.com%2Fitsmilenaz%2Fstatus%2F830471436485672960&psig=AOvVaw1vRgKMLuJ_S4aWLgt-
4q2-M&ust=1522365213962751. 

Como dito no início do trabalho, vive-se atualmente um momento em que ganha cada vez mais espaço e 
força discursos fundamentalistas e extremistas. Aqui se vê clara e preocupantemente, quem seria ou poderia 
se considerar um “fascista raiz”. Em primeiro lugar, percebemos um equivoco no termo utilizado “fascismo” 
para referir-se a Hitler, uma vez que o fascismo representava o regime vigente na Itália, sendo Mussolini o 
ditador, e não na Alemanha.  A imagem escolhida na produção dessa postagem fala por si, assim como os 
elementos “representativos” que constituiriam essa “identidade” a partir de sua manifestação cultural. Já o 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiHn5vOkpDaAhVIGZAKHZMZDwIQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Ftwitter.com%2Fitsmilenaz%2Fstatus%2F830471436485672960&psig=AOvVaw1vRgKMLuJ_S4aWLgt4q2-M&ust=1522365213962751
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiHn5vOkpDaAhVIGZAKHZMZDwIQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Ftwitter.com%2Fitsmilenaz%2Fstatus%2F830471436485672960&psig=AOvVaw1vRgKMLuJ_S4aWLgt4q2-M&ust=1522365213962751
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiHn5vOkpDaAhVIGZAKHZMZDwIQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Ftwitter.com%2Fitsmilenaz%2Fstatus%2F830471436485672960&psig=AOvVaw1vRgKMLuJ_S4aWLgt4q2-M&ust=1522365213962751
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwiHn5vOkpDaAhVIGZAKHZMZDwIQjRx6BAgAEAU&url=https%3A%2F%2Ftwitter.com%2Fitsmilenaz%2Fstatus%2F830471436485672960&psig=AOvVaw1vRgKMLuJ_S4aWLgt4q2-M&ust=1522365213962751
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“fascista nutella” (se é que poderia existir um fascista 
menos fascista!), seria aquele sujeito que, além de 
defender esse ideal, seria aquele que faz uso de re-
des sociais, programas de televisão. 

Levando em consideração esses elementos, o que 
se conclui, para além de uma visão apologética ao 
fundamentalismo e extremismo fascista, claramen-
te expresso na postagem, é que, oprimir os demais 
sujeitos via rede social, frequentar programa sensa-
cionalista em televisão com o intuito de polemizar 
temas e demandas socioculturais e político-econômi-
cas são práticas consideradas de menor intensidade, 
gravidade. Mais ainda, com essa postagem fica evi-

denciado a apreensão, mas não a compreensão de 
uma das características centrais na atualidade, qual 
seja: o hibridismo. Pois, “conservadorismo e liberalis-
mo”, embora, historicamente, já tenham “andado de 
mãos dadas” em sistemas sócio-políticos em outros 
tempos menos fragmentados. Na atualidade, se trata 
de um fenômeno que vem ocorrendo em larga escala 
nos diversos setores societais, não apenas no âmbito 
da filosofia política e partidarista. Tal evidência, não é 
apreendida pelos produtores e consumidores dessa 
postagem.

Não obstante, outras duas postagens escolhidas 
para analisar são significativas e merecem atenção:

Figure 6- Quem é o verdadeiro preto?

Fonte: Google. Disponível em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&c-
d=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fveja.abril.com.br%2Fbrasil%2Fong-denuncia-post-que-

-define-preto-raiz-e-preto-nutella%2F&psig=AOvVaw0rpUoNWSguaWYv_IRlxATx&ust=1522365326538487. 

As imagens aqui são expressivas, mas não foram foco de nossa análise. O elemento central e revelador, nes-
sa ótica dicotômica, é a apologia (racista) ao “preto raiz” aqui considerado, perversamente, àquele que não 
teve acesso à educação formal, teve seus direitos humanos violados e, por fim, de forma ordeira aceitaria sua 
posição inferiorizada em função da tonalidade da pele. Por outro lado, mais pejorativamente, é a situação 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fveja.abril.com.br%2Fbrasil%2Fong-denuncia-post-que-define-preto-raiz-e-preto-nutella%2F&psig=AOvVaw0rpUoNWSguaWYv_IRlxATx&ust=1522365326538487
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fveja.abril.com.br%2Fbrasil%2Fong-denuncia-post-que-define-preto-raiz-e-preto-nutella%2F&psig=AOvVaw0rpUoNWSguaWYv_IRlxATx&ust=1522365326538487
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=&url=https%3A%2F%2Fveja.abril.com.br%2Fbrasil%2Fong-denuncia-post-que-define-preto-raiz-e-preto-nutella%2F&psig=AOvVaw0rpUoNWSguaWYv_IRlxATx&ust=1522365326538487
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do “preto raiz”, o qual seria indigno de se autode-
clarar assim (já que seria um nutella) se caso fizesse 
uso de seus direitos, historicamente, conquistados, 
como no caso das Ações Afirmativas10, manifesta-se 
sua etnia e cultura por meio de indumentárias que 
lhe dão sentido, significado e “identidade represen-
tativa” e, mais ainda, galga com esforços e lutas so-
ciopolíticas de modo a locomover-se através de um 
tipo especifico de transporte coletivo, considerado 

10  Aqui, entende-se como sendo: “[...] medidas especiais e 
temporárias, tomadas ou determinadas pelo Estado, espontânea ou com-
pulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades historicamente 

acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, bem 
como de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginal-

ização, decorrentes de motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e out-
ros. Portanto, as ações afirmativas visam combater os efeitos acumulados 

em virtude das discriminações ocorridas no passado. (BRASIL, SEDH, 1996, 
p. 10)

por muitos, como eletizado. Logo, inadmissível que 
alguém de tonalidade preta pudesse e devesse fazer 
uso do mesmo.

Assim, se constata que, por meio do cômico (ECO, 
2014), o racismo, a intolerância étnico-racial e a dis-
criminação socioeconômica se manifestam por meio 
de postagens, tidas e justificadas como irreverentes, 
trazem subjacente um discurso perverso racista, fun-
damentalista e intolerante. Diante das conquistas 
consolidadas pelo Movimento Negro no Brasil nos 
últimos anos, contraditoriamente, cada vez mais se 
vê, bombardeios de postagens e discursos perversos, 
nas redes sociais. 

A segunda imagem também é significativa e se re-
fere a outra esfera de manifestação cultural, a ligada 
à instituição religiosa:

Figure 7- Quem é padre de verdade?

Fonte: Google. Disponível em: https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=ima-
ges&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjL-u7llJDaAhVGHJAKHViECWgQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%-

2F%2Fwww.naoentreaki.com.br%2F6044674-padre.htm&psig=AOvVaw1Lr-ftiJ1uMFL3TwnMCg-
3D&ust=1522365751432692. 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjL-u7llJDaAhVGHJAKHViECWgQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.naoentreaki.com.br%2F6044674-padre.htm&psig=AOvVaw1Lr-ftiJ1uMFL3TwnMCg3D&ust=1522365751432692
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjL-u7llJDaAhVGHJAKHViECWgQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.naoentreaki.com.br%2F6044674-padre.htm&psig=AOvVaw1Lr-ftiJ1uMFL3TwnMCg3D&ust=1522365751432692
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjL-u7llJDaAhVGHJAKHViECWgQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.naoentreaki.com.br%2F6044674-padre.htm&psig=AOvVaw1Lr-ftiJ1uMFL3TwnMCg3D&ust=1522365751432692
https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjL-u7llJDaAhVGHJAKHViECWgQjRx6BAgAEAU&url=http%3A%2F%2Fwww.naoentreaki.com.br%2F6044674-padre.htm&psig=AOvVaw1Lr-ftiJ1uMFL3TwnMCg3D&ust=1522365751432692
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A postagem, assim como as imagens e atribuições 
a cada um dos elementos dicotômicos que constam 
na imagem postada na internet, seria um sintoma re-
presentativo do cenário atual vivido em nosso país?

Acredita-se que sim, pois a apologia expressa na 
imagem é clara em sua interpretação desse tipo de 
manifestação cultural. Mais uma vez, por meio do 
cômico, se explicita questões degradantes que en-
volvem: violação de direitos humanos (de crianças, 
em especial). Como se sabe, é histórica, as denúncias 
de abuso sexual dentro de instituições religiosas. Em 
contrapartida, como numa tentativa de sufocar esse 
tipo de prática abominável e desumana, apresentam 
como processo e manifestação cultural padrão, o 
local sacramentalizado, ambientes sagrados, indu-
mentárias e grupo identitário simpatizante. Um forte 
apelo a práticas e manifestações identificadas como 
conservadoras, tradicionais e genuínas. 

Diferentemente dessa, “padre nutella”, seria aque-
le sujeito dotado do ofício de sacerdócio, mas que, 
imerso nas produções culturais da contemporanei-
dade, ou seja, frequenta canais de televisão, faz uso 
das redes sociais e se manifesta de forma irreverente 
e cômica, veste-se e consome os produtos culturais 
consideradas “profanas”. Isto é, embora socialmen-
te imbuído e investido de um ofício sacralizado, ma-
nifesta-se, interage e consome toda a gama cultural 
produzida na e pela chamada pós-modernidade. Fru-
to e consequência da globalização e mundialização 
(CANCLINI, 2000). Não seria essa postagem outro 
exemplo concreto de como todas as instituições e 
esferas sociais (culturais) interconectadas de modo 
a podermos capta-las como um emaranhado, um 
todo orgânico mesclado, fluído e híbrido buscando, 
de toda sorte, produzir representações, por meio da 
cultura, de elementos que lhe facultem o reconheci-
mento identitário particular?

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Recapitulando, apresentado alguns elementos 
apreendidos da realidade social contemporânea, 
onde a manifestação cultural híbrida marca as repre-
sentações e identidades individuais e sociais. Elegeu-
-se como objetos de análise: postagens socializadas 
em redes sociais e na internet. Para tal, se sistema-

tizou três categorias: cultura, identidade e represen-
tação. A partir delas, realizou-se uma varredura na 
internet identificando-as de modo a ser problemati-
zadas nesse trabalho.

Enfim, como dito, o objetivo desse trabalho foi 
analisar algumas imagens postadas em diferentes 
redes sociais e na internet, nas quais acreditamos 
serem passíveis de identificar, em suas entrelinhas, 
manifestações culturais tidas como dicotômicas, mas 
que subjacente apresentam um discurso apologéti-
cos fluído, transparente, hibrido e descaracterizado. 
Isso porque, como se demonstrou, as “noções de 
raiz” ora se demonstrou fundamentalista, tradicio-
nal, rural, rústico e extremista, ora também apresen-
tou, antagonismo com essa perspectiva. O mesmo 
sendo válido para a “noção de nutella” (que como se 
viu, nada tem a ver com um produto alimentício in-
dustrial de mesmo nome), a qual a princípio deveria 
ser atribuído a toda e qualquer manifestação cultural 
que se aproximassem a uma postura e entendimento 
liberal, flexível, tolerante, moderno, urbano e civili-
zado.

Mais do que asseverar pontos de vistas e perspecti-
vas, analisar esse tipo de objeto necessita mais estu-
dos, diálogos e reflexões, objetivando compreender 
tais processos e manifestações culturais que buscam 
representação de modo a cravejar suas Identidades 
como sendo algo claro, demarcado e genuíno, mas 
que, como se viu, estão imersos em um tipo de rela-
ção sociocultural, política, econômica e social marca-
da pelas influenciações e interações marcadas pela 
globalização do capital e mundialização da cultura, 
distorcendo, descaracterizando Identidades.

Tais sintomas mascaram discursos e posicionamen-
tos extremistas de toda e qualquer natureza, o que 
abre precedente e espaço para a manifestação em 
larga escala de práticas, hábitos, cosmovisões, dis-
cursos apologéticos e opressores e intolerantes para 
com a “diferença”, para com o “Outro”.

Essa análise aqui a encerramos, no entanto, fica 
em aberto o diálogo e a reflexão sobre essa temática 
e a necessidade de promover situações em que te-
máticas desta natureza sejam, cada vez mais pautas 
centrais.
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Resumo
Este artigo tem como objetivo apresentar os resultados de uma pesquisa desenvolvida junto ao Programa de Mestrado 
Profissional em Educação, da Universidade Federal do Tocantins. A finalidade da pesquisa foi a de identificar, junto a um 
grupo de professoras alfabetizadoras do Colégio Santa Cruz em Araguaína/TO, qual a concepção destas a respeito do uso 
das mídias digitais no processo de alfabetização de crianças. O referencial teórico para a compreensão da temática, assim 
como para a análise dos dados, teve como base autores como: Fantin (2018), Santaella (2013), Soares (2009), Moran (2006) 
e Valente (2000), dentre outros autores que vêm discutindo a questão da alfabetização na era das mídias digitais. Quanto à 
natureza, a pesquisa foi aplicada na forma exploratória, com abordagem qualitativa, utilizando-se do método e procedimen-
to de pesquisa de campo e tendo como instrumento de coleta de dados o uso de entrevista semiestruturada. Os resultados 
identificaram que as professoras concebem a importância de integrar a mídia digital à prática alfabetizadora e reconhecem 
que não têm como ignorar que as crianças convivem com uma realidade informatizada. Porém, após a análise das respostas, 
pôde-se concluir que, na prática diária, há algumas contradições entre o dizer e o fazer, pouca apropriação e uso das tecno-
logias.

Palavras-chave:  Alfabetização. Professor. Mídia digital. Tecnologia.

Abstract
This article aims to present the results of a research developed with the Professional Master’s Program in Education, 
from-the Federal University of Tocantins. The purpose of the research was to identify, together with a group of li-
teracy teachers from the Santa Cruz High School College in Araguaína/TO, the conception of these about the use of 
digital media in the process of children‘s literacy. The theoretical reference for the understanding of the subject as 
well as the data analysis was based on authors such as: Fantin (2018), Santaella (2013), Soares (2009), Moran (2006) 
and Valente (2000), among other authors who have been discussing the issue of literacy in the age of digital media. 
As for nature, the research was applied in the exploratory form, with a qualitative approach, using the field research 
method and procedure and having as the instrument of data collection the use of semi-structured interview. The re-
sults identify that the teachers conceive the importance of integrating the digital media with the literacy practice and 
recognize that they cannot ignore that the children coexist with a computerized reality, however, after analyzing the 
answers, it was possible to conclude that, in daily practice, there are some contradictions between saying and doing, 
little appropriation and use of technologies.
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INTRODUÇÃO

É fato que as mídias já fazem partem do cotidiano 
e ganham cada vez mais espaço na vida das pessoas 
de todas as gerações. Prova disso é a popularização 
e inserção delas nas diversas ações consideradas ro-
tineiras, isto é, faz-se uso de serviços ou aparelhos 
tecnológicos sem se dar conta, como, por exemplo: 
o uso do carro automático, do micro-ondas, da má-
quina de lavar, da geladeira digital, da panela elétrica 
e máquina de fazer pão programada etc. Portanto, 
as tecnologias digitais de informação e comunicação 
estão em todos os lugares e passaram, nas últimas 
décadas, a influenciar decisivamente os modos de 
vida da sociedade.

Desta forma, é natural que estejamos todos imer-
sos na cultura das mídias digitais, e fazendo, diaria-
mente uso dos aparatos próprios desta cultura, de 
modo que já não se pode mais viver sem a internet, 
tablets, celulares, androides, comunidades virtuais, 
redes sociais, realidade virtual, ou seja, os diversos 
artefatos que caracterizam e denominam esta forma 
de imersão: a Cibercultura. Fato que afeta e modifi-
ca os hábitos, modos de interagir, de trabalhar e de 
aprender em praticamente todas as partes do plane-
ta.

Esta realidade já não pode mais passar despercebi-
da pela escola, uma vez que as crianças, de diferentes 
classes sociais, passaram a ter contato e acesso ao 
mundo tecnológico cada vez mais cedo, a começar 
pelos brinquedos que agora são mais inteligentes, 
mais animados e mais interativos. Diversos outros 
recursos midiáticos sofisticados são manuseados pe-
las crianças que, através do simples ato de “tocar”, 
as colocam em interação com um mundo cheio de 
coisas interessantes: desenhos animados, jogos, mú-
sicas, imagens e histórias. Tudo isso leva as crianças 
a se aventurarem em novos ambientes que, embora 
desconhecidos, são mais inteligentes e desafiadores.

Pode-se afirmar que a prática educativa da escola e 
as perspectivas metodológicas de alfabetização, ain-
da largamente utilizadas, baseadas na apresentação 
de letras, sílabas, palavras, por meio de abecedários 
e cartilhas, estão em descompasso com a realidade 
da grande maioria das crianças que, através do con-
tato com as mídias, apreendem o todo das coisas. 

Diante disso, essa pesquisa indagou: como alfabe-
tizar crianças na era e cultura das mídias digitais?

Na busca por respostas a este questionamento, foi 
realizada uma pesquisa com professoras de alfabeti-
zação a fim de entender o que elas pensam sobre a 
utilização de mídias no processo de alfabetização de 
crianças, incluindo o uso de softwares educativos, o 
uso do laboratório de informática da escola e o uso 
de outros aparelhos que as crianças costumam utili-
zar.  

A pesquisa partiu da hipótese de que muitos pro-
fessores inseridos na era digital não estão alheios 
a ela, porém, não sabem aproveitá-la de maneira 
eficaz no desenvolvimento pedagógico em sala de 
aula. Consideramos, também, que a apropriação das 
tecnologias digitais pela escola é algo necessário e 
urgente, pois a escola deve estar aberta à realidade 
vivenciada pelas crianças que adentram seus muros.

O foco deste estudo foi direcionado ao processo 
de alfabetização em tempo de cultura digital e o que 
será apresentado, através deste texto, são partes dos 
resultados obtidos a partir da análise dos dados, isto 
é, daquilo que foi percebido nas falas das entrevista-
das. Para isso, primeiramente, será feita uma refle-
xão sobre o que é alfabetizar e letrar na era digital; 
em seguida, uma discussão sobre a alfabetização de 
crianças através das mídias; depois, a apresentação 
dos resultados da pesquisa realizada com as profes-
soras alfabetizadoras e, por fim, na conclusão, fare-
mos uma breve análise das concepções das entrevis-
tas sobre a alfabetização na era digital.

ALFABETIZAR E LETRAR NA ERA DIGITAL

A alfabetização, no mundo atual, permeado pelas 
tecnologias da informação e comunicação, passa a 
ser um desafio que exige dos professores resiliência 
para contínua aprendizagem das múltiplas possibili-
dades ofertadas pelas mídias e habilidade para su-
perar os modelos tradicionais. Isto porque, uma vez 
inseridos na sociedade do conhecimento e altamen-
te tecnológica, torna-se necessário que, tanto o alfa-
betizando quanto o professor consigam inferir, com-
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preender, criticar e transitar no mundo da escrita de 
forma que sejam capazes não só de: 

[...] ler e escrever, enquanto habilidades de decodifi-
cação e codificação do sistema da escrita, mas, e so-
bretudo, de fazer uso real e adequado da escrita com 
todas as funções que ela tem em nossa sociedade e, 
também, como instrumento na luta pela conquista da 
cidadania plena. (SOARES, 2009, p. 33).

 

O que Soares (2009) aponta é uma concepção de 
multiletramentos, ou seja, a necessidade de realiza-
ção de uma alfabetização que perpasse as paredes 
das salas de aula, uma vez que é uma prática que se 
realiza em diferentes espaços pedagógicos. Na so-
ciedade tecnológica, cuja expansão amplia e facilita 
o uso de aparelhos e outros meios de comunicação 
e interação entre as pessoas e os conhecimentos do 
mundo, a concepção de alfabetização precisa ser re-
vista. Já não mais se pensa uma alfabetização dos 
códigos alfabéticos de uma língua e seus usos den-
tre de um contexto de escrita e fala. Fantin (2007) 
questiona:

[...], em que medida o sujeito estará alfabetizado se 
não for capaz de ver, interpretar e problematizar as 
imagens da TV, de assistir e entender aos filmes, de 
analisar as publicidades criticamente, de ler e proble-
matizar as notícias dos jornais, de escutar e de identi-
ficar programas de rádio, de saber usar o computador, 
navegar nas redes e de produzir outras representações 
através de diversas mídias? (FANTIN, 2007, p. 5).

O inquietante é perceber que a Escola parece estar 
ainda mais preocupada com a alfabetização do que 
com o letramento. Isto é, está mais preocupada em 
ensinar o reconhecimento dos signos linguísticos que 
com a formação dos sujeitos em sua relação com o 
meio e com a cultura midiática. 

Para Santaella (2013) o desenvolvimento tecnoló-
gico na contemporaneidade vem nos tornando seres 
ubíquos, uma vez que, devido à “hipermobilidade”, 
somos capazes de estar em algum lugar e ao mesmo 
tempo, fora dele essa capacidade nos torna pesso-
as “presentes e ausentes”. E a Escola, para não ficar 
alheia a esta realidade, deveria buscar inserir as mí-

dias digitais definitivamente ao processo de alfabeti-
zação, atendo-se a:  

[...] educar para usos democráticos, mas progressistas 
e participativos das tecnologias, que facilitem a evolu-
ção dos indivíduos. Quando a criança chega a escola 
os processos fundamentais de aprendizagem já estão 
sendo desenvolvidos de forma significativa. Urge tam-
bém a educação para as mídias, para compreendê-las, 
criticá-las e utilizá-las de forma mais abrangente possí-
vel. (MORAN; MASETTO; BEHRENS, 2006, p. 47).

Isso significa que o processo de alfabetização não 
só deve proporcionar que os alunos acessem os con-
teúdos produzidos pelas mídias digitais, mas, tam-
bém, que os oportunizem a serem competentes para 
processarem as informações e avaliarem as suas qua-
lidades; que sejam capazes de resolver problemas do 
cotidiano, pensar criticamente e, assim, participarem 
ativamente da comunidade global.

O professor deve cuidar para que a sua atuação di-
dática com as mídias digitais não se restrinja ao ato 
de ligar e desligar o computador. É preciso conhecer 
as oportunidades pedagógicas que as mídias digitais 
podem oferecer. Valente (1996) apresenta o quanto 
a aula pode ser atrativa, instigadora, descontraída e 
construtiva com o uso de tecnologias:

Os sistemas computacionais apresentam hoje diversos 
recursos de multimídia, como cores, animação e som, 
possibilitando a apresentação da informação de um 
modo que jamais o professor tradicional poderá fazer 
com o giz e quadro negro mesmo que use o giz colo-
rido e seja um exímio comunicador. (VALENTE, 1996, 
p. 3). 

Valente (1996) ressalta também a necessidade de 
o professor aliar a sua prática pedagógica à inova-
ção e à criação a partir das mídias digitais. O mesmo 
pode e deve fazer usos de aplicativos para celula-
res, tablets e computadores, pois estas são ótimas 
ferramentas pedagógicas que ajudam a desenvolver 
a autonomia e criatividade dos alunos seja em sala 
de aula ou em atividades extracurriculares.

Teberosky (2005), quanto a esta questão, destacou 
que:
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O micro permite aprendizagens interessantes. No te-
clado, por exemplo, estão todas as letras e símbolos 
que a língua oferece. Quando se ensina letra por letra, 
a criança acha que o alfabeto é infinito, porque apren-
de uma de cada vez. Com o teclado, ela tem noção de 
que as leras são poucas e finitas. Nas teclas elas são 
maiúsculas e, no monitor, minúsculas, o que obriga a 
realização de uma correspondência. Além disso, quan-
do está no computador o estudante escreve com as 
duas mãos. Os recursos tecnológicos, no entanto, não 
substituem o texto manuscrito durante o processo de 
alfabetização, mas com certeza o complementam. (TE-
BEROSKY, Apud GENTILE, 2018, p. 04).

E sobre o computador, Soares (2002) destaca que o 
espaço da escrita é a tela; ao contrário do que ocor-
re no papel do contexto digital a escrita e a leitura 
trazem uma outra disposição, o chamado hipertex-
to que possibilita uma escrita e leitura multilinear e 
multisequencial, onde se pode acionar vários links e 
nós. Enfim, é um mundo de possibilidades e a escola 
deve buscar apropriar-se dele. 

De fato, as novas tecnologias têm gerado mudan-
ças na vida das pessoas, trazendo novas práticas e 
uma nova possibilidade de linguagem humana, que 
mistura o visual, o verbal e o sonoro. E, neste senti-
do, surge um novo tipo de letramento, chamado de 
letramento digital, o qual, “define-se de maneira es-
pecial como um estado ou condição que adquirem os 
que se apropriam da nova tecnologia digital e exer-
cem práticas de leitura e escrita na tela, diferente 
do estado ou condição – do letramento – dos que 
exercem as práticas de leitura e de escrita no papel”. 
(FRADE, 2002, p. 151).

Nesta direção, Xavier (2007), afirma que:

quando, ao referir sobre o letramento digital, apre-
senta como um conjunto de habilidades presentes na 
sociedade de hoje, relacionadas diretamente com o 
exercício da cidadania, o que requer a incorporação 
de novas práticas de leitura e de escrita, práticas estas 
que diferem das tradicionais, pois imersos na cibercul-
tura, podemos realizar em formato digital por meio 
das telas de computadores, telefones celulares, ipods, 
tablets, o que “pressupõe assumir mudanças no modo 
de ler e escrever os códigos e o sinais verbais e não 
verbais, como imagens e desenhos. (XAVIER, 2007, p. 
135).

Assim, percebe-se a necessidade de que a escola 
supere de vez o processo tradicional de alfabetizar e 
procure inserir o uso de mídias digitais ao fazer pe-
dagógico, uma vez que a escola não é um espaço iso-
lado, quer queira ou não, está inserida na sociedade 
tecnológica e na era da cibercultura. O letramento di-
gital não é só a apropriação de uma tecnologia, mas 
saber fazer uso efetivo das práticas de leitura e es-
crita que circulam no meio digital e que as crianças, 
cada vez mais cedo, têm acesso.

AS CRIANÇAS E A ALFABETIZAÇÃO ATRAVÉS 
DAS MÍDIAS 

As tecnologias digitais passaram a fazer parte 
da vida da geração jovem e a moldar a maneira de 
aprender, trabalhar, socializar, escolher coisas e até 
de viver. Nesse cenário, é preciso repensar a práti-
ca pedagógica em turmas de alfabetização, uma vez 
que a geração das crianças de hoje já nasceu em uma 
cultura globalizada, grafocêntrica e altamente tec-
nológica, requerendo o rompimento da barreira do 
processo mecanizado da alfabetização, por meio da 
escola, para uma perspectiva de alfabetizar e letrar 
em tempo de cultura digital.

Assim, não é admissível que o aluno de hoje seja 
capaz apenas de ler e escrever. Espera-se que saiba 
compreender o funcionamento do sistema alfabético 
e que seja capaz de utilizá-lo em suas práticas diárias, 
dominando habilidade tais como: ler jornais, redigir 
textos, interpretar obras literárias, utilizar computa-
dores, acessar internet e outros meios de comunica-
ção e informação.

Silva (2004) salienta que alfabetizar e letrar, em 
uma sociedade hodierna demanda dos professores 
a inserção dos recursos tecnológicos, os quais são 
muito valiosos no processo de tornar a alfabetização 
instigadora, lúdica e significativa. Portanto, o ideal é 
que os professores superem a tecnofobia e estejam 
abertos a essa nova realidade. 

O contato desde cedo das crianças com as tecnolo-
gias mostra que estamos num caminho sem volta, o 
que nos leva a repensar nossa prática pedagógica em 
turmas de alfabetização, não sendo mais aprovado o 
uso de propostas tradicionais livres de situações de 
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convergência entre mídias, é o que pensam Couto e 
Silva (2008). Segundo esses autores, os alunos estão 
conectados e operam em rede a partir dos desenhos 
animados, videogames, filmes, websites, blogs, jogos 
eletrônicos, brinquedos etc. 

Nesta mesma direção, caminha Brougére (1995), 
quando já apontava que a mídia digital desempenha, 
nas sociedades ocidentais, um papel considerável, 
transformando a vida e a cultura lúdica das crianças. 
Essa reflexão faz crer que é preciso aliar à alfabeti-
zação tradicional situações didáticas que contem-
plem também a realidade das mídias digitais, não se 
limitando a proposições didáticas apresentadas pela 
maior parte dos materiais didáticos atualmente dis-
poníveis.

É preciso que o professor ouse e procure explorar 
outras possibilidades pedagógicas, levando a criança 
a se conectar também com o mundo real e social, 
pois as crianças das duas últimas décadas estão cres-
cendo e encontram à disposição todo um aparato 
tecnológico acessível na sociedade, como: o controle 
remoto da televisão, o mouse do computador, as re-
des sociais, o telefone celular, o iPod etc. 

Certamente hoje, mais do que nunca, é preciso re-
pensar a prática escolar vigente, pois o que se tem 
observado na escola, por um lado, é uma carência 
generalizada em relação ao uso de novas tecnolo-
gias em atividades didáticas voltadas para a alfabe-
tização. Por outro lado, vê-se que os alunos estão, o 
tempo todo, interagindo com esses recursos e pos-
suem toda uma vivência e conhecimento quanto ao 
manuseio tecnológico, fato que pode ser observado 
através do jeito de falar, ao fazerem uso de jargões e 
outro termos que circulam no universo midiático e, 
sobretudo, na forma como agem diante de um pro-
blema.

Assim, temos questionado se não seria mais útil a 
utilização do formato das letras que circulam nas re-
des sociais em atividades da ação alfabetizadora. Te-
beroski e Colomer (2003, p. 31) advertem que: “Com 
a difusão do uso da informática, entramos em uma 
nova etapa cultural: a era digital. Essa realidade não 
passa despercebida às crianças”.  Mas parece que 
passa despercebida por muitos educadores, ainda.

A PESQUISA DE CAMPO

Com a finalidade de perceber qual a concepção 
que professores alfabetizadores têm sobre a alfabe-
tização e quanto à utilização de mídias digitais como 
aliadas ao processo, realizamos uma pesquisa explo-
ratória, com procedimento de pesquisa de campo 
e abordagem qualitativa, subsidiada com os instru-
mentos da entrevista semiestruturada. 

Os sujeitos da pesquisa foram professores alfabeti-
zadores de um Colégio privado e confessional católi-
co que oferta ensino nos níveis de educação infantil 
ao pré-vestibular, atendendo cerca de 1.200 alunos 
distribuídos nos turnos matutino e vespertino. O Co-
légio oferece à comunidade escolar ambientes es-
peciais propícios ao desenvolvimento do processo 
de aprendizagem e recursos pedagógicos variados. 
Além disso, possui uma satisfatória infraestrutura 
física e tecnológica, primando por dar suporte ade-
quado aos processos de ensino e de aprendizagem.

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas 
com sete professoras que atuam nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, as quais serão referenciadas 
aqui como professoras A, B, C, D, E, F e G. Às mesmas 
foi solicitado que respondessem oralmente a uma 
entrevista. Esta é uma técnica de coleta de dados 
“em que o investigador se apresenta frente ao inves-
tigado e lhe formula pergunta com o objetivo de ob-
tenção de dados que lhe interessam a investigação” 
(GIL, 1999, p. 117). 

Para Selltiz et al. (1987), a entrevista é uma técnica 
bastante adequada para a obtenção de informações 
sobre o que as pessoas sabem, creem, esperam, sen-
tem ou desejam, pretendem fazer ou fizeram, bem 
como sobre suas explicações ou razões a respeito das 
coisas precedentes. Escolhemos a técnica de coleta 
de dados a partir da entrevista semiestruturada, ten-
do em vista que o objetivo da pesquisa é a obtenção 
de informações a respeito das concepções das pro-
fessoras entrevistadas, ou seja: identificar a concep-
ção das professoras sobre o processo de alfabetiza-
ção em tempos de mídias digitais.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Depois de realizadas as entrevistas com as sete 
professoras do 1º ao 3° ano do Ensino Fundamental, 
passamos a analisar a percepção destas quanto a uti-
lização das mídias digitais no processo de alfabetiza-
ção. Antes, porém, apresentamos informações a res-
peito da formação, tempo de serviço e o que pensam 
sobre a alfabetização de um modo geral. Considera-
mos essas informações necessárias para que se te-
nha um parâmetro de dedução a partir de suas falas.

A primeira indagação foi “Quanto à formação e ao 
tempo de atuação no magistério”. Das sete, a pro-
fessora “C” é a mais nova na profissão, atua apenas 
há três anos. As demais têm mais de dez anos, sendo 
que a professora “G” tem o maior tempo, está a ser-
viço há trinta anos. Quanto à formação, todas têm 
graduação, sendo cinco em curso de Pedagogia e 
apenas duas, as professoras “E” e “G”, são formadas 
em Letras.

Dos dados apresentados acima, pode-se recolher 
informações importantes, como, por exemplo, o fato 
de que todas as professoras possuem formação de 
nível superior. Outro fator importante é em relação 
a prática em turmas de alfabetização: a entrevista-
da que tem maior tempo de serviço, inclusive já está 
aposentada continua a serviço na mesma escola por 
paixão à profissão. Para Tardif (2012), o saber da ex-
periência do professor é de certa forma o alicerce 
que sustenta o seu fazer docente. 

Pode-se chamar de saberes experienciais o conjunto 
de saberes atualizados, adquiridos e necessário no 
âmbito da prática da profissão docente e que não pro-
vem das instituições de formação nem dos currículos. 
Estes saberes não se encontram sistematizados em 
doutrina ou teorias [...] constituem a cultura docente 
em ação. (TARDIF, 2012, p. 49).

Com base nas reflexões de Tardif (2012), pode-se 
inferir que as concepções das professoras são prove-
nientes dos conhecimentos e ensinamentos apren-
didos na vida prática junto à família, na sociedade 
e nas experiências do fazer docente. Isso ficou evi-
dente nas respostas das entrevistadas quando per-
guntamos a cada uma: “Quais as concepções sobre a 
alfabetização?” 

Frente a esta pergunta foi possível identificar que 
as mesmas compreendem o processo de alfabetiza-
ção para além do aprendizado da leitura e da escri-
ta mecânica. Ou seja, as professoras entrevistadas 
concebem que não basta que os alunos aprendam 
a codificar e decodificar a escrita, é preciso fazer uso 
adequado da leitura e da escrita na vida em socie-
dade, cabendo a estes utilizarem o material escrito 
com a habilidade de interpretar e posicionar-se de 
forma crítica diante da realidade, como se pode ver 
nas seguintes falas:

A alfabetização vai além de aprender a desenhar e 
decifrar letras. Ela deve ser estimulada a aprender, a 
entender e a criticar o que está sendo lido de maneira 
lúdica para que a prática se torne prazerosa. Na ação 
alfabetizadora, deve se fazer uso também das novas 
tecnologias. (Profª B).

Alfabetizar vai além de compreender símbolos e uti-
lizá-los como código de comunicação. Alfabetizar é 
estimular a criança a aprender, a conhecer um mun-
do novo cheio de descobertas, onde o educando se 
permite construir novos saberes e valorizar saberes 
aprendidos. (Profª G).

Pelas respostas, identificamos que as professoras 
defendem a proposição de atividades significativas 
relacionadas ao uso da língua em situações reais, uti-
lizando-se de textos significativos e contextualizados, 
sem limitar-se a atividades de memorização, repeti-
ção ou cópias, constituindo a base do processo de al-
fabetização, como a resposta da entrevistada “A” que 
disse: “A alfabetização é um processo de conheci-
mento do dia-a-dia do aluno e aprendizagem.” Além 
disso, as mesmas compreendem a importância do 
caminhar conjunto da alfabetização e do letramento.

A alfabetização é um processo de conhecimento, não 
apenas de códigos linguísticos, mas de um contexto 
amplo do que está a sua volta. É levar a criança a com-
preender e saber utilizar o sistema alfabético da escri-
ta associado ao letramento de ler e escrever de forma 
que o indivíduo se torne simultaneamente alfabetiza-
do e letrado. (Profª E).

As entrevistadas também relacionaram a alfabeti-
zação a algo inerente ao processo de desenvolvimen-
to da criança, como nas respostas a seguir:
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Ela é de fundamental importância no desenvolvimen-
to da criança. (Profª C).

Consiste no desenvolvimento das capacidades cogni-
tivas. (Profª D).

Um fator relevante extraído do contexto de uma 
professora é que com o intuito de contribuir para o 
processo de alfabetização e letramento, os professo-
res devem fazer uso de diversas metodologias, como, 
a exemplo, o uso das tecnologias. Conforme Mello 
e Ribeiro (2004, p. 174), “em termos das experiên-
cias com leitura-escrita verifica-se que ler e escrever 
usando o teclado pode ser (na visão das crianças) um 
grande “barato”, mesmo para os que ainda não reco-
nhecem as letras do alfabeto”.

Assim, é certo que as novas tecnologias estão cau-
sando um grande impacto na aprendizagem da língua 
escrita, e as entrevistadas sabem disso, conforme po-
de-se abstrair de suas falas, quando perguntadas: “O 
que acham do uso das mídias digitais no processo de 
alfabetização?”

As respostas das entrevistadas deram a entender 
que percebem a importância de aliar as mídias digi-
tais à prática alfabetizadora, bem como a capacidade 
desta associação como potencializadora no processo 
de alfabetização, como nas seguintes falas: 

As mídias digitais podem ser nossas aliadas se souber-
mos utilizá-las, pois nossos alunos têm contato direto 
com as mesmas. (Profª A).

As mídias têm ganhado um espaço significativo na 
educação e alinhada a alfabetização favorece o apren-
dizado. (Profª C).

Acredito que as mídias podem ser grandes aliadas, se 
forem utilizadas de forma correta e consciente, pois as 
crianças têm contato diariamente com essas. (Profª E).

De fato, na sociedade atual, as crianças antes mes-
mo de saberem ler e escrever já reconhecem letras, 
números e outros símbolos através de jogos de com-
putador. Cabe à escola prover atividades significati-
vas para prender a atenção deste aluno que está em 
processo de aquisição da leitura e da escrita, como 
bem disseram as professoras “D” e “G”: 

Dificilmente conseguiremos distanciar esses meios da 
realidade das nossas crianças, cabendo a cada educa-
dor o conhecimento e o domínio de práticas voltadas 
para essas mídias. (Profª D).

A tecnologia já está presente em como o aluno enxer-
ga o mundo. Os tabletes, celulares e jogos são muito 
atrativos, um verdadeiro parque de diversões, tornan-
do a descoberta muito prazerosa. (Profª G).

Em atividades desenvolvidas no laboratório de 
informática da Escola os professores podem ainda 
identificar o nível que cada criança se encontra no 
processo de alfabetização, vez que, ao manusearem 
o teclado, será possível identificar como que os alu-
nos se posicionam frente ao processo da escrita, en-
quanto forma de linguagem, conforme a compreen-
são das seguintes entrevistadas:

Facilita a compreensão da linguagem existente no co-
tidiano da alfabetização. (Profª B).

As mídias digitais são suportes pedagógicos que esti-
mulam o processo de ensino aprendizagem de uma 
forma mais lúdica e interativa. (Profª F).

Portanto, o uso das mídias digitais no processo de 
alfabetização pode tornar a aula mais atrativa, des-
contraída e construtiva, o que reforça que é preciso 
inovar para atrair a atenção dos alunos de hoje, co-
nhecido como nativos digitais. 

Percebe-se que a tecnologia é um grande avanço no 
mundo, um dos campos que mais tem crescido. Seu 
enorme poder de comunicação tem rompido barreiras 
de espaço e tempo como nenhum recurso foi capaz 
até os dias de hoje. A cada dia que passa ela ocupa 
um espaço cada vez maior na linguagem, na cultura, 
na vida do ser humano e principalmente nas práticas 
educativas. O computador se infiltra nos assuntos do 
dia-a-dia do cidadão e pode ser considerado como um 
invento capaz de alavancar a educação. (MELLO e RI-
BEIRO, 2004, p. 170).

Essa realidade, apresentada pelos autores acima 
citados, foi destacada na fala de todas as professoras 
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entrevistadas, as quais foram unânimes em afirmar 
que os alunos já chegam na sala de aula conhecendo 
e possuindo smartphones e tablets, Assim, é preciso 
que o professor tenha conhecimento, esteja atuali-
zado com esse “mundo” e faça uso dele como recur-
so pedagógico, possibilitando o desenvolvimento de 
atividades estimuladoras e interativas.

Quando perguntadas se costumavam “fazer uso do 
Laboratório de Informática” como espaço de aulas 
e com qual finalidade, todas as professoras respon-
deram que usavam-no como espaço interativo para: 
“brincadeiras, jogos educativos e matemáticos”.  As 
professoras “B”, “C”, “D” “F” e “G” disseram que utili-
zam o laboratório também para pesquisa, e as profes-
soras “A” e “F” informaram que utilizam os espaços 
do laboratório para a exposição de livros literários. 

Vale destacar que o Colégio, espaço campo desta 
pesquisa, possui um laboratório de informática com 
computadores modernos e em perfeito funciona-
mento, todos com o sistema operacional Windows 
10, pacote Office, navegadores, internet e fone de 
ouvido, com a capacidade de atender simultanea-
mente até quarenta alunos. Embora tendo um esta-
giário responsável por abrir o laboratório, o uso do 
mesmo requer agendamento prévio.

A partir do que as entrevistadas falaram a respei-
to o uso do laboratório, pudemos identificar os tipos 
de atividades realizadas. Também, ficou perceptível 
a baixa frequência na utilização do espaço, mesmo 
com toda a infraestrutura disponível. A entrevistada 
“F” queixou-se que: “Depois que a escola deixou de 
utilizar o Sistema COC de Ensino não tivemos mais 
aceso aos jogos educacionais”. A queixa da entre-
vistada chamou a nossa atenção pelo fato de que a 
escola deixou de usar o Sistema COC de Ensino no 
ano de 2013, passando, a partir de então a adotar 
materiais didáticos e midiáticos disponibilizados por 
outras editoras e sistemas. 

Neste sentido, é preciso repensar o planejamento 
da Escola, visto que a pouca ou a não utilização do 
laboratório de informática pela comunidade escolar 
dificulta a implementação de recursos didáticos inte-
rativos e inovadores. O mais curioso é que a maioria 
das depoentes mostraram clareza quanto à necessi-
dade e importância do uso do laboratório de infor-

mática na alfabetização, o que pode ser entendido, a 
partir de falas como a das professoras “B” e “E” que 
disseram: “Não tem como desvincular o fazer docente 
da realidade do mundo tecnológico”; ou das profes-
soras “F” e “G”: “O uso do laboratório de informática 
aumenta a motivação dos alunos para aprender”; e 
ainda: “A escrita e leitura no computador despertam 
mais disposição para realização das atividades” (Pro-
fessoras A, C e D).

Quando a pergunta foi sobre “Que softwares edu-
cativos são utilizados por você?” apenas as profes-
soras “B”, “F” e “G” responderam que utilizam os 
desenhos animados que também são jogos como: 
“O Coelho Sabido, o Clube do Seninha, e o Show da 
Luna”. As professoras “A” e “E” disseram que utilizam 
“softwares que estimulam o raciocínio lógico para a 
idade de cada criança”, porém não citaram nenhum 
como exemplo. As professoras “C” e “D” não soube-
ram ou não quiseram responder a esta pergunta.

O desenho animado “Coelho Sabido” apresenta 
um mundo colorido, exercita a percepção visual e 
auditiva, a coordenação motora e a memorização, ou 
seja, desenvolve habilidades essenciais ao processo 
de alfabetização, tais como identificação das cores, 
números, letras, formas e sons. Buscando mais in-
formações ficamos sabendo que o título original é 
“Reader Rabbit” e foi criado em 1986 pela The lear-
ning Company. Seus episódios acontecem sempre na 
forma de jogos interativos continuados e gradativos, 
que vão do maternal ao ensino médio.

O Show da Luna é uma série brasileira criada em 
2014 pela desenhista Célia Catunda. Os episódios 
abordam sempre a vontade de uma menininha de 
seis anos que gosta de ciência e quer saber de tudo. 
A busca por encontrar respostas vai tecendo os dra-
mas e situações sobre ciência, imaginação e música 
através de humor e de forma lúdica. Segundo Alva-
renga (2016), hoje o desenho, além das emissoras 
nacionais, é distribuído pela Discovery Kids e Univer-
sal Kids para 76 países. 

O Clube do Seninha é um jogo infantil produzido 
pela Fundação Ayrton Senna e distribuído para todo 
o Brasil e para várias partes do mundo pela produto-
ra Endemol Shine Brasil. O jogo se desenvolve através 
das aventuras de Senninha, um garoto de seis anos 
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que sonha ser piloto. O jogo tem o objetivo de forta-
lecer valores como a motivação, a determinação e o 
orgulho de ser brasileiro. (FUNDAÇÃO AYRTON SEN-
NA, 1994).

É importante ressaltar que tais ferramentas (dese-
nhos e jogos) são gratuitas e encontram-se disponí-
veis na internet, sendo capazes de tornar a alfabe-
tização mais significativa e dinâmica, fato que pode 
ser comprovado a partir da fala da professora “F”: 
“As mídias digitais são suportes pedagógicos que es-
timulam o processo de ensino aprendizagem de uma 
forma mais lúdica e interativa”.

Quisemos saber “Quais as dificuldades encontra-
das quanto ao uso do laboratório de informática”. As 
respostas a esta indagação apontaram algumas limi-
tações elencadas pelas professoras quanto ao uso do 
laboratório de informática do Colégio, como se pode 
perceber na fala: “Orientação dos alunos quanto ao 
uso dos computadores”. (Profªs B, C e G). A professo-
ra “D” citou claramente o “Planejamento”, como um 
fator dificultador, mas esse fator está subjacente na 
fala da professora “E” quando diz que encontra difi-
culdade de “Relacionar o trabalho desenvolvido na 
sala de informática, dificultando a devida utilização 
dos computadores”

Já as professoras “A” e “F” apontaram que a dificul-
dade estava em “encontrar horário disponível neste 
ambiente para realizar atividades com os alunos” no 
laboratório. Nesse caso, é essencial que toda a equi-
pe pedagógica esteja envolvida, passando a estudar, 
praticar, familiarizar-se com a informática, de modo 
a oferecer as condições necessárias para que as situ-
ações pedagógicas possam ser desenvolvidas dentro 
do laboratório. Caso isso não ocorra, a escola pas-
sa a ter um espaço de grande relevância pedagógica 
inoperante, pois, de acordo com Andrade (2007), se 
as tecnologias não forem à escola, o fazer pedagógi-
co muito rapidamente sofrerá inanição cognitiva, de 
anacronismo, de distanciamento da dinamicidade do 
mundo produtivo.   

De fato, a sociedade vive um processo irreversível, 
a era da informatização, todos os ambientes encon-
tram-se impregnados pela realidade virtual. Como 
afirma Dornelles e Pertille (2011, p. 03), “o virtual 
criou ‘carne’ e embora fazendo parte do ciberespaço 

apresenta-se como uma concretude”. Tudo isso abre 
um milhão de oportunidades novas e inovadoras 
que nos permitem a, a partir de um computador e 
da internet, ter acesso a livros, jornais, revistas ou 
qualquer outra mídia impressa ou digital; podemos 
assistir a vídeos, escolher, selecionar jogos educati-
vos, participar de conversas, grupos, fazer pesquisas 
e aprender, que é o mais importante, em qualquer 
espaço. 

A última pergunta foi sobre o que seria para elas, 
“Aspectos positivos do uso do computador/mídias na 
alfabetização de crianças”.

As respostas a essa pergunta foram bastante va-
riadas, porém voltadas praticamente à questão da 
aprendizagem, da motivação, do interesse, como dis-
se a professara “B”: “Desperta maior interesse para 
a aprendizagem usando o conhecimento digital do 
aluno e proporciona maior fixação do aprendizado”. 
A questão da motivação aparece ligada também à 
aprendizagem, como nas falas abaixo:

Motiva e aumenta o interesse dos alunos sobre o as-
sunto trabalhado, bem como ajuda na fixação do con-
teúdo trabalhado. (Profª C).

A motivação pela busca daquilo que eles desejam 
aprender ou conhecer. O olhar que cada criança possui 
ao se deparar com essa ferramenta. (Profª D).

Em algumas respostas, as professoras deixaram cla-
ro que acreditam que o uso das mídias e do computa-
dor favorece o processo educativo, trazendo possibi-
lidades de conexão maior entre a teoria e a prática, o 
que, para elas, amplia a aquisição do conhecimento, 
como expressou a professora “A”: “Aproximação en-
tre teoria e prática e ampliação do conhecimento” e 
a professora “E”: “Os computadores favorecem uma 
maior amplitude no conhecimento. Os computadores 
contribuem para uma aproximação entre a teoria e 
a prática”.

Coscarelli (2005, p. 29) adianta que “ainda não pre-
cisamos trocar o lápis e a caneta pelo teclado, mas 
devemos aceitar essa troca como algo previsto para 
um futuro próximo”. Significa dizer que é requerido 
dos professores um domínio considerável desses re-
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cursos tecnológicos a fim de que sejam capazes de 
utilizá-los de forma planejada e sistematizada. A res-
ponsabilidade pela condução do processo no uso de 
mídias como auxiliar da aprendizagem ficou evidente 
na fala da professora “F” que disse: “Quando é pla-
nejado de acordo com a faixa etária do aluno, sendo 
orientado pelo professor e utilizado como uma ferra-
menta a mais no processo educativo”.

A questão das mídias como instrumento de intera-
tividade em sala de aula foi também apontada, so-
bremaneira na fala para professora “G”: “Interação 
entre professor, aluno e os demais colegas, desper-
tando uma maior autonomia na aprendizagem. Ga-
rante uma saída do isolamento da sala de aula”. Para 
Moran, Masetto e Behrens (2007, p.7), “a informática 
é uma tecnologia atual que não pode estar ausente 
da escola”, o que justifica a sua inserção já em turmas 
de alfabetização, pois, a partir do uso da informática 
com o auxílio da internet, o aluno pode ter acesso a 
uma infinidade de possibilidades de conhecimento, 
tornando assim o processo de alfabetização mais di-
nâmico, significativo e interativo. 

Como vimos nesta pesquisa, todos os professo-
res apresentaram, de forma clara, a sua concepção 
quanto à inserção do uso do computador (e outras 
mídias digitais) no processo de alfabetização, consi-
derando-a como positiva, o que nos leva a perceber 
que os mesmos reconhecem a grande relevância 
destas. Ademais, compreendem que para ser um 
componente efetivo desta nova realidade do mundo 
letrado, é preciso saber fazer uso dos aparatos tecno-
lógicos, tornando-se um bom navegador e um bom 
pesquisador.

Notadamente, é de fundamental importância a 
utilização correta do laboratório de informática, do 
computador e outras mídias, para que possam con-
tribuir para um bom nível de desempenho pedagógi-
co, já que: 

A inclusão digital não ocorre com a mera disponibi-
lidade e mero manuseio de computadores. Quanto 
mais aleatório e vago seu uso mais confusão e perda 
de tempo. O jovem que viaja pela internet sem um 
roteiro definido pode ficar à mercê de toda sorte de 
desarranjo moral. O aluno precisa ter na escola, no 
exíguo tempo em que nela permanece, condições de 

estímulo ao conhecimento, condições que outros es-
paços de convívio nem sempre garantem. Escola é lu-
gar de estudo intensivo, concentrado e organizado, a 
fim de cumprir mais eficazmente sua missão de formar 
indivíduos e influenciar contextos sociais. (ANDRADE, 
2007, p. 5).    

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No mundo fascinante das novas tecnologias, com-
preendemos que todo o dinamismo do universo di-
gital deve fazer parte do espaço da escola. Assim, 
durante todo o percurso desta pesquisa, procuramos 
não perder de vista o objetivo principal do nosso tra-
balho, o qual foi: verificar as concepções das profes-
soras sobre a inserção das mídias digitais na alfabeti-
zação de crianças. 

Partindo do princípio de que o processo de alfa-
betizar não deve ocorrer através de um só método 
e sim através de uma série de estratégias de ensino, 
o professor também deve fazer uso da tecnologia, 
vez que, a mesma faz parte do contexto da criança, 
e usada de forma planejada no processo educativo 
cria e oportuniza novas possibilidades pedagógicas. 
O aluno, por exemplo pode ter acesso a jornais, jo-
gos, museus, zoológicos e a uma infinidade de situa-
ções que agregam conhecimento, tudo isso sem sair 
do lugar.

Ao analisar as concepções das professoras, procu-
ramos evidenciar àquelas relacionadas à: Formação 
Pedagógica e Tecnológica, Tempo de atuação no ma-
gistério, Utilização do Laboratório de Informática da 
Escola, Atividades desenvolvidas no laboratório de 
informática, Softwares educativos utilizados, Dificul-
dades encontradas quanto ao uso do laboratório de 
informática, Aspectos positivos do uso de mídias di-
gitais no processo de alfabetização entre outros pon-
tos.

A partir das respostas, foi possível constatar que 
as professoras investigadas são unânimes ao afirmar 
que não há como a escola negar aos alunos o acesso 
às tecnologias atuais e são conscientes de que o uso 
das mesmas requer planejamento e objetivos peda-
gógicos claros, caso contrário deixará de ser ferra-
menta de ensino e será usada como mero lazer.
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Isto quer dizer que as mídias digitais contribuem no 
processo de alfabetização desde que sejam utilizadas 
de acordo com o planejamento realizado pelo profes-
sor, garantindo um maior estímulo para a realização 
de atividades de leitura e escrita, e uma complemen-
tação dos estudos realizados dentro e fora dos muros 
da escola, tornando as aulas mais atrativas.

Quanto ao uso efetivo do laboratório de informáti-
ca da escola, é possível evidenciar, a partir das falas 
das professoras, um uso descontínuo e esporádico, 
resultando em um quase abandono dessa ferramen-
ta educacional pelos alfabetizadores. Fato intrigante, 
tendo em vista a ótima estrutura tecnológica presen-
te na escola e também contraditório, tendo em vis-
ta o reconhecimento das professoras com relação à 
importância do uso do laboratório, enquanto espaço 
midiático, que dispõe de computadores e de outras 
mídias.

Podemos concluir que a utilização das mídias, as-
sim como o computador, não depende apenas da 
existência de espaços com a disposição dos mesmos 
na escola, mas sim de uma metodologia a ser imple-
mentada junto aos professores, tanto de formação, 
quanto de planejamento de ações pedagógicas que 
visem a inserção deste, como ferramenta de ensino 
e aprendizagem motivadora, gerando um ambiente 
mais atrativo e dinâmico a estes alunos que aden-
tram os muros da escola, habituados a clicar e utilizar 
por horas os seus dispositivos digitais.

Por fim, acreditamos que os resultados desta pes-
quisa possibilitam caminhos a serem trilhados para 
maiores aprofundamentos quanto à temática em 
foco, ou seja, quanto as contribuições do processo de 
leitura e escrita advindos a partir das mídias digitais. 
E esperamos que tenha inquietado de alguma forma 
com as entrevistadas a fim que se permitam sair do 
conforto das metodologias já costumeiras e aventu-
rem-se pelas possibilidades de ensinar por meios das 
mídias, isto é, daquilo que as crianças gostam e con-
vivem de forma intensa e cotidianamente.  

Esperamos também que os resultados sirvam para 
incentivar novos olhares, novos debates, reflexões, 
estudos, ensaios e produções sobre as concepções 
aqui expressas de forma clara ou intrínseca, e que 
contribua de forma sistemática no processo de for-

mação dos professores que atuam em turmas de al-
fabetização, tendo a plena certeza que, inseridos no 
mundo altamente tecnológico e globalizado não é 
possível ater-se a uma prática de alfabetização me-
cânica, fragmentada e descontextualizada em tempo 
de geração net, ciberespaço, cibercultura, hipertex-
tos, hiperlinks etc.
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